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Resumo 
 
Introdução: Na atualidade, médicos são criticados por se preocuparem apenas com 
o aspecto técnico da profissão, deixando o componente do relacionamento em 
segundo plano, num processo que se convencionou chamar de desumanização da 
Medicina. Discute-se se intervenções educativas na área da Bioética e da Ética 
Médica podem alterar o quadro de regressão da capacidade de pensar problemas 
morais apresentada por estudantes de Medicina durante a graduação. Neste 
trabalho, o surgimento da Bioética é descrito como uma necessidade social de 
esclarecimento e orientação moral, que gera um movimento internacional e 
transcultural cuja repercussão acadêmica é a criação de um espaço interdisciplinar. 
Objetivos: Avaliar a eficácia de um curso de Bioética e do Método Konstanz de 
Discussão de Dilemas (KMDD) sobre a competência do juízo moral e a competência 
democrática de estudantes de medicina. Procedimentos Metodológicos: O Teste 
do Juízo Moral estendido (MJT-xt) foi aplicado antes e após o curso de Bioética para 
estudantes do 3º ano médico da Unifesp-EPM. Em 2010, foi ministrado o curso 
tradicional de Bioética. Em 2011, o curso foi complementado por duas discussões de 
acordo com o KMDD. Resultados: Um total de 165 sujeitos participou do estudo. As 
diferenças entre os diversos índices de competência do juízo moral, antes e após os 
cursos de Bioética, em ambos os grupos, não apresentaram significância estatística 
(Teste T Pareado, p < 0,05). O cálculo da Magnitude Absoluta do Efeito (Absolute 
Effect Size, aES), entretanto, mostrou que o curso de Bioética complementado pelas 
discussões KMDD teve um impacto positivo, ainda que discreto, sobre a 
competência do juízo moral dos estudantes quando comparado com o curso 
tradicional (aES =  +1,8 para o índice principal). Discussão: As causas de um 
impacto tão discreto (inexperiência do facilitador das discussões, inadequação dos 
dilemas utilizados) são discutidas, bem como a necessidade de exploração do 
aspecto afetivo, e não apenas do cognitvo, do comportamento moral. 
Considerações Finais: É proposto que a Bioética nacional promova uma “virada 
educacional”. Entende-se que a educação pela e para a Bioética pode propiciar o 
desenvolvimento de competências ligadas ao raciocínio prático e à democracia, 
empoderando os mais vulneráveis e sensibilizando os privilegiados (entre eles os 
futuros médicos) para lidarem com os problemas éticos e morais relacionados à 
  xi 
saúde. O desenvolvimento destas competências pode melhorar o convivo social ao 
auxiliar no manejo das incertezas e ambigüidades da contemporaneidade. 
 






































1 .  I N T R O D U Ç Ã O  
 




“O homem, a natureza humana, não é nem uma coisa nem outra ― 
não é nem boa nem má, nem egoísta nem altruísta, nem perversa 
nem benevolente ― o homem é, antes de mais nada, uma 
possibilidade. Sendo uma possibilidade, o homem, a alma individual 
dos membros de uma determinada sociedade, só poderia ser tomada 
como ponto de referência para a construção de tal sociedade se 
existisse um processo através do qual essa possibilidade pudesse se 
transformar em realidade. Esse processo existe e o nome dele é 
educação” (Mello, 1996, p. 19). 
  
Quem escolhe trabalhar com Bioética deve, necessariamente, eleger a 
tolerância como valor fundamental. Isto porque a discussão dos problemas éticos 
relacionados à saúde humana só pode ser de alguma valia se houver um mínimo de 
respeito pela pluralidade de visões de mundo, constituinte básico da 
contemporaneidade. E quem decide trabalhar com educação precisa de uma boa 
dose de otimismo.  No que se refere à “ética” e à “moral”, especificamente em 
relação a adultos jovens (como é o caso das propostas desta tese), é preciso 
acreditar na possibilidade de promover algum desenvolvimento. 
Esse otimismo pode ser visto como um componente do Humanismo, termo 
frequentemente associado à ética, inclusive nas Diretrizes Curriculares para os 
cursos de medicina do Ministério da Educação (2001). O Humanismo poderia ser 
entendido como uma “filosofia que enfatize o bem-estar e a dignidade humana, e 
que seja otimista quanto aos poderes do entendimento humano per se” (Blackburn, 
1997, p. 187, grifo meu). Ser humanista é, antes de tudo, acreditar no ser humano, 
confiar na sua capacidade de progredir e construir um mundo melhor. E o caminho 
para essa construção – pessoal e social – passa necessariamente pela educação. 
É a partir de um sentimento de otimismo (esclarecido por pesquisas próprias 
e por evidências empíricas discutidas mais adiante) e de uma valorização explícita 
da tolerância/respeito enquanto base conceitual da Bioética, que exploramos neste 
trabalho algumas possibilidades de promover competências ligadas à ética e ao 
humanismo no estudante de medicina. 
No entanto, em meados de 2011, quando comecei a estruturar esta tese, dois 
acontecimentos balançaram esse “otimismo humanista”. O primeiro ocorreu no 
bairro do Realengo, Rio de Janeiro, onde um jovem de 23 anos entrou na escola em 
que havia estudado e assassinou doze adolescentes, com idades entre 12 e 14 
anos. O Brasil ficou chocado. Experimentávamos, pela primeira vez, algo que, como 




temos notícia, com certa frequência ocorre nos Estados Unidos. No meu caso, a 
tristeza provocada pelo massacre passava, é claro, pela tragédia de várias famílias. 
Mas o fato ter ocorrido numa escola, na escola onde o assassino havia estudado, 
me entristecia ainda mais.  Afinal, um dos eixos da minha vida acadêmica é o estudo 
da educação, e acredito fortemente no papel da escola. Ademais, nas cartas e 
vídeos onde o assassino expunha suas motivações, seu linguajar fundamentalista e 
intolerante me atingia: era, por assim dizer, uma anti-Bioética. 
Semanas depois, agora na geográfica e culturalmente distante Noruega, um 
rapaz de 32 anos promoveria outro massacre: 69 pessoas foram assassinadas a 
tiros e outras oito pela explosão de uma bomba. Novamente a motivação do 
assassino se baseava na intolerância. Em suas manifestações escritas e orais 
atacava as noções de multiculturalismo e de miscigenação (inclusive oferecendo 
como exemplo a ser evitado, o Brasil). A tragédia teria estraçalhado a “ingenuidade 
poética do culto à paz” (Netto, 2011), marca até então do país. A solução violenta 
eclodia na “terra da paz”. Diferentemente do caso brasileiro, o assassino norueguês 
fazia parte de um grupo de ultradireita, cuja influência política, à semelhança do que 
ocorre com setores conservadores de outros países europeus, é crescente. 
Posteriormente, quando do início do seu julgamento, o extremista lutava para provar 
que não era um desequilibrado mental, uma vez que esta qualificação invalidaria o 
manifesto ideológico apresentado por ele quando dos assassinatos. E ainda mais 
alarmante: seus advogados convocaram 29 testemunhas que estariam dispostas a 
corroborar sua visão de mundo (Reuters, 2012). 
Se num dos países mais evoluídos do mundo (líder no Índice de 
Desenvolvimento Humano da ONU e com ótimas performances em avaliações 
educacionais internacionais) existem setores abertamente intolerantes, como manter 
aquele “otimismo humanista”, tão necessário à vocação do educador, sem que isso 
pareça uma “ingenuidade poética”? Será possível, na contemporaneidade 
multicultural recheada de acontecimentos como esses, sermos otimistas sem 
sermos ingênuos ou mal-intencionados? 
É a partir desses questionamentos que desenvolvemos o referencial teórico 
desta tese. Começamos por discutir o problema ético-moral da contemporaneidade 
e, a seguir, sua relação com os problemas abordados pela Bioética. Passamos 




então a explorar a “Ética do Discurso” de Jürgen Habermas como uma solução não 
violenta para os conflitos éticos da contemporaneidade e como fundamento para a 
promoção de competências relacionadas à moral e à democracia. E, num recorte 
mais detalhado do nosso objeto de estudo, avaliamos o impacto de um método de 
discussão de dilemas (o Método Konstanz de Discussão de Dilemas – KMDD) no 










































2 .  R E F E R E N C I A L  T E Ó R I C O  
 




2.1 O problema ético-moral da contemporaneidade 
 
“A moral não é nem um dogma nem um conjunto de ‘valores 
eternos’, mas um problema.” (Blondel, 2000, p. 2) 
 
A questão central do problema ético-moral da contemporaneidade foi muito 
bem colocada pelo filósofo estadunidense John Rawls: 
Como é possível que exista e se perpetue uma sociedade justa e 
estável, constituída por cidadãos livres e iguais, mas profundamente 
divididos entre si em razão de suas doutrinas compreensivas, morais, 
filosóficas e religiosas, incompatíveis ainda que razoáveis? (Rawls 
apud Changeux, 1999, p. 11). 
 
No Brasil, este desafio de uma tríplice articulação entre “sociedade justa e 
estável”, “cidadãos livres e iguais” e pluralidade de visões de mundo torna-se ainda 
mais complexo graças a uma enorme disparidade social que é injusta, porque 
decorre da falta de oportunidades iguais.  
As sociedades contemporâneas vivem uma “febre moral”. A palavra “ética” 
está em todos os lugares: desde as mais diversas disciplinas acadêmicas, passando 
pelo mundo econômico e político, até a vida cotidiana, onde todos querem ser vistos 
como “pessoas éticas”. Ética se tornou “a palavra mágica da respeitabilidade” (La 
Taille et al., 2004, p. 93).  
Um fato da contemporaneidade é que, ainda que sua importância seja 
largamente reconhecida (talvez exatamente pela sua falta ou simplesmente por um 
modismo midiático), a moral e a ética se encontram em situação contraditória. Fome, 
miséria, disparidade na distribuição de renda e ameaça de desequilíbrio ecológico: 
tudo isso fomenta a desilusão, o cinismo e o niilismo. Alguns moralistas repetem a 
eterna ladainha da condenação dos costumes atuais, estigmatizando uma suposta 
decadência de nossa época. Esquecem-se, entretanto, que esta é também uma era 
de luta pela erradicação de preconceitos (como o machismo, a homofobia e o 
racismo) e contra a “obediência cega a formas tradicionais de dominação simbólica” 
(Sarlo, 2004, p. 104).   
Antes, porém, de nos aprofundarmos no problema ético-moral da 
contemporaneidade, faz-se necessário um esclarecimento sobre o emprego dos 
termos “ética” e “moral” nesta tese.  




2.1.1 Ética e moral 
 
Etimologicamente, a palavra “moral” tem origem no latim mores, significando 
“costume”. 
Já a etimologia do termo “ética” é mais complexa. “Ética” vem do grego 
ethos, que foi utilizado por Homero na Ilíada com o significado de “morada”. É um 
pertencimento divino: “(...) na mais modesta casa, o homem imita a obra do deus, 
‘cosmizando’ o caos (...). Permanecendo num local determinado e determinável, a 
maneira de habitar é criação de valores” (Matos, 2004, p. 107-8, grifo nosso).  
É possível que a partir desta noção de “criação de valores” que harmonizam a 
morada, tenham surgido os dois significados do termo ethos empregados pelos 
gregos. Dependendo da pronúncia, ethos significa “costume” ou “caráter” (Costa, 
2009). Neste último sentido, faz referência a um “senso moral” e a uma “consciência 
ética individual” (Chauí, 2002). 
Ainda que tenham um significado etimológico em comum (costume), é 
possível fazer algumas distinções entre ética e moral. Neste trabalho, procuramos 
associar o termo “moral” a usos, costumes e normas que devem ser seguidos em 
nome da convivência social. A moral estaria então ligada a uma postura 
deontológica, de obediência às normas e leis. A elaboração deontológica mais 
marcante da filosofia é encontrada no pensador iluminista alemão Immanuel Kant 
(1724-1804), que, entretanto, rechaça a simples obediência às regras e aos 
costumes sociais: as leis morais às quais devemos obediência incondicional são 
aquelas que nossa própria razão prática é capaz de formular.  
Por outro lado, tentamos empregar o termo “ética” num sentido mais próximo 
de “consciência individual”. Com este significado, a ética seria um saber prático que 
nos orienta na tomada de decisões em busca de uma vida boa – que o filósofo grego 
Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.) chamava de eudaimonia, e que poderia ser traduzida 
também como “felicidade”.   
Vale salientar que, não obstante a adoção desta abordagem, que associa a 
moral à deontologia (o dever de respeitar as leis morais) e a ética à teleologia (a 
busca da felicidade), não se pretende “rebatizar” termos já consagrados − como 




“código de ética médica”, “ética do discurso”, “desenvolvimento moral”, “competência 
moral” etc. 
 Seguindo nesta linha de raciocínio, Ricoeur (1995) descreve a intenção 
ética e a norma moral.  A ética seria a “intenção da vida boa, com e para os outros, 
em instituições justas” (Ricoeur, 1995, p. 162). Parte da estima de si, passa pela 
solicitude com o próximo e se completa na promoção da igualdade nas estruturas do 
viver em comum. A intenção ética é, essencialmente, uma escolha. 
Já a moral é sempre conjugada no modo imperativo.  Cada um dos elementos 
da intenção ética (o “eu” da busca da vida boa; o “tu” de com e para outro; e o 
“nós/eles” das instituições justas) encontra correspondência na normatividade moral. 
Assim, a aspiração ética pela vida boa deve passar pela exigência da razoabilidade: 
é preciso que a busca da felicidade seja baseada numa visão de vida boa aberta a 
todos e que não prejudique outras visões legítimas. A solicitude com o próximo 
remete diretamente ao imperativo categórico kantiano de nunca tratar as pessoas 
apenas como meio, pois elas são um fim em si mesmas. E às instituições que a 
intenção ética tenta construir corresponde a exigência moral por uma solução 
processual da questão do justo, abarcando a todos, inclusive aqueles cujas faces 
não estão próximas para sensibilizar-nos. 
Ricoeur defende: 
1) A primazia da ética sobre a moral; 
2) A necessidade para a intenção ética de passar pelo crivo da 
norma; 
3) A legitimidade de um recurso da norma à intenção ética, quando a 
norma conduzir a conflitos para os quais não há outra saída senão 
uma sabedoria prática, que remete ao que, na intenção ética, é mais 
atento à singularidade das situações (Ricoeur, 1995, p. 161-162). 
 
A passagem da ética à moral é necessária porque o exercício do livre-arbítrio 
na busca da vida boa pode causar algum mal. A obrigação moral, que restringe a 
liberdade, se justifica pela necessidade de combater esses males, que, além de 
serem um obstáculo ao bem viver, fomentam uma violência destrutiva contra bens 
inerentes à humanidade (Blondel, 2000).  
Neste trabalho, procuramos seguir essa proposta. Em poucas palavras, 
consideramos que tudo começa com as necessidades e desejos que abastecem a 
vontade do indivíduo e sua visão de mundo. Esta visão particular deve ser 




legitimada pela exigência de razoabilidade e de universalidade da norma moral. E 
toda vez que a aderência à norma produzir algum conflito (como ocorre com 
frequência nas sociedades pluralistas contemporâneas), deve-se buscar uma saída 
na sabedoria prática fundada numa razão comunicativa. 
Trataremos agora de explorar as características do mundo contemporâneo 
que levam, muito frequentemente, a conflitos éticos e morais. 
 
2.1.2 O mundo contemporâneo 
 
A “complexidade” é um atributo que está, seguramente, associado ao mundo 
contemporâneo. Sob vários ângulos − e sobretudo na dimensão ético-moral − a 
contemporaneidade nos apresenta problemas que não parecem ser passíveis de 
soluções que contemplem os interesses de todos os envolvidos. Em certas 
situações, sequer podemos precisar quem são os envolvidos: algumas decisões 
podem afetar pessoas distantes de nós e até mesmo outras gerações.  
A pluralidade de visões de mundo legítimas e a velocidade das mudanças que 
a tecnociência imprime na vida cotidiana, são fatores que acentuam esta 
complexidade e nos atiram numa formidável ambivalência. O mundo da expansão 
democrática, do aumento da expectativa de vida e da incontornável presença dos 
direitos humanos é o mesmo do crime organizado, da violência, da corrupção e do 
menosprezo às normas de civilidade. Apesar de incontestáveis avanços 
institucionais, as relações pessoais parecem cada vez mais problemáticas (La Taille, 
Menin, 2009). 
Tudo isso conduziu a uma hipertrofia contemporânea da problematização 
ético-moral nas mais diversas áreas (saúde, política, negócios, meios de 
comunicação etc.). O “aparato cultural ocidental” tem como um de seus eixos 
principais o debate moral: há um consenso em torno da ética e da moral como 
componentes essenciais da contemporaneidade (Carvalho, 2009). 
Imoralidades existem em nossa época como em outras. Nossa particularidade 
é que estas imoralidades são, com muita frequência, oferecidas pela mídia como 
espetáculo. Boa parte da opinião pública se escandaliza pelo que parece ser a 




decadência dos costumes e a destruição de todos os valores civilizatórios. Mas isto 
não poderia ser apenas uma ilusão da consciência contemporânea, influenciada por 
esquemas midiáticos simplistas (Blondel, 2000)?  Se as denúncias moralistas contra 
a corrupção dos valores tivessem alguma utilidade na restauração das virtudes e 
dos bons costumes, o problema moral estaria resolvido há muito tempo. A oposição 
obsessiva a uma época supostamente corrompida assinala que , enquanto reflexão 
sobre a ação e os costumes, a ética e a moral estão, em boa medida, atreladas e 
destinadas a sua própria época. O fato de toda era ter seus críticos apocalípticos 
aponta simplesmente para a mudança de gerações e a evolução das sociedades 
(Blondel, 2000).  
Mas é inegável a existência de certo mal-estar; desesperança e ceticismo são 
sentimentos comuns. Os avanços tecnológicos e a exuberância econômica do 
ocidente teriam sido acompanhados de “incalculáveis perdas morais. Falta uma 
bolsa de valores sociais, que meça diariamente quanto perdemos de nós mesmos, 
(...) de nossa auto-estima, da estima e do respeito pelo outro” (Martins, 2011, grifo 
nosso). A complexidade do mundo contemporâneo nos remete, quase sempre, à 
discussão em torno de “valores”. A intenção ética busca um valor, um bem supremo: 
a felicidade. E toda norma moral tem como finalidade assegurar algum valor 
reconhecido como tal por determinada sociedade.  
O conceito de “valor” está diretamente relacionado ao conceito tradicional de 
“bom” ou de “bens”. De acordo com Aristóteles, qualquer coisa pela qual os homens 
anseiam e lutam é considerada um “bem” (Heller, 1999). Na Grécia antiga, havia 
uma larga concordância em relação ao estilo de vida que conduziria à eudaimonia; a 
comunidade, na figura da polis, provia valores e práticas que orientavam os traços 
ideais do caráter (virtudes), a deliberação e a ação moral (Cronin, 1993; Cremaschi, 
2009). Na Idade Média, uma hierarquização fixa entre os diversos tipos de “bens” 
era imposta pelo catolicismo. Com o advento do Renascimento, da Reforma 
Protestante e do Iluminismo, diferentes hierarquias de bens ganham legitimidade na 
medida em que diferentes visões de mundo e de estilos de vida passam a ser 
aceitos. É após Immanuel Kant (no final do século XVIII) que o sentido de “valor” 
associado à possibilidade legítima de diferentes hierarquizações de bens passará a 




ser adotado, substituindo progressivamente a noção da hierarquização rígida de 
“bens” (Heller, 1999). 
Do ponto de vista lógico-linguístico, os “valores” pertencem a enunciados 
avaliativos, que contém expressões de apreciação ou depreciação, mas que não são 
necessariamente morais ─ existem valores estéticos, sociais, econômicos etc. 
(Ogien, 2004). Uma maneira de identificar um valor moral é que, ainda que tenha 
sempre um cunho avaliativo (“mentir é um mal”), pode, indiretamente, prescrever 
uma ação, servindo de base a uma regra (“devemos ser honestos”). Justiça, 
liberdade, generosidade e honestidade são valores morais; popularidade, riqueza, 
saúde e beleza, não. 
Existem valores absolutos ou eles estão necessariamente atrelados a 
necessidades e desejos do agente? Ambas as visões são defendidas na filosofia. 
Fundada no filósofo escocês David Hume (1711-1776), uma primeira linha de 
pensamento defende que o valor da ação é uma função dos interesses e das 
emoções do agente (Ogien, 2004). De outro lado, Bertrand Russel e G.E. Moore 
propõem a existência de valores universais e objetivos, porque intrínsecos a objetos 
ou ações, apontando a diferença entre aquilo que se deseja e aquilo que é 
desejável; o que emociona e o emocionante; o que interessa e o interessante 
(Kosgaard, 1986; Ogien, 2004). Na realidade, a questão de saber se é possível 
atribuir aos valores uma existência independente de sentimentos, crenças e 
interesses do agente está longe de ser respondida. 
Independentemente da abordagem filosófica adotada (subjetividade ou 
objetividade dos valores), uma coisa parece certa: são os valores que nos colocam 
em movimento, que nos levam à ação. Os valores fundamentam princípios de ação 
que, por sua vez, orientam a elaboração de normas. É por isso que, para melhor 
compreender o problema ético-moral da contemporaneidade, devemos explorar a 
categoria dos “valores”.  
La Taille e Menin (2009), ao discutirem o assunto, fazem uma pergunta 
crucial: vivemos uma época de crise de valores ou de valores em crise? Os autores 
entendem por “crise de valores” uma situação na qual os valores morais estariam 
doentes, alguns moribundos, em vias de extinção. Já o termo “valores em crise” se 
refere a uma transformação ou a uma mudança de interpretação dos valores morais, 




não ao seu desaparecimento. Neste trabalho, para entender e discutir os desafios 
éticos e morais da atualidade, foi adotada a noção de “valores em crise”. Entende-se 
aqui, que os valores são construídos e reconstruídos por meio de interações − 
afetivas e cognitivas − com a realidade. Mais do que apontar uma transformação, 
talvez pudéssemos falar num surgimento crescente de diferentes hierarquias valores 
− tanto entre os próprios valores morais (o que é natural e aceitável), como entre 
valores morais e não morais (o que pode ser bastante problemático). 
Essa possibilidade de reinterpretar e de re-hierarquizar valores ganhou 
legitimidade com a “Modernidade”, e passou a ocorrer de maneira acelerada e 
radical no momento em que vivemos. Logo, para enfrentarmos os desafios do 
mundo contemporâneo, é indispensável uma análise dos fundamentos da 




Do ponto de vista histórico-filosófico, pode-se afirmar que a Modernidade foi 
inaugurada há cerca de 400 anos com os pensamentos de Francis Bacon (1561-
1626) e René Descartes (1596-1650) (Gallo, 2006). A filosofia experimental 
baconiana e o método cartesiano forneceram as bases do que se tornaria o mais 
poderoso instrumento epistemológico jamais inventado: a ciência moderna. 
Bauman (1993) descreve o estilo de vida tradicional (ou pré-moderno) como 
um produto da criação divina. Viver com correção significava evitar escolhas, 
seguindo as regras dadas (e fiscalizadas) pela Providência Divina. Na Modernidade, 
as questões básicas da filosofia (de onde viemos, para onde vamos, o que somos, 
como devemos viver) deixariam de ser reveladas por Deus para serem descobertas 
pela Razão, atributo distintivo do ser humano, num processo denominado de 
“desencantamento do mundo”.  
Essa confiança no poder da razão vai se consolidando na medida em que a 
ciência moderna começa a dar frutos. O mesmo método científico que desvendava a 
natureza, tornando possível fazer extrapolações com uma certeza quase completa, 
poderia ser a chave para o conhecimento das regularidades do desenvolvimento 
histórico − individual e social − permitindo prescrições éticas e políticas acuradas 




(Heller, 1999). Ainda mais importante: o poder esclarecedor da razão, ao destruir os 
mitos da tradição, emanciparia as pessoas na direção da perfeição ética, moral e 
política.  
Surge, então, o estilo de vida moderno, caracterizado pela construção 
autônoma da identidade por meio de escolhas racionais individuais (Bauman, 1993). 
Para entender como isso seria possível, vale seguir o pensamento da socióloga 
Agnes Heller (1999). As próximas páginas são uma síntese de sua obra “A theory of 
modernity”, complementada por trechos explicitados de outras referências.  
Excitada pelas façanhas da ciência, a visão de mundo moderna confia no 
progresso moral e político do indivíduo e das sociedades pela razão. Por isso, seu 
tempo é o futuro: as soluções de todos os problemas chegarão com o progresso. O 
passado é o território da necessidade − foi assim, não pode ser diferente. O presente 
é apenas um momento, uma passagem fugaz, e deter-se nele corresponderia a uma 
estagnação. Mas o futuro é o território da liberdade e da criatividade, que pode ser 
moldado de acordo com a vontade humana.  
Deste raciocínio podemos extrair o valor fundamental da Modernidade: a 
liberdade. A Modernidade nasce na Europa, continente que desde o fim da Pax 
Romana (180 d.C.) passou por inúmeras guerras e por longos períodos de opressão 
política e religiosa. Por isso, os europeus sempre foram sedentos de liberdade, e 
esta acabou por se tornar um bem extremamente valioso.  
Se a modernidade filosófica foi inaugurada por Bacon e Descartes, foi G.W.F. 
Hegel (1770-1831) quem arrematou a construção do pensamento moderno ao 
eleger a “liberdade de todos” como medida para comparar diferentes culturas. 
Utilizando a liberdade como medida, pode-se afirmar que a Modernidade representa 
um enorme progresso em relação a qualquer época pré-moderna − progresso 
quantitativo (expansão das liberdades) e qualitativo (viver na liberdade igual para 
todos é uma novidade moderna). Os modernos gozam, acima de tudo, da liberdade 
de negação: por meio do uso livre da razão, especialmente para por em dúvida 
qualquer tradição, a própria história se movimentaria rumo ao progresso. Para 
Hegel, a vida ética (entendida como maneira de viver) é a busca por uma liberdade 
progressiva que se inicia no seio da família, passa pelas relações sócio-econômicas 
da sociedade civil, para chegar à vida política na esfera do Estado, o nível mais 




elevado da vida ética (Legros, 2004). Visto como uma grande realização da razão 
universal, o Estado, além de ter um papel emancipador em relação aos indivíduos, 
constrói e garante o Direito, que, por sua vez, estabelece os limites dentro dos quais 
o indivíduo busca a vida boa. Foi Hegel quem deu os esclarecimentos finais a 
respeito de conceitos-chave do Iluminismo como progresso, emancipação, 
desenvolvimento, crise etc. (Habermas, 1993a).  
Portanto, a Modernidade elege como valor principal de qualquer 
hierarquização de valores, a liberdade. Ocorre que, ao tomar a liberdade como ideia 
fundadora, como princípio máximo, os modernos são lançados num difícil paradoxo. 
Isto porque a liberdade é uma fundação que não dá sustentação segura – “freedom 
is the foundation that grounds nothing” (Heller, 1999, p. 12). Quando é a liberdade 
que dá a sustentação, nada está bem sustentado; isto significa que devemos 
recomeçar a fundação novamente, sempre. Por exemplo, a filosofia política moderna 
tem como referência básica a teoria do contrato: o contrato social fundamenta o 
arranjo político. Mas, se a liberdade é o princípio máximo (especialmente as 
liberdades de questionar e de negar), qualquer contrato pode ser contestado − e 
muitos anulados.  
Apesar dessa instabilidade no seu fundamento, a Modernidade consegue 
manter-se viável graças ao equilíbrio entre seus dois “elementos constitutivos”: a 
“Dinâmica da Modernidade” e a “Estrutura Social Moderna”. 
 
• A Dinâmica da Modernidade 
A liberdade de pensamento para contestar qualquer dado, teoria ou norma é o 
que conduz a dinâmica da modernidade. Tudo está aberto à investigação. O método 
elaborado por Descartes recomenda que se duvide de tudo; a única coisa da qual 
não se pode duvidar é da existência do próprio pensamento questionador.   
Essa dúvida inicial permite expor as contradições inerentes a qualquer objeto 
de estudo. É justamente esta exposição de contradições que possibilitaria um 
movimento na direção da verdade. O grande percussor deste método (conhecido 
como dialética) foi Sócrates (469 a.C.-399 a.C.). Utilizando uma sucessão de 
questionamentos perspicazes, Sócrates procurava extrair do pensamento de seus 




interlocutores respostas às dúvidas deles mesmos, num processo conhecido como 
maiêutica socrática (ou um “parto de ideias”). Descartes retoma e reforça o espírito 
questionador socrático e Hegel fornece a descrição acabada da dinâmica da 
modernidade ao apontar que a própria história se desenvolve de maneira dialética.  
A realidade é, ela própria, plena de contradições. Cada tese apresentada para 
explicar um aspecto da realidade cedo ou tarde será criticada por uma tese 
divergente (ou antítese). Da exploração racional das contradições existentes entre 
uma tese e sua antítese emergirá uma síntese. Esta síntese, por sua vez, passa a 
representar uma nova tese, que será questionada por uma nova antítese e assim 
por diante, indefinidamente (Konder, 1998).   
Para a visão de mundo moderna, a dinâmica da modernidade − esse 
movimento dialético fundado na liberdade de negação e contestação racionais − 
alimenta o mundo na direção do progresso. Cada nova síntese é uma aproximação 
em relação à verdade (na epistemologia), ao belo (na estética), ao bom (na ética) ou 
ao justo (na moral). Isto explica porque o tempo da modernidade é o futuro: o 
progresso é tido como certo; consequentemente, o novo será sempre melhor que o 
antigo.  
Ocorre que esse poder de negação racional pode ser altamente destrutivo. 
Ele levou à derrocada inúmeras tradições pré-modernas, a começar pela divisão do 
Universo nos mundos lunar e sublunar, construção aristotélica encampada pela 
Igreja Católica que serviu como base para todo e qualquer pensamento até o 
surgimento da ciência moderna com Galileu Galilei (1554-1642). Curiosamente, a 
própria Modernidade não só resiste ao poder destrutivo da negação como parece 
ser constantemente revigorada por este poder. Isto porque há algo que mantém a 
solidez mesmo sob a ação da dinâmica da modernidade: a estrutura social moderna.  
 
• A Estrutura Social Moderna 
A estrutura de uma sociedade é aquilo que lhe confere alguma estabilidade. É 
constituída, entre outras coisas, por convenções que estabelecem os critérios 
necessários para o desempenho de funções e para a conquista de posições sociais 
(Firth, 1961). Heller (1999) especifica: trata-se de um modelo para a distribuição das 




posições sociais. Os modernos fizeram uma mudança de um modelo rigidamente 
estratificado para um modelo funcional. 
Nas estruturas sociais pré-modernas, a função de um indivíduo para a 
sociedade é determinada por sua posição social, que por sua vez é dada no 
nascimento da pessoa. As pessoas têm seu destino traçado ao nascer, numa rígida 
hierarquização social.  
“A dinâmica da modernidade é a parteira da estrutura social moderna” (Heller, 
1999, p. 50); ela lançou os homens nas incertezas da liberdade a partir de uma ideia 
dominante e fundadora: todos os homens nascem livres. Na Modernidade, a 
posição social é conquistada pelo indivíduo por meio do próprio esforço no exercício 
de habilidades em funções específicas. Ainda que as condições de nascimento 
tenham óbvia influência, elas não determinam a posição do indivíduo na hierarquia 
social. 
Pode-se afirmar, pois, que a reivindicação do direito a liberdades iguais (ou, 
em outras palavras, a igualdade de oportunidades) é a essência e o alvo final da 
estrutura social moderna. Reconhecendo que é impossível atingir um começo 
absolutamente igual para todos, teorias da justiça tentam compensar esta 
dificuldade. É por meio do princípio da Justiça que a estrutura social moderna e a 
dinâmica da modernidade se incentivam reciprocamente. 
Historicamente, a estrutura social moderna desconstruiu (muitas vezes de 
forma violenta) todas as estruturas pré-modernas com as quais se deparou, já que a 
estrutura moderna é compatível com estilos de vida muito diferentes 
(fundamentalistas, inclusive). 
Especificamente no âmbito ético-moral, a Modernidade apresenta três 
características principais (Rouanet, 2007): 
• Cognitivismo: a mesma razão capaz de desvendar os mistérios do mundo 
natural é capaz de descobrir os fundamentos da moral 
• Individualismo: preocupação com a auto-realização e com a felicidade do 
indivíduo. O sujeito, e não a comunidade, detém os critérios que permitem 
fazer escolhas morais 




• Universalismo: se dirige a todos os homens sem diferenças étnicas, religiosas 
ou culturais; procurando princípios universais de validação (direito natural, 
empirismo e conformidade com a razão) 
Da articulação dessas características, surgem os três direitos morais do 
indivíduo moderno (Heller, 1999): 1) Direito às próprias motivações e propósitos; 2) 
Direito de buscar a felicidade; e 3) Direito de conceber e manter a própria concepção 
do “bem”. 
Em suma, ao eleger a liberdade como fundamento, a Modernidade inaugurou 
um período de mudanças que viria a sobrepujar todas as visões de mundo 
tradicionais. A partir de uma dinâmica de dúvida, negação e exploração dialética das 
contradições da realidade, viu surgir a Ciência Moderna, este instrumento de 
investigação do mundo natural cujos frutos inflaram a confiança dos homens em 
resolver racionalmente e em definitivo qualquer problema de ordem prática (inclusive 
no âmbito da ética e da moral). Esta mesma dinâmica propiciou a fundamentação 
para uma profunda alteração da estrutura social no mundo ocidental: desde então, 
funções e posições sociais não seriam mais determinadas pelo nascimento; o 
indivíduo passava a ter autonomia para hierarquizar valores de acordo com sua 
visão de vida boa, tornando-se responsável por sua inserção na hierarquia social, 
agora muito menos rígida que na era pré-moderna. 
A razão, ao derrubar os mitos da tradição religiosa, prometia guiar a 
humanidade para um futuro de paz e prosperidade. O século XX, entretanto, viria a 
mostrar a face obscura da racionalidade e a ingenuidade da ideia de um progresso 




Já na segunda metade do século XIX e no início do século XX, três 
pensadores colocavam sob suspeita a confiança moderna no poder da razão em 
encontrar os fundamentos para a vida ética e moral. K. Marx (1818-1883), F. 
Nietzsche (1844-1900) e S. Freud (1856-1939) fundamentam as decisões morais 
não numa razão prática (fosse ela virtuosa, deontológica ou utilitarista), mas na 
economia, na vontade de poder e no inconsciente respectivamente.  




Suas brilhantes provocações filosóficas encontrariam eco na realidade do 
século XX: em guerras e revoluções forjadas na racionalidade dos estados 
imperialistas ou da revolução proletária − e potencializadas em sua violência pelo 
desenvolvimento tecnocientífico − mais homens foram “mortos ou abandonados à 
morte por decisão humana que jamais antes na história” (Hobsbawn, 1994, p. 21). 
Alguns números bastam para ilustrar o poder destrutivo da razão prática moderna 
alimentada pela tecnociência: em Hiroshima, após a explosão da bomba atômica, 
85% das pessoas que estavam a até um quilômetro do impacto morreram. Estima-se 
que, nas primeiras 24 horas após a explosão, cerca de 64.000 pessoas morreram, a 
grande maioria civis. Como a explosão ocorreu numa área central onde se 
concentravam os serviços médicos, mais de 90% dos médicos e enfermeiros da 
cidade morreram no ataque (Harry S. Truman Library and Museum, 1946). 
Na década de 1940, na obra “Dialética do esclarecimento”, T. Adorno e M. 
Horkheimer (expoentes da “Teoria Crítica” forjada pela “Escola de Frankfurt”) 
aprofundaram a crítica ao projeto da modernidade, mostrando que o otimismo em 
relação ao esclarecimento racional não passava de ilusão. A “Razão” (levada ao 
centro do mundo moderno como uma espécie de antídoto contra os mitos da 
tradição e fonte da emancipação humana rumo à autonomia) “se encontra, formal 
como é, à disposição de todo interesse” (Adorno, Horkheimer, 1985, p. 75).  
Impressionados com a violência do século em que viviam e estarrecidos pela 
experiência nazista, os autores diagnosticaram que a modernidade tendia a produzir 
sociedades totalitárias (nazismo, fascismo e comunismo foram todos frutos da 
modernidade). Até mesmo a democracia estadunidense tomava o rumo da 
homogeneização graças à crescente influência da “indústria cultural” que, nascida 
da união entre cultura e capitalismo, forçava a produção cultural a obedecer à lógica 
do retorno financeiro, relegando o papel emancipatório pensado pela razão moderna 
para a cultura a um segundo plano (Adorno, Horkheimer, 1985).  
Apesar do tom pessimista que permeia a obra, os autores, em alguns 
momentos, deixam transparecer alguma esperança para a modernidade: “Não 
alimentamos dúvida nenhuma (...) de que a liberdade na sociedade é inseparável do 
pensamento esclarecedor” (Adorno, Horkheimer, 1985, p. 13). A meta dos autores (e 
da “Teoria Crítica” lato sensu) era tentar neutralizar as tendências totalitárias e 




homogeneizantes engendradas pela própria modernidade. Seu principal objetivo era 
defender as noções (modernas) de autonomia e liberdade de escolha; o direito de 
ser e permanecer diferente (Bauman, 2001). A “Teoria Crítica” entendia a libertação 
do indivíduo em relação à sanha totalitária e uniformizante das sociedades 
ocidentais como o fim do sofrimento humano, finalidade maior da emancipação 
moderna (Bauman, 2001).  
Como linha de pensamento extremamente influente durante todo o século XX, 
a “Teoria Crítica” equipou uma grande porção da intelectualidade do mundo 
ocidental para o combate contra qualquer forma de opressão. Na década de 1960, 
este movimento libertário ganharia os corações e mentes das pessoas em boa parte 
do ocidente, especialmente nos países desenvolvidos. Uma série de reivindicações 
libertárias ecoaria entre diferentes povos: Martin Luther King e a luta contra a 
discriminação racial; o feminismo, o movimento hippie e a liberdade para dispor do 
próprio corpo; os movimentos sociais de 1968 (revolta dos estudantes franceses, 
primavera de Praga, racha político nos EUA em torno da guerra do Vietnã). Esses e 
outros impulsos libertários levariam a mudanças na organização social num sentido 
que, para alguns, promoveria o encerramento da modernidade: a “Pós-
modernidade”. 
A expressão “Pós-modernidade” ganha conotação filosófica a partir da 
década de 1980. Cunhado na esfera das artes, mais especificamente na arquitetura 
− onde representava uma rebelião contra a escola moderna de arquitetura cujo estilo 
funcional era, até então, tido como algo aplicável a todas as épocas, locais e 
culturas (Baker, 1998) −, o termo “pós-moderno” é trazido à filosofia por J.F. Lyotard 
com a publicação da obra “A condição pós-moderna”, em 1979 (Lyotard, 1987).    
O ponto central da crítica de Lyotard é o ataque à grande narrativa moderna − 
sustentada por algumas meta-narrativas, como a do progresso e da emancipação; a 
da dialética da história e do espírito; a da busca científica da verdade em todas as 
áreas; etc. (Best, Kellner, 2013). Para Lyotard, a aspiração moderna à 
universalidade epistemológica e moral é incongruente com a organização da 
sociedade pós-industrial, na qual a relação entre pessoas e entre grupos é 
permeada pela abundância de informação, pelas distâncias cada vez menores e por 
uma série de mudanças trazidas por um assombroso desenvolvimento tecnológico. 




O termo “pós-modernidade”, no entanto, recebe críticas desde o seu 
surgimento.  O prefixo “pós” passa a ideia de uma divisão histórica, um antes e um 
depois, semelhante à oposição modernidade/tradição estabelecida pelos 
pensadores modernos (Ortiz, 2007). Ocorre que, diferentemente do que aconteceu 
na passagem da época pré-moderna para a modernidade − quando uma nova 
dinâmica instaurou uma nova estrutura social −, a chamada pós-modernidade 
continua tendo como fundamentos os elementos constitutivos da modernidade 
(Heller, 1999). Foi a dinâmica da modernidade (com sua liberdade de negação e 
contestação) que propiciou a crítica “pós-moderna”: questiona-se a possibilidade de 
generalização, de universalização das soluções modernas. E, apesar de importantes 
mudanças na organização social, isto é, nos tipos de relacionamento entre os 
membros da sociedade (Firth, 1961), a estrutura social moderna permanece −  se 
não totalmente, ao menos em sua essência −  intacta: os indivíduos “pós-modernos” 
continuam buscando funções e posições sociais através do próprio esforço e 
habilidades. A pós-modernidade não é uma superação da modernidade nem, muito 
menos, um recuo da modernidade. A pós-modernidade é moderna (Heller, 1999). 
Mas o neologismo, ainda que impreciso, tem o mérito de enfatizar essa 
reorganização das sociedades democráticas avançadas:  
Rápida expansão do consumo e da comunicação de massa; 
enfraquecimento das normas autoritárias e disciplinares; surto de 
individualização; consagração do hedonismo e do psicologismo; 
perda da fé no futuro revolucionário; descontentamento com as 
paixões políticas e as militâncias – era mesmo preciso dar um nome 
à enorme transformação que se desenrolava no palco das 
sociedades abastadas, livres do peso das grandes utopias futuristas 
da primeira modernidade (Lipovetsky, 2004, p. 52). 
 
 
2.1.2.3 Modernidade líquida e hipermodernidade 
 
O sociólogo Zygmunt Bauman faz uma análise abrangente da 
contemporaneidade e encontra uma denominação mais precisa: “Modernidade 
Líquida”.  
Para Bauman (2001), a Modernidade analisada pela Teoria Crítica na primeira 
metade do século XX era avessa à contingência, à ambiguidade, à variedade. 




Obstinada pela certeza e pela estabilidade, ameaçava justamente os fundamentos 
do mundo moderno: sua fundamentação (a liberdade) e seu maior postulado (a 
autonomia individual). Por este conjunto de características é descrita por Bauman 
como uma modernidade sólida, pesada. Mas esta sociedade − cujo viés autoritário 
foi bem identificado, e condenado, por Adorno e Horkheimer − era tão somente uma 
das possibilidades que a versátil sociedade moderna poderia assumir. Seu descarte 
pelas sociedades ocidentais desenvolvidas, evidente a partir da efervescência 
cultural da década de 1960, não significou, como diagnosticaram precipitadamente, 
o fim da história (Bauman, 2001).   
Bauman usa a metáfora da fluidez dos líquidos para descrever o momento 
atual. Os líquidos fluem, escorrem, são difíceis de serem contidos: sua extraordinária 
mobilidade passa a ideia de leveza (Costa, 2009), daí a feliz denominação 
encontrada por Bauman; trata-se de uma Modernidade Líquida. “Modernidade”, 
ainda, por dois motivos. Primeiro porque segue a dinâmica de uma obstinada e 
sempre incompleta renovação; uma sede de “destruição criativa”. Além disso, 
mantém uma estrutura social na qual a assunção de posições na sociedade 
depende primordialmente do mérito individual, e não das condições de nascimento.   
“Líquida” porque derreteu a solidez e relativizou uma série de noções, inclusive 
morais e as de tempo e espaço: se a essência da estrutura social se manteve, sua 
organização sofreu mudanças velozes e profundas, na esteira de um 
desenvolvimento tecnocientífco vertiginoso.    
Para Bauman (2001), dois são os fatores que nos trouxeram a esta situação: 
1. O colapso da ilusão moderna de que haveria um telos a ser atingido pela 
evolução histórica, uma sociedade perfeita (boa, justa e sem conflitos) 
alcançável num futuro próximo ou distante; 
2. A privatização de tarefas e deveres que costumavam ser entregues à razão 
humana, vista como propriedade coletiva da espécie. Tais tarefas passaram a 
ser de responsabilidade individual. 
Esses fatores têm implicação direta no âmbito ético-moral. Na Modernidade 
Líquida, as pessoas têm de aceitar viver na incerteza.  É um tipo de modernidade 
que conhece a si mesma de maneira socrática: ela sabe que sabe muito pouco 




(Heller, 1999). A ambiguidade é a marca da realidade e da natureza humana; os 
dilemas morais não são apenas frutos temporários da ignorância, solúveis por meio 
do esclarecimento. É uma ilusão da modernidade sólida a crença que a 
ambivalência humana é reparável. Ao exacerbar a individualidade, a Modernidade 
Líquida livra a moralidade das restrições heterônomas de códigos de ética para 
repersonalizá-la: a responsabilidade moral individual é a raiz do processo ético-
moral (Bauman, 1993).  
Embora evite explicitar um juízo de valor acerca da Modernidade Líquida, o 
tom da obra de Bauman é de franca preocupação. Preocupa-o, em especial, o fato 
de a dinâmica da modernidade estar dissolvendo os elos que entrelaçam as 
escolhas individuais com os projetos de construção coletiva (Bauman, 2001).  
O filósofo francês G. Lipovetsky (2004) descreve a contemporaneidade de 
maneira semelhante a Bauman. Seu tom, entretanto, é mais otimista e ele encontra 
outra denominação: “Hipermodernidade”. O mundo contemporâneo é uma fuga para 
adiante, um aprofundamento reflexivo da Modernidade.  
Para Lipovetsky (2004), houve um período relativamente curto (denominado 
por ele de pós-modernidade e que teria compreendido as décadas de 1970 e 1980) 
no qual os alicerces da racionalidade e das grandes ideologias foram severa e 
definitivamente abalados. O individualismo e o pluralismo se aprofundaram nas 
sociedades abastadas ocidentais, trazendo consigo uma forte tendência à 
despolitização, à passividade consumista e à idolatria de aparatos tecnológicos. A 
atmosfera trágica e heroica das grandes revoluções sociais foi substituída por um 
otimismo individualista difuso. Com a liberação dos costumes e a emancipação em 
relação a autoridades tradicionais, o engajamento político-ideológico foi substituído 
pela festa individual. Deparamo-nos com uma sociedade mais diversa e mais 
facultativa, sem grandes expectativas em relação ao futuro (Lipovetsky, 2004). 
A partir da década de 1990, com a globalização econômica e a revolução 
informática, tudo isso se acelera; tudo passa a ser superlativo. Hipercapitalismo, 
hiperconsumo, hiperterrorismo, hiperindividualismo, hipertexto: entramos na 
Hipermodernidade. Assim como as transações econômicas, as relações pessoais 
ocorrem em ciclos progressivamente mais velozes. Qualquer tipo de espera ou 
lentidão é deplorado. Lipovetsky, numa aproximação da metáfora da fluidez de 




Bauman, toma emprestado do mundo da moda a ideia do efêmero: vivemos na era 
do “império do efêmero”. As sociedades democráticas se submetem à “forma-moda”: 
é um “mundo de sedução e movimento incessantes” (Lipovetsky, 2004, p. 60), onde 
as diferenças são apenas marginais. 
Na Hipermodernidade “o espírito é menos firme, porém mais receptivo à 
crítica; menos estável, porém mais tolerante; menos seguro de si, porém mais aberto 
à diferença, à evidência e à argumentação do outro” (Charles, 2004, p. 41). Os 
vínculos afetivos também são efêmeros: as pessoas evitam assumir compromissos 
de longo prazo, corroendo certos valores morais como a amizade e a lealdade (La 
Taille, Menin, 2009). Este processo (que Bauman denomina de “amor líquido”) tem 
repercussão direta no âmbito ético-moral. 
A era do hiperindividualismo e do hiper-hedonismo é a era do “crepúsculo dos 
deveres”. É a procura pelo prazer, e não o cumprimento de deveres, que conduz o 
homem contemporâneo. A necessidade ética e moral não é mais sentida e pensada, 
como no passado, a partir da lógica de deveres sacrificantes (Lipovetsky, 1994); 
trata-se, agora, de considerar “uma moral indolor, opcional, que funciona mais pela 
emoção que pela obrigação ou sanção e que está adaptada aos novos valores da 
autonomia individualista” (Charles, 2004, p. 38). Cabe salientar, entretanto, que este 
declínio das exigências deontológicas não implica, necessariamente, numa 
deterioração dos valores morais: a paz, a tolerância, a transparência e os direitos 
humanos nunca foram tão valorizados (Goergen, 2005).   
O fato é que, pelo menos para as pessoas que vivem nos países 
desenvolvidos, toda forma de autoridade (advinda da família, do estado ou da 
religião) foi entendida como obstáculo à busca da vida boa hedonista − consumo, 
viagens, entretenimento. O Estado vai perdendo seu papel emancipador e defensor 
do Direito (como imaginado por Hegel) para tornar-se um mero administrador da 
eficiência econômica (Alves, 1999). Lipovetsky (2004), adotando um tom mais 
próximo ao de Bauman, entende que esta época de celebração do individualismo 
hiperhedonista está chegando ao fim. O indivíduo contemporâneo passa a sentir o 
peso da responsabilidade de tomar decisões sem o amparo de algum balizamento 
moral, num mundo reconhecidamente ambíguo, repleto de incertezas. A festa 
hiperindividualista vai se transformando em apreensão e temor, especialmente nos 




momentos de crise da economia capitalista. Os jovens no mundo desenvolvido que 
na década de 1960 saíam às ruas com brados libertários, agora clamam pela 
manutenção da proteção governamental do estado de bem-estar social.   
As soluções da razão prática (ética e política) a essa atmosfera repleta de 
incertezas e da ignorância sobre o que deve ser feito − que Bauman (2007) 
denomina “medo líquido” − podem ser buscadas em pelo menos três vertentes:  
1) Comunitarianismo (ou correntes Neo-Aristotélicas): segundo esta visão, a 
libertação moderna em relação a hierarquias e teleologias, que tornou o indivíduo 
autônomo na determinação de conteúdos morais, fracassou. Para autores como A. 
MacIntyre, a discussão ético-moral contemporânea é caótica. Os debates são 
intermináveis: o melhor que podem atingir “é uma definição mais exata e melhor 
informada da discordância do que um progresso na direção de sua resolução” 
(Carvalho, 2009, p. 33). Direitos e valores são justificáveis e aplicáveis em situações 
históricas específicas (sendo, portanto, particulares e não universais) e o raciocínio 
prático de um agente se dá, sempre, no interior de uma tradição. Daí o apelo desta 
vertente à comunidade como base para a coordenação das ações éticas e morais: é 
a tradição comunitária que aponta os ideais da virtude individual e que proporciona 
uma vida em comum, onde tais virtudes podem ser exercitadas para a capacitação 
do agente moral (Cronin, 1993). 
2) Ação Comunicativa: o projeto de emancipação da Modernidade ainda não 
se completou, permanece inacabado. A partir de um emprego comunicativo da razão 
(isto é, uma racionalidade que busca o entendimento através do discurso e não o 
controle através da otimização de meios) podemos atingir soluções legítimas, 
mesmo que provisórias, para os conflitos morais da contemporaneidade 
multicultural. É a vertente deontológica e intersubjetiva defendida por J. Habermas 
na Ética do Discurso. 
3) Individualismo Responsável: na visão de G. Lipovetsky, o individualismo 
hedonista hipermoderno não leva, necessariamente, à destruição dos valores 
morais. É possível, através de um “aprofundamento humanista do individualismo” 
(Tavoillot, 2004, p. 8), evitar que a autonomia herdada da Modernidade se corrompa 
em egoísmo, explorando a relação entre liberdade e responsabilidade.  




Pretende-se, nesta tese, explorar as duas últimas vertentes, mostrando 
inclusive algum grau de complementaridade entre elas que pode auxiliar na 
promoção do desenvolvimento moral de adultos jovens. Antes, porém, é 
indispensável mergulharmos numa particularidade dos problemas ético-morais do 
mundo ocidental contemporâneo: a realidade do mundo em desenvolvimento.    
 
2.1.2.4 O mundo em desenvolvimento 
 
Num país como o Brasil, em que o computador convive com a 
enxada, em que tanto se fala em modernização da economia e da 
sociedade, existiria o pós-moderno? Como repensar, no Brasil, um 
conceito que teve origem nos países do Primeiro Mundo? Seria 
possível combinar pós-modernidade e pobreza? (Yudice, 1990 apud 
da Silva, 1991, p. 10). 
 
Os conceitos de pós-modernidade, modernidade líquida e hipermodernidade 
foram forjados para as sociedades abastadas do mundo ocidental. A obra “A 
condição pós-moderna”, que como vimos introduziu o termo “pós-modernidade” na 
filosofia, foi encomendada por um governo canadense como um relatório sobre o 
conhecimento (Best, Kellner, 2013). A primeira frase do livro é bastante clara: “Este 
estudo tem por objeto a condição do saber nas sociedades mais desenvolvidas” 
(Lyotard, 1987, p. 4). As análises de Bauman e Lipovetsky tampouco negam o locus 
de onde foram construídas e para o qual se destinam. Mas quais aplicações teriam 
tais análises em realidades diversas? 
Num país tão desigual como o Brasil, onde “computadores convivem com 
enxadas” e onde favelas dividem um mesmo bairro com edifícios luxuosos, a 
discussão se torna ainda mais complexa. O conceito de “superposição 
epidemiológica”, familiar aos profissionais da saúde, ajuda a exemplificar esta 
complexidade: somos forçados a lidar, de maneira crescente, com doenças que 
afligem o mundo desenvolvido (como as do aparelho circulatório e as neoplasias), 
ao mesmo tempo em que persistem doenças infecto-contagiosas praticamente 
erradicadas daquelas áreas (como hanseníase, malária, dengue etc.).  
Características como essa exigem uma reflexão particular sobre a realidade 
brasileira. Em nosso imenso território, parece clara a co-existência de aspectos 




sociais pré-modernos, modernos e hipermodernos. Nas palavras de Tavolaro (2005), 
trata-se de uma “modernidade periférica”.  
Milhões de brasileiros, especialmente na metade setentrional do país, vivem 
em condições de penúria material e analfabetismo funcional que, mesmo quando 
individualmente superadas, ainda deixam as pessoas à mercê de instituições 
governamentais politicamente controladas por velhas oligarquias e incapazes de 
oferecer um mínimo de bem-estar social. São evidentes, nestas áreas, sinais do 
estilo de vida pré-moderno (como a submissão às autoridades tradicionais e as 
limitadíssimas possibilidades de escolha na busca da felicidade).   
Mas é nos centros urbanos, em especial nas regiões mais ricas do país, que o 
cenário torna-se de fato complexo, pois os contrastes mostram-se mais 
contundentes. Ali, graças, inicialmente, a um intenso fluxo migratório interno, 
homens, mulheres e crianças se depararam com (ou foram levados a colaborar na 
construção de) um cenário caótico de urbanização. Os frutos da modernização 
econômica estão incrivelmente próximos; opções de escolha e consumo pululam por 
todos os lados, mas estão quase sempre fora do alcance. Os meios de comunicação 
de massa (numa nova exemplificação da ambivalência contemporânea) corroem 
lealdades e certezas tradicionais ao mesmo tempo em que constroem pontes para 
uma integração democrática e globalizada (Sarlo, 2004). Diferentemente do que se 
pode encontrar nas cidades do mundo desenvolvido, os mecanismos que 
asseguram um mínimo de bem-estar social são muito pouco efetivos. Esses grandes 
contingentes da população urbana brasileira vivem “numa espécie de limbo semi-
moderno” (Tavolaro, 2005, p. 10).  
  Sarlo (2004), descrevendo o panorama argentino onde as disparidades 
crescem velozmente na direção da situação brasileira, ilustra com maestria um 
quadro que pode ser estendido para toda a América Latina:  
Vinte horas diárias de televisão, em cinqüenta canais, e uma escola 
desarmada, sem prestígio simbólico nem recursos materiais; 
paisagens urbanas traçadas segundo o último design do mercado 
internacional e serviços urbanos em estado crítico (Sarlo, 2004, p. 
17). 
 
Convivendo nessas mesmas grandes cidades, existem ainda outras duas 
porções da população brasileira. A primeira, cada vez mais numerosa, compreende 




uma classe média em condição de entrar no mundo do consumo e de assegurar a si 
própria um razoável bem estar. A segunda, considerável em números absolutos, 
mas modesta em relação ao total da população, ocupa posição privilegiada na 
organização social. Graças a uma condição econômica confortável (frequentemente 
até mais confortável que a dos endinheirados do primeiro mundo), esta faixa da 
população tem à sua disposição serviços equiparáveis aos do mundo desenvolvido: 
saúde, educação, moradia, lazer, viagens e toda sorte de bens de consumo estão ao 
alcance de suas posses. Podem efetivamente escolher entre inúmeras opções os 
caminhos que levam à vida boa. Entregam-se docemente ao hiperconsumo e vivem 
a Hipermodernidade em sua plenitude. 
Em suma, pode-se dizer que no Brasil contemporâneo encontramos quatro 
possibilidades de vida social: 
1. Pré-moderna: pessoas que vivem nos rincões do país, em áreas pré-
industriais, subjugadas por oligarquias políticas e limitadíssimas em opções 
de escolha na busca da vida feliz; 
2. Semi-moderna: grandes contingentes que vivem em centros urbanos, 
expostos aos frutos da modernização econômica, mas sem recursos para 
alcançá-los e sem o efetivo acesso a uma seguridade social decente;  
3. Moderna: parcelas crescentes da população, ao menos minimamente 
capacitadas (do ponto de vista pessoal e material) para assegurar a si 
próprias algum bem-estar e a possibilidade de escolha entre diversos projetos 
de vida boa; 
4. Hipermoderna: porção relativamente pequena dos brasileiros, em condições 
de usufruir de todas as benesses da modernização econômica e de escolher 
da maneira mais livre possível, entre inúmeras possibilidades, um projeto de 
vida. 
É preciso salientar que existe uma espécie de contaminação cruzada entre 
esses diferentes tipos de vida social. Mesmo nas áreas mais afastadas e entre os 
brasileiros pobres e miseráveis, os meios de comunicação de massa levam a lógica 
da moda e o império do efêmero, característicos da Hipermodernidade. No outro 




extremo, os privilegiados não conseguem escapar das conseqüências de um 
crescimento urbano desordenado. 
Parece claro que estamos longe da situação encontrada no mundo 
desenvolvido, na qual o indivíduo já teria conquistado toda liberdade com que 
sonhava e onde as instituições estariam organizadas para deixar à iniciativa 
individual a grande maioria das tarefas sociais (Bauman, 2007). Se no mundo 
desenvolvido a Modernidade ainda é vista por muitos como um projeto inacabado 
(Habermas, 1993a), no Brasil temos ainda muito mais a construir na busca de 
alguns ideais modernos, tanto no âmbito da emancipação dos indivíduos como no 
do papel do estado na promoção de algum bem-estar social. Temos à nossa frente 
um grande obstáculo (fruto tanto de idiossincrasias na formação do país quanto da 
própria Modernidade): um dos maiores índices mundiais de uma desigualdade 
socialmente injusta, já que não oferece oportunidades parecidas a todos os 
brasileiros para construir um projeto de vida boa e lutar por ele.  
O ataque à injustiça social pode vir de várias frentes. Nesta tese, optou-se 
pela Educação, mais especificamente a educação pela e para a Bioética. Ainda que 
o foco empírico deste trabalho seja a promoção das competências moral e 
democrática de estudantes de medicina, defendemos aqui que a Bioética, enquanto 
um movimento social contemporâneo, pode − e deve − aproveitar-se do impacto 
generalizado e da excitação intelectual provocados pelos temas por ela abordados e 
atuar na educação para a deliberação democrática nos diferentes níveis de ensino.  
 
2.2 Bioética: um movimento social contemporâneo 
 
2.2.1 História e definições 
 
Existem diversas definições, mais ou menos complexas, do que vem a ser 
“Bioética”. Uma delas, ao mesmo tempo sintética e abrangente, é dada por Segre 
(1995), que entende a Bioética como um espaço interdisciplinar para a discussão de 
problemas éticos ligados à saúde humana. Para Reich (1995 apud Pessini e 
Barchifontaine, 2002, p. 32), a Bioética é “o estudo sistemático das dimensões 
morais – incluindo visão, decisão, conduta e normas morais – das ciências da vida e 




da saúde, utilizando uma variedade de metodologias éticas num contexto 
interdisciplinar”. Nesta tese, procuramos ir além desta visão disciplinar (ou 
multidisciplinar, ou interdisciplinar, ou transdisciplinar). Embora assumindo a 
interdisciplinaridade como componente incontornável de um estatuto epistemológico 
da Bioética (isto é, como pressuposto a partir do qual a Bioética pode produzir algum 
conhecimento socialmente relevante), buscamos descrever a Bioética como um 
movimento social, que, muito embora tenha surgido num contexto histórico 
específico − Estados Unidos, final da década de 1960 e início da seguinte − 
rapidamente se disseminou por todo o mundo. Neste sentido, a Bioética é fruto de 
“uma profunda necessidade de esclarecimento e orientação moral” (Engelhardt, 
2003, p. 35) ante as implicações, na área da saúde, das ambiguidades e incertezas 
da contemporaneidade.   
Ainda que a primeira aparição do termo “Bioética” tenha ocorrido em 1927, 
através do pastor protestante e filósofo alemão Fritz Jahr (Goldim, 2006), é em 1971 
que o oncologista estadunidense Van Rensselaer Potter consagra o termo em seu 
emprego contemporâneo ao intitular um livro como “Bioethics: bridge to the future”. 
Dois fatores podem ser apontados como diretamente relacionados ao surgimento da 
Bioética: 1) uma efervescência cultural de orientação libertária ocorrida no mundo 
ocidental, na década de 1960; e 2) a importância crescente das “éticas aplicadas” na 
contemporaneidade.  
Como mencionado anteriormente, na década de 1960 o mundo ocidental foi 
tomado por uma efervescência cultural. A crítica contra a ameaça dos totalitarismos 
modernos (exemplificada pela Teoria Crítica de Adorno e Horkheimer) dava 
sustentação filosófica a uma série de manifestações populares que varreriam a 
Europa e os Estados Unidos, com repercussões em todo o ocidente. Minorias 
étnicas, mulheres e jovens foram à luta em movimentos como o feminista e o hippie; 
contra a discriminação racial e a guerra do Vietnã; reivindicando mais liberdade 
política (Praga) e maior autonomia educacional (Paris). Eram manifestações 
francamente libertárias, contrárias à opressão racial, machista e estatal (em regimes 
comunistas, como na Tchecoslováquia, ou capitalistas, como nos EUA e na França).  
Em 1969, um acontecimento fecharia a década com uma marca definitiva na 
história da humanidade: astronautas, que já orbitavam o planeta em suas naves, 




desembarcaram em solo lunar. A ciência confirmava seu prestígio no imaginário das 
pessoas; o que foi ficção tornou-se realidade, com uma peculiaridade que tornava a 
façanha ainda mais expressiva: o evento foi transmitido pela televisão para diversas 
partes do mundo. A tecnologia, ao mesmo tempo, levava o homem à Lua e mostrava 
este acontecimento ao vivo para milhões de pessoas. 
Em meio a essa atmosfera de fervor libertário e de afirmação da tecnociência, 
alguns acontecimentos relacionados à biomedicina trouxeram a convicção de que 
era chegado o momento da área da saúde produzir sua própria ética aplicada, em 
conformidade com o que aconteceria em outros setores.  
Como vimos, desde o final do século XIX, Nietzsche, Marx e Freud colocaram 
em cheque a possibilidade de uma fundamentação racional da ética − entendida, 
neste caso, como uma reflexão filosófica sobre a moral. Nas décadas que se 
seguiram, diferentes pensadores procuraram rebater ou aprofundar as críticas dos 
“filósofos da suspeição”. Ao mesmo tempo em que a filosofia moral lutava para 
justificar sua própria existência, o conhecimento científico se expandia 
vertiginosamente, inundando a vida cotidiana com artefatos tecnológicos cujos 
diferentes empregos traziam efeitos ambíguos, dificultando sobremaneira uma 
avaliação ético-moral.  
Esse cenário de claudicância da filosofia moral e de perplexidade ante as 
novas possibilidades de manipulação da natureza e das pessoas propiciou, na 
segunda metade do século XX, uma eclosão de “éticas aplicadas”.  A aplicação de 
uma teoria moral às diferentes áreas e contextos passava a ser tão importante 
quanto sua fundamentação. Assim, as éticas aplicadas se disseminaram a partir da 
necessidade de sociedades pluralistas em encontrar respostas para problemas que 
não admitiam mais soluções guiadas por um código deontológico canônico (Cortina, 
2002).  
A Bioética emerge dessa necessidade social de éticas aplicadas, inserida 
num ambiente de efervescência cultural libertária. A demanda por reflexão ética e 
normatização moral se tornou mais pungente a partir de alguns acontecimentos 
específicos. Nos Estados Unidos, pesquisas clínicas que exploravam 
despudoradamente a vulnerabilidade de certos grupos e desrespeitavam normas 
mínimas estabelecidas pelo Código de Nuremberg (que pode ser visto como o 




primeiro documento de cunho bioético, mesmo tendo sido elaborado logo após a 
segunda guerra mundial, na “proto-história” da Bioética, para julgar as atrocidades 
cometidas por médicos nazistas), indignaram a sociedade daquele país. Estudos 
realizados nas localidades de Tuskeegee e Willowbrook exemplificam bem o 
problema.  
Em Tuskeegee, Alabama, um estudo iniciado em 1932 − e patrocinado pelo 
governo estadunidense − deixou centenas de pacientes negros portadores de sífilis 
sem tratamento a fim de entender melhor a história natural da doença.  Nem mesmo 
a descoberta, na década de 1940, de que a penicilina curava (como ainda cura) 
praticamente todas as formas de sífilis, sensibilizou os médicos que conduziam o 
estudo a interrompê-lo. Durante décadas, os resultados do estudo foram publicados 
em periódicos médicos, sem que a classe se escandalizasse − em 1969, o Center 
for Disease Control (CDC) e a Associação Médica Americana reafirmaram a 
necessidade do estudo. Apenas os artigos publicados na imprensa leiga pela 
Associated Press foram capazes de forçar o final do estudo (Centers for Disease 
Control and Prevention, 2011).  
Já em Willowbrook, Nova York, centenas de crianças de uma escola pública 
para deficientes participaram de um estudo em que parte delas foi propositalmente 
infectada com o vírus da Hepatite A. A meta do estudo era encontrar algum tipo de 
imunização contra a doença. A contaminação proposital foi justificada pelo fato de 
que os menores, que tinham dificuldades para aprender os hábitos de higiene que 
ajudavam na proteção contra a doença, iriam infectar-se mais cedo ou mais tarde. 
Além disso, um consentimento foi assinado pelos pais, seduzidos pela oferta de 
cuidados médicos especiais para as crianças que entrassem no estudo.  
Outro problema, agora relacionado à incorporação de novas tecnologias nos 
cuidados à saúde, eclodiu em Seattle, Washington. No início da década de 1960, 
aparelhos de hemodiálise já permitiam dar alguma sobrevida a pacientes com 
insuficiência renal crônica. Para estes pacientes, antes do advento exitoso dos 
transplantes renais, a oportunidade de fazer hemodiálise significava a diferença 
entre viver ou morrer. Um centro de tratamento de doenças renais em Seattle tinha 
de responder a uma demanda vinte vezes maior que sua capacidade. Não havendo 
critérios clínicos que apontassem para a precedência de uns pacientes sobre outros, 




como destinar este recurso, ao mesmo tempo escasso e indispensável, de maneira 
justa? 
Casos como os descritos acima sensibilizaram a sociedade estadunidense no 
sentido de criar ferramentas e instituições que pudessem fornecer esclarecimento e 
orientação moral para os conflitos éticos na saúde. A necessidade de 
esclarecimento (informação, discussão e deliberação) é muito bem exemplificada 
pelo caso Seattle. Já o anseio por orientação moral (entendida como normatização − 
e meios de fiscalização e punição) irrompeu da constatação, evidente a partir dos 
casos Tuskeegee e Willowbrook, que não era conveniente para a sociedade que a 
Ética Médica (ainda excessivamente paternalista e corporativa) tivesse exclusividade 
no controle da utilização de pessoas em pesquisas clínicas. 
Na própria década de 1970 a Bioética começa sua expansão. Como era de se 
esperar, as discussões se concentravam em torno da biomedicina em geral e das 
pesquisas clínicas em particular. Com o passar do tempo e a adoção da abrangente 
definição de saúde concebida pela Organização Mundial da Saúde (que define 
saúde como um estado de completo bem-estar físico, mental e social), a presença 
multidisciplinar se tornou imperiosa: medicina, biologia, sociologia, filosofia, direito, 
economia, teologia, antropologia e ciências políticas são, dentre outras, áreas do 
conhecimento chamadas a contribuir na reflexão sobre problemas éticos e morais 
relacionados à saúde humana. 
 Na direção do que imaginaram Jahr e Potter, a temática se alargava. Além de 
temas diretamente relacionados aos avanços tecnocientíficos (reprodução assistida, 
pesquisas com células-tronco embrionárias, clonagem, manipulações genéticas, 
transplante de órgãos, organismos geneticamente modificados etc.), outros assuntos 
chamaram a atenção dos estudiosos da Bioética − como os temas recorrentes da 
eutanásia e do abortamento e a crescente necessidade de reflexão sobre a alocação 
de recursos escassos, o acesso a sistemas de saúde e o meio-ambiente. A própria 
Ética Médica (vista como um campo do conhecimento que aborda assuntos que 
dizem respeito mais especificamente ao relacionamento médico-paciente tais como 
sigilo médico, responsabilidade profissional, relação com pacientes, familiares e 
outros colegas, bem como aspectos de pesquisa e publicidade médica) tornou-se 




permeada por aquela necessidade de esclarecimento ético e orientação moral, 
fundadora da Bioética. 
Em síntese, nesta tese a Bioética é definida como um movimento social 
contemporâneo, internacional e transcultural, que emprega ferramentas oriundas de 
diversas áreas do conhecimento no manejo de conflitos de interesses e de visões de 
mundo vigentes na área da saúde em diferentes sociedades. A regra, nestas 
sociedades, é a coexistência de uma multiplicidade de hierarquias de bens e de 
“uma pluralidade de valores, supostamente capaz de dar conta da totalidade de 
construções simbólicas e imaginárias que instituem a sociedade” (Schramm, 2006, 
p. 155). A partir da definição de saúde proposta pela OMS, entendemos que a 
Bioética (especialmente em seu recorte de educação, ensino e aprendizagem) deve 
ter a pretensão de incrementar a convivência social, o compartilhamento de uma 
humanidade comum, permitindo que cada ser humano “tenha as condições 
necessárias não apenas para sobreviver, mas também para realizar seus projetos 
de vida razoáveis e compatíveis com os projetos semelhantes dos demais” 
(Schramm, 2006, p. 155). 
 
2.2.2 As bases conceituais da bioética 
 
O entendimento da Bioética como um movimento social vem da necessidade 
de esclarecimento ético e orientação moral de sociedades contemporâneas. A 
necessidade produziu o movimento, que acabou batendo às portas do mundo 
acadêmico, levando ao surgimento de um campo interdisciplinar cuja pujança é 
crescente. Enquanto interdisciplina acadêmica, a Bioética precisa de bases 
conceituais (ou de um estatuto epistemológico), entendidas como pressupostos 
indispensáveis para que se possa produzir algum conhecimento socialmente 
relevante. Porque é fruto de uma época, a Bioética necessariamente busca apoio 
teórico na crítica pós-moderna, que, como vimos, pode ser compreendida como um 
aprofundamento crítico da própria modernidade. Dois pilares, dois pressupostos 
indispensáveis, embasam conceitualmente a Bioética: 1) a tolerância/respeito à 
pluralidade de visões de mundo legítimas; e 2) a complexidade. 
 




• Tolerância e Respeito à pluralidade 
A razão esclarecida (...) desmascarou a concepção de uma 
hierarquia na natureza como um reflexo da sociedade medieval; e as 
tentativas posteriores de comprovar uma hierarquia de valores nova 
e objetiva trazem na testa o estigma da mentira (Adorno, Horkheimer, 
1985, p. 78). 
 
Como enfatizado na citação acima, é com o advento da racionalidade 
moderna que múltiplas visões de mundo ganham legitimidade. Isto significa que 
existem várias possibilidades para uma hierarquização de valores e, por 
conseguinte, vários sentidos razoáveis de “vida boa”. Ora, uma vez que este 
pluralismo é legítimo, torna-se indispensável aprender a conviver com a diferença. É 
por isso que a tolerância, outro baluarte da modernidade, é um pressuposto 
necessário para se fazer Bioética. “Tolerar” significa suportar a manifestação de 
ideias que sejam razoáveis, ainda que contrárias a certa visão de mundo. Toleramos 
aquelas manifestações com as quais não estamos de acordo, mas cujo direito de 
expressão reconhecemos no contexto contemporâneo. A estrada da tolerância pode 
levar a dois pontos completamente distintos: o relativismo e o respeito. 
A tolerância levada ao extremo transforma-se em indiferença. Decorre daí 
uma espécie de vale-tudo niilista, um relativismo absoluto, a própria antítese da 
filosofia moral. Enquanto a noção de pluralismo corresponde à ideia de que não 
existe uma − e apenas uma − visão correta (justa e boa), a noção de relativismo 
implica que qualquer visão é tão boa e justa (ou tão ruim e injusta) quanto qualquer 
outra (Olivé, 2006). 
Por outro lado, em nome da tolerância os agentes morais são obrigados a, no 
mínimo, deixar que argumentos contrários às suas próprias convicções sejam 
expostos. Se, entretanto, forem capazes de ouvir com atenção a tais argumentos 
podem passar a respeitá-los e não apenas a tolerá-los. A palavra “respeitar” vem do 
latim ‘re spectare’, literalmente “olhar de novo”, prestar atenção. Enquanto a 
tolerância representa um mínimo necessário às discussões em Bioética, o respeito é 
uma meta a ser alcançada: respeitar posições contrárias às nossas significa 
reconhecer que não somos donos da verdade, que um ponto de vista diverso pode, 
inclusive, estar correto e, principalmente, que podemos aprender com a diferença. 




A ideia de que a pluralidade de olhares pudesse ser algo enriquecedor é 
muito bem representada pela noção de perspectivismo apresentada por Nietzsche.  
Para ele, quanto mais perspectivas temos à disposição, mais enxergamos e melhor 
podemos compreender um fenômeno específico. Para evitar visões limitadas e 
parciais, devemos aprender a empregar diferentes perspectivas e interpretações na 
busca do conhecimento (Best, Kellner, 2013).  
A adoção, na modernidade, da tolerância como premissa fundamental foi em 
grande medida uma reação contra a repressão religiosa. A liberdade de crença era a 
primeira das liberdades a ser garantida. Alçar a tolerância ao posto de base 
conceitual da Bioética significa, em última análise, que ela não pode estar presa a 
dogmas (a verdades indiscutíveis e eternas) de qualquer natureza. A Bioética é um 
espaço público laico, isto é, neutro em matéria exclusivamente religiosa. Isto não 
quer dizer, em absoluto, que teólogos e religiosos estejam excluídos das discussões. 
As visões de mundo fundadas na fé são legítimas e valiosas; pensam o problema 
ético-moral há muito tempo. Ademais, se a meta é o respeito e a adoção de 
múltiplas perspectivas é vista como algo enriquecedor, alijar qualquer grupo das 
discussões significa empobrecê-las.  
No contexto contemporâneo de incontornável pluralismo, a tolerância é 
indispensável se quisermos alcançar uma “convivência humana pacífica em bases 
sólidas. É por meio de ambos [pluralismo e tolerância] que se torna possível 
reconhecer os contrários sem julgá-los sob a ótica do antagonismo” (Levy, 2007, p. 
233).     
 
• Complexidade 
Assumir o pluralismo e a tolerância e buscar o respeito não são tarefas 
simples. Lançar-se nesta empreitada num contexto de revoluções tecnocientíficas 
progressivamente mais velozes, torna a Bioética uma atividade bastante complexa. 
E pensar esta problemática num ambiente de grande disparidade social leva a 
complexidade ao extremo. No momento de hiper-hedonismo pelo qual passamos, a 
preocupação com a saúde (inclusive por seu aspecto estético) e o consumo de bens 
ligados a ela são imensos.  Os investimentos e a incorporação de novas tecnologias 
são proporcionais à preocupação e ao consumo, como não poderia deixar de ser em 




sociedades capitalistas. Por isso, a área da saúde representa um dos principais 
exemplos de complexidade no mundo contemporâneo.  
A ciência atual encontra-se em situação inédita. Passamos da observação e 
da descrição do mundo e da vida para a criação de mundo e de vida − criação em 
laboratório de elementos, partículas e de novas formas de vida (Stolongo, 2006). A 
identificação das possibilidades e das consequências desta criatividade científica é 
extremamente complexa.  
Se a tolerância e a pluralidade conferem à Bioética seu caráter laico, a 
complexidade exige outra característica marcante: a interdisciplinaridade. É 
indispensável a concorrência de diversas áreas do saber − abertas ao intercâmbio 
metodológico e à aprendizagem mútua − para enfrentar esta complexidade e 
produzir esclarecimento ético e orientação moral. 
Tendo o pluralismo, a tolerância e a complexidade como noções fundantes, 
assumindo uma postura anti-dogmática e recorrendo à interdisciplinaridade para 
levar a cabo as discussões e produzir conhecimento prático, diversos autores 
propuseram uma série de modelos ou paradigmas de análise bioética, construídos a 
partir das diferentes visões de mundo empregadas na interpretação e organização 
da realidade. A seguir exploramos uma destas visões de mundo, o chamado 
“Paradigma Libertário” (Pessini, Barchifontaine, 2002) do bioeticista estadunidense 
H.T. Engelhardt Jr., que faz uma descrição pertinente dos desafios ético-morais e 
abre uma janela bastante interessante para a educação.  
 
2.2.3 O paradigma libertário da Bioética 
 
Uma peculiaridade de Engelhardt é que, apesar de seguir os preceitos do 
cristianismo ortodoxo, ele faz uma análise lúcida e instigante das possibilidades e 
limitações de uma Bioética fundada numa moralidade secular. No campo da teoria 
bioética, Engelhardt exemplifica brilhantemente a ideia de respeito à pluralidade: o 
modus operandi libertário que ele descreve para a condução de uma Bioética 
pluralista e tolerante permite que qualquer visão de mundo entre no palco das 
discussões bioéticas.   




Em sua obra mais representativa (“The Foundations of Bioethics”, publicada 
originalmente em 1986), ele acompanha a crítica pós-moderna em relação à 
frustração da esperança moderna no estabelecimento de uma compreensão da ação 
correta (justa e boa) como expressão das exigências de um racionalismo visto como 
atributo comum de todos os seres humanos (Engelhardt, 1998). 
Nas sociedades contemporâneas, convivem dois tipos de pessoas: os 
“amigos morais” e os “estranhos morais”. Amigos morais são aqueles que 
compartilham uma “moralidade essencial”, uma orientação comum sobre o que é 
bom ou mau, justo ou injusto. Isto ocorre porque os amigos morais adotam 
conteúdos morais (isto é, uma hierarquização de valores) idênticos ou muito 
semelhantes. Amigos morais resolvem suas controvérsias por meio de uma 
“argumentação sadia” ou então recorrendo a uma autoridade mutuamente 
reconhecida (Engelhardt, 1998). 
Já os estranhos morais, ainda que possam compartilhar valores, 
hierarquizam-nos de maneira diferente. Para Engelhardt (1998), diante das 
controvérsias tão frequentes na temática bioética, os estranhos morais não têm 
como apelar a qualquer autoridade e as discussões entre eles tendem a 
prolongarem-se indefinidamente, podendo, se tanto, jogar luz sobre as diferenças. 
Em suas argumentações, via de regra, estranhos morais partem de premissas 
diferentes (por vezes opostas, uma vez que as premissas estão em boa medida 
atreladas a uma determinada hierarquização de valores) e, ainda que possam 
empregar as mesmas regras de inferência lógica, acabam atingindo conclusões 
diversas, tornando as discussões infrutíferas no sentido de encontrar soluções 
consensuais (Engelhardt, 1998). 
Embora um escalonamento diferenciado de valores transforme os indivíduos 
em estranhos morais, isso não os torna “moralmente imperscrutáveis” entre si. “Eles 
são capazes de compreenderem-se bastante bem. Consideram-se uns aos outros 
enganados, mas não misteriosos ou alienígenas” (Engelhardt, 1998, p. 33). Por isso, 
o máximo que podem atingir são acordos, nos quais ambas as partes acabam por 
aceitar, ainda que relutantemente, erros morais que enxergam no lado oposto.   
Nas sociedades ocidentais, a convivência entre estranhos morais é 
imperativa. O que torna o problema ético-moral da contemporaneidade ainda mais 




complexo é o fato que os estranhos morais não precisam ser estranhos entre si; 
graças à enorme variabilidade “das circunstâncias e das inclinações humanas, 
podem ser os melhores amigos afetivos” (Engelhardt, 1998, p. 32). Mais ainda, os 
indivíduos. 
[...] descobrirão que são ao mesmo tempo amigos morais e 
estranhos morais em muitas áreas, em relação às mesmas pessoas 
― o que equivale dizer que, em certas áreas de discussão, eles 
serão capazes de resolver disputas por meio de sólidos argumentos 
racionais (...). Em outras áreas, a resolução será possível apenas por 
acordo (Engelhardt, 1998, p. 33). 
 
É por isso que, na visão de Engelhardt, se quisermos praticar (tanto no 
sentido de movimento social como no de campo interdisciplinar acadêmico) uma 
Bioética fundada no pluralismo, na tolerância e na complexidade, a única autoridade 
moral será a “autoridade do consentimento”. Segundo este enfoque (denominado de 
paradigma libertário da Bioética ─ ou Bioética Libertária), quando duas pessoas (ou 
grupos) fecham um acordo de maneira livre e esclarecida, não é cabível que 
qualquer outra parte cujos direitos não tenham sido violados pelo acordo, tente 
impugná-lo.  O que cabe, isto sim, é discutir o grau de esclarecimento das partes e 
se a decisão foi de fato livre.  
A Bioética, se pluralista e tolerante, não é capaz de oferecer um conteúdo 
moral ─ entendido como uma ordenação normativa de valores, bens e princípios 
morais (Engelhardt, 2003). Ela não proporciona uma harmonia entre o justo e o bom, 
entre a justificação da moralidade e a motivação para agir moralmente. Esta Bioética 
só pode ser libertária: acolhe a diversidade moral e encontra sua justificativa na 
permissão, livre e esclarecida, celebrada nos acordos entre pessoas com diferentes 
visões de mundo (Engelhardt, 2003). 
Em síntese, a Bioética construída a partir desse paradigma libertário é uma 
prática de colaboração possível que exige, antes de tudo, a intenção de estranhos 
morais de não empregar qualquer tipo de violência na resolução das controvérsias. 
São procedimentos de negociação baseados em discursos racionais, que podem 
levar ao convencimento de uma das partes ou, pelo menos, a um acordo. É 
precisamente o emprego desta racionalidade prática discursiva que abordamos a 
seguir, a partir da “Ética do Discurso” elaborada pelo filósofo alemão contemporâneo 
J. Habermas. 




2.3 A Ética do discurso: uma solução não violenta 
 
“O elemento característico da vida humana é (...) a diferença que se 





Em todo o mundo, as controvérsias bioéticas são geradas a partir do 
burburinho da pluralidade e da velocidade dos avanços tecnocientíficos. Em 
realidades como a brasileira, temos um fator que torna as controvérsias ainda mais 
complexas: a disparidade no acesso aos bens sociais primários (mormente no 
acesso à educação e aos cuidados com a saúde), que tolhe a liberdade para 
escolher entre as variadas possibilidades de vida boa propiciadas pelas sociedades 
contemporâneas.  
Podemos tentar resolver essas controvérsias, basicamente, através de dois 
meios. O primeiro é o da arbitrariedade, que é sempre uma violência e que inclui 
diferentes estratégias – desde a força bruta, a supressão de direitos e a coação até 
modos mais sutis de exploração de vulnerabilidades. A solução violenta tem sua 
racionalidade e foi largamente empregada ao longo da história. Nela, o imperativo 
categórico kantiano de não usar as pessoas como meio é solenemente ignorado: as 
pessoas são manipuladas e controladas, por vezes dizimadas, para que o agente 
atinja determinado fim. Soluções deste tipo são moralmente inaceitáveis, o que 
move as sociedades atuais na direção de outro meio.  
Este segundo meio passa, quase que invariavelmente, por alguma forma de 
discussão e deliberação. Exploraremos com algum detalhe a “Ética do Discurso”, 
elaborada pelo filósofo alemão J. Habermas, e que, além de fundamentar o método 
de discussão de dilemas empregado na pesquisa empírica desta tese, servirá em 
boa medida para embasar uma proposta para a Bioética, a ser apresentada na 
conclusão da tese. 
Habermas é tido como o principal filósofo de uma segunda geração da Escola 
de Frankfurt. Discípulo de Adorno, ele bebe na fonte da Teoria Crítica, mas afasta-se 
do pessimismo cortante de seu mestre em relação às possibilidades da razão no 




tratamento dos problemas éticos e morais. Além de filosoficamente frutífero, este 
afastamento é historicamente compreensível: enquanto Adorno assistiu ao 
surgimento e sentiu na pele o nazismo em sua plenitude, Habermas viveu o 
processo de recuperação alemã após a segunda guerra e viu o país superar as 
conseqüências do nazismo para se tornar exemplo de democracia, respeito aos 
direitos humanos, bem-estar social e viabilidade econômica.  
Na “Dialética do Esclarecimento”, Adorno e Horkheimer descrevem o 
desfecho negativo do processo de emancipação racional moderna. A tentativa de 
emancipação em relação a mitos irracionais que levavam ao medo e à dominação 
reconduziu a sociedade ao mesmo ponto: medo, dominação e mito, evidenciados na 
segunda guerra mundial. A causa da recaída estaria no próprio processo de 
emancipação: a razão é assimilada pelo poder e “se volta para o saber que é técnica 
e dominação da natureza e dos homens, apoiado no critério da utilidade e da 
calculabilidade” (Siebeneichler, 2003, p. 19). Kant fora atropelado: a razão prática 
instrumentaliza tudo, inclusive os seres humanos, tratados como simples meio, sem 
qualquer dignidade. 
Habermas não aceita como dada a vitória dessa reificação e, tampouco, como 
inatingível a sabedoria crítica e emancipadora (Haber, 2001). Ele procura por 
possibilidades de aprendizagem e conscientização, e as encontra na linguagem. Sua 
ambição é mostrar que na interação discursiva, a linguagem não se comporta, como 
pensavam Adorno e Horkheimer, necessariamente como poder repressor e 
homogeneizante, mas pode ser empregada no sentido de autorizar, suscitar e 
encorajar a diferença (Haber, 2001). Habermas aposta que o dissenso na ordenação 
de valores e a força de negação da dinâmica da modernidade podem potencializar a 
capacidade crítica, levando a elaborações aceitáveis, ainda que provisórias, em 
torno das questões da justiça e da liberdade (Siebeneichler, 2003). 
A visão habermasiana é a de que o fenômeno dialógico é, por excelência, a 
representação de uma integração compreensiva das diferenças (Haber, 2001). As 
discussões suscitam um confronto fecundo de pontos de vista e um controle de 
hipóteses que permitem avanços no tratamento de problemas éticos e morais. O 
debate torna possível o contraste, propiciando a tomada de consciência acerca da 




legitimidade de variadas visões de mundo (Haber, 2001). É a dialética (socrática, 
hegeliana e da Teoria Crítica) em ação. 
 
2.3.2 Os problemas práticos 
 
Como toda reflexão filosófica sobre a moral, a Ética do Discurso pretende 
encontrar respostas para problemas práticos: aqueles que têm de ser resolvidos 
porque, caso contrário, sofreremos conseqüências no mínimo desagradáveis 
(Habermas, 1993b). Das coisas humanas, em especial da convivência entre as 
pessoas, nascem os problemas práticos. Estas coisas e convivências são 
caracterizadas por sua contingência: elas poderiam ser diferentes do que são. Por 
isso, no encaminhamento dos problemas práticos, é exigido um tipo de 
conhecimento que não permite demonstrações cabais (Canto-Sperber, Ogien, 
2004). O conhecimento prático terá por meta final recomendações, conselhos ou 
obrigações elaborados através da reflexão e/ou de discussões.     
Os problemas práticos são de três naturezas: pragmáticos, éticos e morais 
(Habermas, 1993b). Nos problemas práticos pragmáticos, lidamos com situações 
onde os objetivos do agente já estão definidos. Trata-se de encontrar, com base em 
observações empíricas acerca da eficiência, os meios mais adequados para atingir 
esses objetivos. O discurso pragmático, forjado a partir de um raciocínio técnico e 
estratégico, oferece recomendações de programas de ação factíveis e eficientes. 
Os problemas práticos éticos são aqueles relacionados à escolha dos 
objetivos do agente. Explora a categoria dos bens, daquilo que é valorizado pelo 
agente. Trata-se, em essência, de descobrir ou construir uma concepção autêntica 
de vida boa. Para isso, são indispensáveis esclarecimento e auto-conhecimento, 
desenvolvidos, fundamentalmente, através de processos reflexivos e discursivos.    
Já os problemas práticos morais decorrem dos inevitáveis conflitos entre 
pessoas ou grupos. Envolvem a justificação e a aplicação de normas que estipulam 
deveres recíprocos, e lidam, basicamente, com a justiça nas interações sociais. 
Além de esclarecimento e auto-conhecimento para expor sua própria concepção de 
vida boa, os problemas morais demandam que os agentes tenham a capacidade de 
se colocar no lugar do(s) outro(s) e de entender diferentes visões da vida boa.  Para 




Habermas (1993b), a reflexão, aqui, é insuficiente; apenas através de discussões 
abertas e livres pode-se chegar a resoluções justas.  
A resolução de problemas pragmáticos requer uma racionalidade instrumental 
(inspirada no paradigma empírico-analítico da ciência moderna e largamente 
empregada nos sistemas econômico, administrativo e político), que leva a discursos 
e ações que visam o controle de meios para atingir com eficiência os fins já 
determinados. Já os problemas éticos e morais demandam uma racionalidade 
comunicativa, capaz de elaborar discursos que exprimam e defendam a 
razoabilidade de visões de mundo concorrentes. 
 
2.3.3 Características  
 
Para Habermas, a acentuação do problema ético-moral na 
contemporaneidade decorre do fato de que a racionalidade instrumental tomou o 
espaço da racionalidade comunicativa no “mundo vivido” − o mundo da convivência, 
centrado na comunicação em busca do entendimento e fundado em uma tradição 
cultural (Siebeneichler, 2003). Ironicamente, o desencantamento e a conseqüente 
racionalização do “mundo vivido” tornaram possível um “aumento da complexidade 
sistêmica [política, administrativa, econômica] (...) até o ponto onde os imperativos 
sistêmicos (...) superam a capacidade de absorção do mundo vivido, o qual fica 
instrumentalizado por eles” (Habermas apud Goergen, 2005, p. 42). As ações 
instrumentais predominam sobre as comunicativas: o dinheiro e o poder passam a 
mediar relações que deveriam ser balizadas pela argumentação, o respeito e a 
solidariedade (Goergen, 2005).  
Habermas aposta que, uma vez que todas as pessoas que convivem em 
sociedade participam de algum processo comunicativo mediado pela linguagem, é 
somente por meio de discursos e ações comunicativas (voltados ao entendimento e 
não à manipulação) que podemos chegar a conteúdos normativos cujos significados 
sejam suficientemente genuínos e legítimos para lidar com os problemas práticos 
morais (Habermas, 1998). 
 Ainda que no encaminhamento de problemas pragmáticos e éticos possa-se 
tirar proveito de seu aspecto procedimental, a Ética do Discurso foi pensada para 




abordar os conflitos práticos morais na busca de normas justas (Habermas, 1998). 
Ela pode ser descrita como: 1) Deontológica: porque busca construir normas para 
resolver conflitos morais; 2) Cognitivista: porque aposta no poder da razão para 
encontrar essas normas de convivência; 3) Procedimental: porque descreve um 
procedimento por meio do qual seria possível construir tais normas; e 4) 
Universalista: porque defende que as normas construídas dessa maneira devem ser 
seguidas por todos os envolvidos (Habermas, 1998). 
O modus operandi da Ética do Discurso está fundado em dois princípios 
(Habermas, 1998):  
• Princípio do Discurso (D): só poderão ter pretensão de validade as normas 
construídas por meio do debate entre discursos práticos, em discussões livres 
e abertas a todos os interessados.  
• Princípio da Universalização (U): uma norma será válida quando suas 
conseqüências previsíveis para a visão de vida boa de cada indivíduo 
puderem ser aceitas por todos os interessados sem coação.  
Trata-se de uma reformulação discursiva do imperativo categórico kantiano:  
Em lugar de considerar válida para todos a máxima que queres ver 
transformada em lei universal, submete a tua máxima à consideração 
de todos os participantes do discurso a fim de fazer valer 
discursivamente sua pretensão de universalidade (Herrero, 2009, 
p.182). 
 
A Ética do Discurso, assim como a kantiana, associa a validade de uma 
norma à sua possibilidade de universalização. A diferença é que a norma se torna 
universalizável dialogicamente, no interior de um discurso, e não monologicamente, 
no interior de uma consciência transcendental (Rouanet, 2007).  
Habermas (1998) considera, por um lado, que práticas argumentativas de 
justificação, aplicação e deliberação podem ser encontradas em todas as 
sociedades e culturas, e que, por outro lado, não há uma alternativa equivalente 
para a solução dos problemas morais nas sociedades contemporâneas. Por isso, o 
princípio (D) é universal e insubstituível.  
Ao se preocupar, no princípio (U), com a visão de vida boa de cada 
participante (na tradução inglesa lê-se “interests and value-orientations of each 




individual”), Habermas abre espaço para discursos pragmáticos e éticos, propiciando 
a inclusão de pessoas que adotem diferentes hierarquizações de valores. Eis aqui 
uma boa oportunidade para os estranhos morais se entenderem.    
Do seguimento dos princípios (D) e (U) decorrem algumas características 
específicas para o processo de argumentação: 1) ninguém que possa fazer alguma 
contribuição pode ser excluído; 2) a todos os participantes será garantida uma 
oportunidade igual de manifestação; 3) os participantes têm o dever de dizer aquilo 
que realmente pensam; e 4) a comunicação deve ser livre de qualquer coerção, de 
forma que a aceitação ou negação de uma norma seja motivada apenas pela força 
racional dos melhores argumentos (Habermas, 1998).  
A proibição da exclusão e a exigência de igualdade de oportunidades de 
manifestação enfatizam uma característica marcante da racionalidade comunicativa: 
o reconhecimento recíproco do respeito devido às pessoas. Os participantes das 
discussões são dependentes uns dos outros, o que gera certa solidariedade entre 
eles ─ estão no mesmo barco, têm de buscar juntos soluções para um problema 
prático e, ainda que tenham visões diferentes, têm de seguir as mesmas regras 
procedimentais de argumentação. Esta articulação entre a construção de normas 
justas, através de um procedimento comum a todos, mas considerando as diferentes 
visões de mundo envolvidas faz com que a Ética do Discurso consiga conectar 




A articulação entre justiça, solidariedade e liberdade é algo que deve ser 
saudado por todos aqueles que imaginam alguma solução para o problema ético-
moral da contemporaneidade. No entanto, uma série de críticas foi tecida sobre a 
Ética do Discurso (Habermas, 1993c). Três pontos merecem destaque no sentido de 
mostrarem possibilidades e limitações da adoção da Ética do Discurso como 
referência teórica para a educação em Bioética: a aspiração ao consenso, o 
idealismo das condições de discussão e a confiança total no cognitivismo.  
 A Ética do Discurso afirma que uma norma pode ser considerada moral a 
partir do momento em que podemos concebê-la como resultado de um consenso, 




após um tipo específico de discussão. O pressuposto é que podemos chegar a um 
consenso se tivermos coragem e paciência para argumentar o suficiente 
(Siebeneichler, 2003). Mas a tese de um consenso geral não é crível quando a 
discussão se dá entre estranhos morais. Como analisa Engelhardt (1998), nessas 
situações não devemos esperar por conversões ou consensos; o máximo que 
poderíamos atingir é um acordo, que parece pouco para a elaboração de uma norma 
universal. Independentemente do resultado final da discussão (consenso, acordo ou 
“apenas” uma melhor compreensão das diferenças), o confronto entre discursos 
que, apesar das divergências, fundam-se numa racionalidade comunicativa, possui 
grande potencial educativo. Sobretudo na promoção de competências ligadas à 
moral, à ética e à democracia.   
O princípio da participação de todos os interessados nas discussões também 
é problemático. Muitos dos interessados não estão em condições de tomar a palavra 
(animais, fetos, crianças e incapazes de toda ordem − inclusive uma boa parte da 
humanidade cujas condições de vida impedem a articulação, e mais ainda a defesa, 
de um projeto de vida boa). No mundo real, a maior parte das discussões morais é 
conduzida por representantes. A própria Bioética tem sido um espaço artificial, 
criado e habitado por especialistas. Por mais preparados e bem-intencionados que 
sejam estes especialistas, podem eles falar pelos outros com legitimidade e 
fidedignidade? Temos aqui uma grande dificuldade, especialmente em países como 
o Brasil onde a disparidade social é enorme: mesmo que conseguíssemos incluir no 
discurso todos os interessados e com igual oportunidade de manifestação, haveria 
uma forte assimetria nas capacidades de comunicação. Um grupo grande (os mais 
vulneráveis socialmente) tem grande dificuldade para manifestar suas visões; a 
alternativa de encontrar representantes para falar por este grupo é muito 
questionável. Disso decorre uma missão educativa para qualquer vertente bioética 
que adote a Ética do Discurso como referência: buscar capacitar todas as pessoas, 
especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade social, para elaborarem, 
manifestarem e defenderem ideais autênticos e legítimos de vida boa.  
O peso do cognitivismo na Ética do Discurso é enorme. O “sim” ou o “não” 
expressados em relação a uma máxima devem se basear exclusivamente na força 
epistêmica do melhor argumento racional (Habermas, 1998). Além disso, Habermas 




(1993b) acredita que as razões subjacentes à validação de um comando moral são 
eficazes na determinação do comportamento moral. De acordo com essa visão, a 
razão, os argumentos racionais, por si mesmos motivam a ação moral. Como 
evidência deste poder motivacional da razão, o autor aponta o fato de ficarmos com 
a “consciência pesada” quando agimos de maneira diversa daquela que julgamos 
racionalmente ser a mais apropriada (Habermas 1993c). Sob pena de solapar as 
bases racionais da sua Teoria da Ação Comunicativa, Habermas não pode aceitar 
que emoções, sentimentos e virtudes inculcadas tomem parte na construção de 
normas justas. 
Entretanto, ao refutar um papel importante ao aspecto afetivo das decisões 
morais, o procedimento adotado pela Ética do Discurso não parece capaz de motivar 
as pessoas a agirem moralmente. O próprio Habermas (1993c) admite esta 
limitação. Como vimos antes, o autor procura avançar num projeto de modernidade 
ainda inacabado, oferecendo uma nova versão para a fundamentação da moral 
numa razão prática em contraposição à fundamentação transcendental de 
moralidades pré-modernas. No caso das tradições ocidentais judaico-cristãs, 
desacoplar a prática moral da salvação divina (e mesmo de concepções não-
religiosas da vida boa) leva a um déficit motivacional (Habermas, 1998). Afinal, por 
que deveria agir corretamente se isso não me ajudará no meu projeto de vida (em 
certas situações pode até dificultar a realização deste projeto) e tampouco me levará 
ao paraíso? Ainda que fosse possível empregar a razão exclusivamente de maneira 
comunicativa, isto não parece ser suficiente para motivar ações moralmente justas. 
Este déficit motivacional, preço pago pelo processo de desencantamento do mundo, 
representa uma importante limitação da Ética do Discurso como referência teórica 
em educação. 
Concluindo, pode-se dizer que a Ética do Discurso é impregnada de 
modernidade: acredita fortemente no poder emancipatório da razão e adota a 
dinâmica da modernidade como motor do seu procedimento discursivo. Em suma, é 
uma teoria moral procedimental e cognitivista, que busca elaborar normas 
consensuais a partir de um tipo de discussão ideal. É muito difícil encontrar no 
mundo real (especialmente no mundo em desenvolvimento), as condições de 
discussão exigidas por Habermas. Tal dificuldade, no entanto, não deve impedir o 




entendimento dessas condições ideais de diálogo (a participação de todos os 
interessados, com igual oportunidade de manifestação e dispostos a encontrar 
respostas apenas por meio da força do melhor argumento) como algo a ser 
alcançado, quase como uma utopia: podemos caminhar sempre no sentido de incluir 
o maior número dos interessados, de oferecer oportunidades iguais para as 
manifestações e, através da educação, capacitar as pessoas a empregar a razão 
comunicativa não apenas no sentido de resolver conflitos morais, mas também para 
auxiliar na construção de projetos autênticos e legítimos de vida boa.  
 
2.4 Psicologia do desenvolvimento moral 
 
“Ética e moral falam de ideais de comportamento, de modelos de 
caráter que, por definição, sempre estão acima das reais 
possibilidades de cada um” (La Taille et al., 2004, p. 101) 
 
 
2.4.1 Da filosofia à psicologia moral 
 
A reflexão filosófica sobre a ética e a moral é, essencialmente, uma busca por 
fundamentos racionais para fazermos juízos de valores e para equacionarmos 
conflitos da convivência humana. Trata-se de um conhecimento prático, que auxilia, 
por um lado, a construção e a execução de um projeto de vida boa, e, por outro lado, 
a capacidade de resolver conflitos de maneira não violenta.   
Mas baseado em que alguém pode fazer essa distinção entre o bem e o mal, 
o justo e o injusto? Os diversos filósofos empregam uma série de conceitos e ideias 
(tais como liberdade, consciência, conseqüência, dever, virtude, felicidade etc.) para 
fundamentar a ética e a moral. A diferença entre eles está na ênfase colocada em 
uma ou mais dessas ideias em relação às outras. Para Russel (1945), podemos 
encontrar razões para nos sentirmos mais ou menos em sintonia com as diversas 
teorias, mas não para afirmar que estão erradas − a não ser quando apresentem 
inconsistências internas ou quando for possível identificar incoerências entre uma 
teoria moral e o sistema filosófico geral apresentados por determinado pensador.  
Três são as correntes de reflexão prática com maior influência na 
contemporaneidade (Habermas, 1993b): 1) a Ética das Virtudes, originada nos 




pensamentos de Aristóteles (que fundamenta a moral no exercício de virtudes numa 
comunidade); 2) a Deontologia, expressa por Kant (que fundamenta a moral no 
dever de respeitar às leis morais que a própria razão individual é capaz de formular); 
e 3) o Utilitarismo, consolidado pelo filósofo inglês John Stuart Mill (1806-1873) (que 
fundamenta a moral nas consequências − em termos de prazer e sofrimento − das 
decisões a serem adotadas frente aos problemas práticos).   
A proposta da Ética do Discurso, principal referencial teórico filosófico desta 
tese, explora, em graus diferentes, essas três correntes. Ainda que em sua busca 
pela normatividade, seu forte cognitivismo e sua pretensão de universalização, a 
Ética do Discurso seja essencialmente kantiana, seu procedimento discursivo não 
negligencia o cálculo utilitário nem excluí as questões aristotélicas sobre a vida boa 
(Habermas, 1993b).   
No entanto, nem mesmo essa abertura às principais correntes de 
fundamentação da moral é capaz de abordar, em sua completude, as discussões 
ético-morais. Isto porque, além de filosófica, a reflexão sobre a ética e a moral pode 
(e deve) ser também científica: as ciências humanas estudam fatores sociais, 
culturais e psicológicos do fenômeno humano chamado moral (La Taille et al., 2004). 
O próprio Habermas, ao aprofundar a análise da sua Ética do Discurso a partir de 
críticas as mais variadas, enfatiza que cabe às ciências humanas, e mais 
especificamente à psicologia, encontrar a solução para alguns problemas − em 
especial para o déficit motivacional das éticas engendradas sob a influência do 
desencantamento do mundo moderno (Habermas, 1993c). 
Para La Taille et al. (2004), entre as ciências humanas, coube à psicologia a 
produção intelectual mais consistente no campo da moral, a ponto de, no interior da 
Psicologia do Desenvolvimento, ter surgido e se consolidado uma nova área: a 
Psicologia Moral, entendida como a “análise das variáveis psíquicas presentes no 
processo de adesão a valores morais e éticos e na legitimação dos princípios e 
regras de ação decorrentes” (La Taille et al., 2004, p. 100). 
Assim como a filosofia, a psicologia moral também apresenta diferentes 
correntes de fundamentação. Algumas destas correntes menosprezam a dimensão 
racional da moralidade, como é o caso do behaviorismo (que considera que o 
comportamento moral é um conjunto de respostas condicionadas por estímulos 




externos), da teoria psicanalítica freudiana (que funda a moral numa esfera 
inconsciente, o superego), da aprendizagem social (que associa a formação moral à 
observação de modelos exemplares) e do pensamento do sociólogo francês E. 
Durkheim (1858-1917) (que funda a moral num sentimento do sagrado, cuja 
inspiração não é necessariamente divina, já que um ser coletivo também poderia 
inspirar tal sentimento) (Biaggio, 1997; La Taille, 2010). O ponto comum dessas 
abordagens “é a hipótese de que a moral instala-se em cada indivíduo por um 
processo de interiorização, uma pressão social que molda o indivíduo” (La Taille, 
2010, p. 108). Por conseguinte, para entender o fenômeno moral seria suficiente 
estudar os processos de socialização por meio dos quais as pessoas aprendem a 
obedecer às normas de suas sociedades (Reimer et al., 1990).   
Sem negar a contribuição dessas e de outras teorias fundadas no 
inconsciente ou na sociedade, adotaremos como principal referencial teórico 
psicológico nesta tese a corrente cognitivo-estrutural, de longe a mais bem estudada 
e corroborada empiricamente. Seus pressupostos são radicalmente diferentes dos 
pressupostos daquelas teorias: aqui, o sujeito – por meio de uma atividade criadora 
cognitiva no interior das interações com objetos físicos e sociais – constrói e 
reconstrói estruturas mentais e esquemas de ação que conduzem a um 
desenvolvimento moral (La Taille, 2010). 
A corrente cognitivo-estrutural foi inaugurada pelo pensador suíço J. Piaget 
(1896-1980) que buscou, por meio de numerosas pesquisas, compreender os 
processos de formação da inteligência. Piaget vê o desenvolvimento da inteligência 
como sucessivas adaptações decorrentes da relação entre sujeito e objeto (físico ou 
social), e que levam à formação de estruturas mentais de complexidade crescente. 
Isto se dá por meio de dois mecanismos básicos: a assimilação (que corresponde à 
integração de novos elementos a estruturas mentais e esquemas de ação já 
existentes) e a acomodação (que corresponde a uma reestruturação mental 
necessária para modificar esquemas de ação no enfrentamento de problemas 
progressivamente mais complexos) (Macedo, 1978). Ondas sucessivas de 
assimilação e acomodação estabelecem e reestabelecem equilíbrios entre o 
indivíduo e o meio.  




Piaget (1978) descreve esta estruturação da inteligência em níveis e estágios 
de desenvolvimento (níveis sensório-motor, pré-operatório, de operações concretas 
e de operações formais; cada qual apresentando estágios de desenvolvimento). O 
conceito de “estágio” pode ser entendido como uma maneira consistente de pensar 
sobre determinado aspecto da realidade, correspondendo às situações de equilíbrio 
que são atingidas em decorrência de sucessivos episódios de assimilação e 
acomodação. Os estágios de desenvolvimento cognitivo apresentam algumas 
características (Reimer et al., 1990): 1) Estágios implicam diferenças qualitativas na 
maneira de pensar (pessoas em diferentes estágios podem compartilhar os mesmos 
valores, mas a maneira de pensar estes valores é qualitativamente diferente); 2) 
Cada estágio forma uma estrutura completa (uma mudança de estágio implica uma 
reestruturação na maneira de pensar); e 3) A sequência de estágios é invariável e 
irreversível (atingir estágios superiores significa dominar operações cognitivas mais 
complexas, sendo a progressão sempre no mesmo sentido). Portanto, segundo a 
concepção cognitivo-estrutural, do nascimento à vida adulta, as pessoas progridem 
de um estágio a outro, não havendo retrocesso de um estágio estruturalmente mais 
complexo para outro mais simples. 
Muito embora Piaget tenha estudado o raciocínio moral das crianças 
(descrevendo uma tendência na qual o juízo moral passa da anomia à heteronomia 
e, por fim, à autonomia), sua meta era descrever o desenvolvimento da inteligência 
como um todo. Foi o psicólogo estadunidense L. Kohlberg (1927-1987) quem 
aprofundou a corrente cognitivo-estrutural no campo moral.  A inspiração piagetiana 
de Kohlberg é total, tanto na teoria do desenvolvimento cognitivo (e na sua descrição 
em termos de níveis e estágios), como na busca exaustiva de corroboração 
empírica. 
Devido precisamente à sua tradição piagetiana, ainda que muitos se refiram à 
teoria de Kohlberg como “teoria do desenvolvimento moral”, sua denominação mais 
exata seria “teoria do desenvolvimento do raciocínio (ou do juízo) moral” (Reimer et 
al., 1990). Posicionando a “justiça” no topo de uma ordenação de valores, Kohlberg 
associa o desenvolvimento moral ao desenvolvimento cognitivo, numa seqüência 
que é, como a de Piaget, invariável e irreversível. A teoria coloca em segundo plano 




as influências sócio-ambientais, sem, entretanto, deixar de conferir-lhes alguma 
importância. 
Por meio dos mecanismos de assimilação e acomodação, o indivíduo constrói 
e reconstrói estruturas mentais cada vez mais refinadas para lidar com problemas 
éticos e morais. Este processo de reestruturação permanente atinge, eventualmente, 
situações de equilíbrio, a partir das quais o indivíduo passa a adotar uma forma 
consistente de pensar determinados aspectos da vida prática. Grosso modo, a 
progressão do raciocínio moral parte de uma situação de completo egocentrismo, 
passa pelo reconhecimento de diferentes perspectivas (inicialmente das pessoas 
mais próximas e posteriormente da sociedade como um todo), para atingir seu ápice 
no emprego de princípios abstratos a partir dos quais se possa construir uma 
sociedade justa.   
Kohlberg descreve seis estágios de desenvolvimento do raciocínio moral, 
agrupando-os em três níveis. Sinteticamente, esses níveis e estágios podem ser 
assim apresentados (Reimer et al., 1990; Biaggio, 1997): 
• Nível pré-convencional 
9 Estágio I: “moralidade heterônoma” 
9 Estágio II: “individualismo, hedonismo instrumental e trocas” 
• Nível convencional 
9 Estágio III: “expectativas mútuas e aprovação interpessoal” 
9 Estágio IV: “leis e consciência do sistema social” 
• Nível pós-convencional 
9 Estágio V: “contrato social ou utilidade e direitos individuais” 
9 Estágio VI: “princípios éticos universais” 
A sequência se inicia no nível “pré-convencional”, onde as razões para se agir 
moralmente são o medo da punição e o interesse pessoal imediato. No segundo 
nível (o “convencional”), o indivíduo passa a ter a perspectiva de um ator social, 
levando em conta o que as pessoas mais próximas a ele pensam e, num estágio 
mais avançado, as razões para a ação moral são aquelas que visam a proteger as 




instituições sociais por meio do respeito irrestrito às normas, códigos e leis. No 
terceiro e último nível (o “pós-convencional”), o indivíduo enxerga além das normas 
e leis de sua própria sociedade e procura por princípios a partir dos quais qualquer 
sociedade justa pudesse ser construída (Reimer et al., 1990). Elevado número de 
pesquisas apontam que, no nível pré-convencional, se enquadram as crianças e 
adolescentes mais novos. No nível convencional estão os adolescentes e a grande 
maioria dos adultos. O nível pós-convencional seria atingido apenas na vida adulta 
e, ainda assim, por uma minoria dos indivíduos. Na realidade, o quinto estágio tem 
menos validação empírica que os quatro anteriores, e o sexto e último estágio 
simplesmente não reúne evidências empíricas suficientes para ser validado − o que 
pode sugerir que o ponto mais alto do desenvolvimento do raciocínio moral seja 
apenas uma especulação filosófica do próprio Kohlberg, fortemente influenciada pela 
concepção de “justiça como equidade” do filósofo estadunidense J. Rawls (Reimer et 
al., 1990). 
Diversas críticas foram dirigidas à teoria do desenvolvimento do raciocínio 
moral de Kohlberg. Alguns autores contestam a universalidade da sequência do 
desenvolvimento moral: enquanto evidências robustas foram encontradas em todas 
as culturas pesquisadas para os três primeiros estágios, o nível pós-convencional (e 
em certos casos o estágio IV do nível convencional) não foi confirmado 
empiricamente em alguns cenários culturais, o que pode significar que os estágios 
considerados por Kohlberg como “mais desenvolvidos” não sejam de fato universais, 
mas apenas uma derivação direta da tradição moral e política do mundo ocidental 
(Reimer et al., 1990).  
Gilligan (1982), a partir da constatação de diferenças de gênero na 
progressão entre os estágios, conclui que a escolha do “princípio da justiça” como 
guia para a sequência de níveis e estágios pode não ser adequada: uma segunda 
voz, que se expressa por meio do “princípio do cuidado”, poderia definir melhor a 
capacidade de raciocínio moral, especialmente entre as mulheres.  
Por fim, no âmbito da educação, a teoria do desenvolvimento do raciocínio 
moral tem de lidar com o menosprezo do cognitivismo em relação a aspectos não 
racionais cuja influência sobre a ação moral é inegável. O próprio Kohlberg (1990) 
afirma que a educação moral tem de lidar com a ação, e não apenas com o 




raciocínio. Um raciocínio moral mais elaborado pode ajudar, mas não é, de forma 
alguma, suficiente para garantir uma conduta moralmente desejável. Raciocinar 
moralmente é um requisito, mas o que importa de fato é o desempenho, a ação, o 
comportamento moral, que são influenciados por fatores afetivos e sociais.  
 
2.4.2 Afetividade, cognição e comportamento moral 
 
Diferentemente do que a ênfase dada nesta tese às possibilidades racionais 
de enfrentamento dos problemas éticos e morais possa deixar transparecer, as 
formas tradicionais de promover a formação ético-moral orientavam seus objetivos 
educacionais para o domínio afetivo. Nas duas concepções da moralidade mais 
comumente adotadas (“obediência às regras” e “boas intenções”), o sujeito deveria 
interiorizar pressões sociais no sentido de obedecer à autoridade ou de assimilar 
valores inculcados (Lind, 2008a).  
Durante o século XX, o cognitivismo-estruturalismo conquistou amplo espaço 
no âmbito da psicologia moral. Em teorias como as de Piaget e Kohlberg, 
competências cognitivas passaram a ser o alvo preferencial da formação ético-
moral. Assim como a Ética do Discurso, essas teorias bebem na fonte da confiança 
moderna no poder da razão. Não surpreende, portanto, que ambas tenham de 
prestar contas em relação ao déficit motivacional decorrente do menosprezo para 
com o aspecto afetivo da vida ética e moral, outrora tão valorizado. 
Piaget, que como vimos foi o grande percussor da psicologia do 
desenvolvimento moral, não tem dúvidas sobre o papel da afetividade nas decisões 
e nas ações morais: 
(...) existe um estreito paralelismo entre o desenvolvimento da 
afetividade e o das funções intelectuais, já que estes são dois 
aspectos indissociáveis de cada ação. Em toda conduta, as 
motivações e o dinamismo energético provêm da afetividade, 
enquanto que as técnicas e o ajustamento dos meios empregados 
constituem o aspecto cognitivo. Nunca há ação puramente intelectual 
(...), assim como não há atos que sejam puramente afetivos (...). 
Sempre e em todo lugar, nas condutas relacionadas tanto a objetos 
como a pessoas, os dois elementos intervêm, porque se implicam um 
ao outro (Piaget, 1999, p. 36).  
  




Assim, parece imprescindível apresentarmos modelos que, embora fundados 
na corrente cognitivo-estrutural, eixo condutor desta tese, consigam descrever de 
maneira mais abrangente o que devemos supor que ocorra no plano psicológico 
para que o comportamento moral aconteça.  
Lind (2007), seguindo de perto as palavras de Piaget transcritas acima, 
propõe uma “Teoria do Duplo Aspecto do Comportamento e do Desenvolvimento 
Moral” (The Dual-aspect Theory of Moral Beahavior and Development). O 
comportamento moral consiste de dois aspectos inseparáveis, ainda que distintos: a 
afeição do indivíduo por certos ideais ou princípios morais e sua habilidade para 
raciocinar e agir de acordo com tais ideais e princípios. 
Procurando estabelecer uma ponte entre o cognitivismo e outras correntes da 
psicologia, Rest (1994) propõe o “Modelo dos quatro componentes” (The four 
components model), no qual descreve os quatro fatores abaixo que, atuando em 
conjunto e sem uma ordenação temporal fixa, seriam determinantes para o ato 
moral: 
 Sensibilidade Moral: capacidade de, uma vez apresentada uma determinada 
situação, identificar a ocorrência de um problema moral, levantar as questões 
pertinentes e vislumbrar as possíveis linhas de ação; 
 Raciocínio (ou Juízo) Moral: uma vez identificadas as possíveis linhas de 
ação, fazer uma escolha moralmente justificável, tomar uma decisão, levando 
em consideração princípios éticos como a justiça, a beneficência e o respeito 
à autonomia das pessoas; 
 Motivação Moral: potencial de conferir maior importância aos valores morais 
em relação a outros valores. Na literatura anglo-americana a motivação moral 
está associada ao conceito de “profissionalismo”: colocar os valores inerentes 
à profissão acima dos interesses pessoais ou institucionais; e 
 Caráter Moral: o comportamento moralmente correto nem sempre é o mais 
fácil de ser executado. O caráter moral se refere a virtudes instrumentais 
como a coragem, a perseverança e a convicção para superar as dificuldades 
e agir moralmente. 




Bredemeier e Shields (1994) complementam o modelo apontando para as 
influências do contexto sobre os quatro componentes. Ambientes desfavoráveis, por 
exemplo, podem dificultar a identificação de um problema moral (sensibilidade) ou 
exigir um caráter moral extremamente forte para a realização da ação moral. 
Sintetizando as ideias de Lind e Rest, pode-se dizer que o comportamento 
moral é resultado da associação de fatores do aspecto cognitivo (sensibilidade e 
raciocínio) a fatores do aspecto afetivo (motivação e caráter). Na prática, esses 
fatores são inseparáveis e sofrem influências do contexto no qual está inserida a 
ação moral.  
 
2.4.3 Competência do juízo moral e competência democrática 
 
De acordo com Lind (2008a), condutas moralmente reprováveis não têm 
origem no aspecto afetivo, uma vez que as pessoas seriam inclinadas ao bem. O 
que faltaria é uma competência cognitiva que conduzisse a afetividade moral rumo 
ao comportamento moral. Na psicologia, o termo “competência” pode ser definido 
como um conjunto de habilidades necessárias para a performance em um ou mais 
domínios da vida (The Cambridge Dictionary of Psychology, 2009). Lind (2007) 
destaca duas competências cognitivas importantíssimas na busca de 
comportamentos morais nas sociedades contemporâneas: a competência do juízo 
moral e a competência democrática.  
 
• Competência do Juízo Moral 
Os psicólogos usam o termo “ignorância pluralística” (pluralistic ignorance) 
para a diferença que existe entre o modo como as pessoas se percebem e o modo 
como os outros as vêem (Lind, 2010a). Por exemplo, se perguntássemos a cada 
pessoa se ela deseja ser boa, todas elas responderiam que sim. Se perguntássemos 
a essas mesmas pessoas se todas as pessoas desejam ser boas, elas 
provavelmente diriam que não (Lind, 2010a). Uma explicação para esta contradição 
é que cada um conhece, ou presume que conhece, suas próprias intenções: eu sei 
que quero ser uma boa pessoa. Quanto aos outros, os conhecemos por suas ações, 




não temos acesso às suas intenções, e como observarmos com frequência ações 
maleficentes, presumimos que nem todos desejam o bem.  
Lind (2007, 2008a, 2010a) acredita que o mau comportamento moral não é 
fruto de más intenções, mas da incapacidade de transformar as boas intenções em 
boas ações, o que explicaria o fenômeno da “ignorância pluralística”. Esse 
pressuposto (“todos querem o bem”) teria sido evidenciado por pesquisas feitas com 
delinquentes juvenis que demonstraram que seus ideais morais (valores, atitudes, 
orientações, princípios) não diferem dos ideais de jovens não delinquentes (Levy-
Suhl apud Lind, 2008a). Além disso, também foi demonstrado empiricamente que 
atitudes ou intenções altruísticas raramente estão associadas a comportamentos 
altruísticos (Krebs apud Lind, 2008a). Nas palavras de Lind, o aspecto afetivo não 
varia, é uma “invariable variable” (Lind, 2010b).   
O que é necessário para transpor o fosso entre os ideais morais e a ação 
moral seria uma “competência do juízo e do discurso moral” (moral judgment and 
discourse competence) (Lind, 2010a) que o autor abrevia para “competência do juízo 
moral”, ou simplesmente “competência moral”. A competência do juízo moral é 
definida como “a capacidade de tomar decisões e de fazer juízos que são morais 
(isto é, baseados em princípios internos) e de agir de acordo com tais juízos” 
(Kohlberg apud Lind, 2008a, p. 190). No interior da “Teoria do Duplo Aspecto”, a 
competência do juízo moral tem a função de aplicar os ideais morais às situações 
cotidianas de maneira coerente e diferenciada (Lind, 2007). 
 
• Competência Democrática 
Ocorre que promover essa competência parece insuficiente. Isto porque, na 
contemporaneidade multicultural, a consciência individual e a boa vontade não 
podem justificar, por si mesmas, as ações e as normas morais. Num mundo onde as 
visões da vida boa são tão diversas, a perspectiva monológica do paradigma da 
consciência individual é forçada a se expandir para uma intersubjetividade dialógica 
(Rouanet, 2007). Há que se capacitar as pessoas a empregarem uma racionalidade 
comunicativa (voltada ao entendimento e não à manipulação) na resolução dos 
incontornáveis conflitos morais da contemporaneidade.  




Por isso, Lind (2008b) aponta a necessidade de se promover outra 
competência, que ele denomina competência democrática, entendida como a 
capacidade de participar de discursos éticos e morais com outras pessoas, 
empregando a razão comunicativa para emitir e aceitar argumentos como um meio 
de solucionar conflitos (Lind, 2008b). 
Discutiremos mais adiante alguns detalhes da “Teoria do Duplo Aspecto” 
(como o pressuposto que os ideais morais são invariáveis), da competência do juízo 
moral (como a formação dos “princípios internos”, base da ação moral) e da 
competência democrática (como a adoção da democracia enquanto ideal moral).  
Por ora, e a guisa de conclusão deste capítulo, cabe realçar a estreita relação 
das ideias de Lind e Kohlberg, na psicologia, com o pensamento filosófico de 
Habermas. Todos eles acreditam fortemente que a razão pode dar conta dos 
problemas éticos e morais da contemporaneidade. O nível mais elevado de 
desenvolvimento do raciocínio moral (o “pós-convencional”, alicerçado, segundo 
Kohlberg, na justa aplicação de princípios abstratos aos problemas práticos éticos e 
morais) pode ser visto como uma demanda de justificação filosófica do nível 
intermediário (o “convencional”, baseado no respeito às normas sociais) (Habermas, 
2010). E a necessidade de uma competência democrática (centrada na capacidade 
de se engajar em discursos comunicativos) apontada por Lind, reflete a superação 
dialógica habermasiana em relação ao paradigma kantiano da consciência 
individual. 
Antes de entrarmos na parte empírica desta tese, na qual estudamos um 
instrumento capaz de promover as competências moral e democrática de estudantes 
de medicina, é indispensável um breve relato acerca do desenvolvimento moral dos 











2.5 O desenvolvimento moral do estudante de medicina 
 
“A medicina é a mais humana das ciências, a mais empírica das 
artes e a mais científica das humanidades” (Pellegrino, 1979, p. 17).  
  
 
A medicina é uma atividade cujo exercício se desenvolve entre a arte de 
cuidar das pessoas e o conhecimento técnico para fazê-lo. A essência da profissão 
é ajudar as pessoas nos cuidados com a saúde, bem valiosíssimo para todo ser 
humano e condição indispensável na busca da felicidade. No mundo 
contemporâneo, toda pessoa tem o direito de construir, perseguir e defender, tão 
livremente quanto for possível, um projeto razoável de vida boa. Por isso, o médico 
tem a oportunidade de viabilizar a felicidade e o bem-estar no seu entorno, 
afirmando e restabelecendo a dignidade das pessoas enfermas, já que não há que 
se falar em dignidade se não houver liberdade e “sem saúde, não existem seres 
livres” (Srougi, 2011, p.3).   
Por isso mesmo, os médicos têm uma enorme responsabilidade social. 
Relativamente a outras profissões, gozam de grande credibilidade: pesquisa 
realizada pelo IBOPE em 2005, apontava os médicos como a categoria de maior 
credibilidade entre os mais variados profissionais, como engenheiros, advogados, 
publicitários, políticos etc. (Conselho Federal de Medicina, 2005). É inegável, no 
entanto, certo desgaste na imagem da categoria. A visão da sociedade é que os 
médicos estão, quando muito, se preocupando com o aspecto técnico da profissão, 
deixando o componente do relacionamento humano em segundo plano. É o que se 
convencionou chamar de desumanização da medicina. 
Além de um contexto social de indiferença em relação ao sofrimento humano 
e de alguns fatores inerentes ao mercado de trabalho na área da saúde, o próprio 









2.5.1 A formação ético-moral do estudante de medicina 
 
A partir do século XIX os processos de formação médica passaram por 
mudanças fundamentais, que moveram o foco principal do paciente e de suas 
percepções subjetivas para as estatísticas sobre um grande número de pacientes 
hospitalizados e, por fim, para os laboratórios (Jewson, 1976). Graças a estes 
processos, tornava-se imperativo que o médico tivesse uma sólida formação 
científica. Um marco desta nova tendência foi a publicação, em 1910, do “Relatório 
Flexner”. Após avaliar cuidadosamente as escolas médicas dos Estados Unidos e do 
Canadá, Abraham Flexner sugeriu mudanças na organização dos cursos de 
medicina que repercutiriam em todo o mundo. Muito sinteticamente, Flexner 
recomendava que os cursos médicos enfatizassem o estudo das ciências básicas e 
o treinamento prático em ambiente hospitalar (Hiatt, Stockton, 2003).   
As escolas médicas, na tentativa de acompanhar o vertiginoso avanço 
biotecnocientífico do século XX, seguiram o pensamento de Flexner, hipertrofiando 
em seus currículos as ciências básicas e o treinamento prático, em detrimento da 
formação ético-moral. Tal formação se daria, basicamente, por meio da observação 
de modelos exemplares, os grandes mestres. Já no final do século XX, concluiu-se 
que a formação ético-moral do médico não poderia mais basear-se apenas no 
exemplo, uma vez que as críticas quanto ao relacionamento médico-paciente se 
avolumavam. Algo precisava ser feito, no nível da graduação, para melhorar a 
performance ética e moral dos médicos. 
Antes, porém, de abordarmos a situação específica do estudante de 
medicina, é indispensável respondermos a uma indagação mais geral: é possível 
promover algum tipo de desenvolvimento moral em adultos? Não será, como 
imaginam muitos, que “é de pequenino que se torce o pepino”? Esta dúvida, por 
exemplo, é motivo de debates frequentes no curso de “Formação Didático-
Pedagógica” para os pós-graduandos da Unifesp. Ali, onde estão sendo formados 
docentes para o ensino superior, o ceticismo é grande.   
Na área médica, vez por outra ressurge a ideia de algum tipo de “teste 
psicotécnico” capaz de selecionar entre os pretendentes ao curso de medicina 
apenas aqueles imbuídos “de firmeza de caráter, senso humanístico, consciência 




coletiva, amor à vida” (Lopes, 2012, p. 3). A importância dessas características no 
perfil do médico é inquestionável. Entretanto, além de filosoficamente discutível, um 
teste com tal finalidade é tecnicamente implausível. As dificuldades para a 
implementação desse tipo de seleção serão discutidas mais adiante. Por ora, vale 
ressaltar que a ideia de selecionar candidatos “eticamente aptos” para o curso 
médico não é recorrente apenas no Brasil (Lowe et al., 2001).   
Esse tipo de preocupação tem origem na percepção de que os médicos estão 
aquém das expectativas sociais em termos ético-morais e reflete, de certa maneira, 
um menosprezo quanto à possibilidade de promover o desenvolvimento moral de 
estudantes de medicina. Em relação a esta possibilidade, existiriam três visões 
principais (Hafferty, Franks, 1994):  
1. O caráter do estudante já está formado quando ele ingressa na escola 
médica. Qualquer esforço cuja finalidade seja promover o desenvolvimento 
moral está destinado ao fracasso.  
2. Ainda que o caráter moral do estudante já esteja profundamente modelado 
antes de seu ingresso na escola médica, ele pode ser influenciado por 
processos informais como o contato com colegas, a aquisição de experiência 
profissional e a observação de exemplos dados por médicos e professores. 
3. Desvios no exercício da medicina podem ser corrigidos e prevenidos se o 
ensino da Ética tiver maior espaço no currículo formal, através de esforços 
intencionalmente concebidos para fomentar um olhar crítico em relação à 
experiência estudantil e à prática médica.  
Embora reconhecendo a influência dos processos informais citados acima, 
adotamos nesta tese a perspectiva de que as escolas médicas podem e devem 
investir em atividades formalmente planejadas para estimular o desenvolvimento 
moral dos futuros médicos. Partimos do pressuposto, fundamentado por estudos nas 
áreas da psicologia e da sociologia, de que é possível promover um 
desenvolvimento moral em adultos jovens. 
 
 




2.5.2 A estagnação e a regressão moral do estudante de medicina 
 
Há uma percepção generalizada de que os estudantes de medicina entram na 
faculdade com inclinações idealistas e altruístas, para, ao se formarem, se 
mostrarem céticos e até cínicos. Isso já foi demonstrado por estudos clássicos de 
socialização profissional conduzidos nos Estados Unidos da década de 1950, que 
indicavam um “aumento do cinismo e uma perda do idealismo à medida que os 
estudantes avançam em seus estudos” e o “desenvolvimento de uma ‘preocupação 
desinteressada’ por seus pacientes” (Rego, 2001, p. 46). 
O senso comum diz que, se é possível piorar atitudes e comportamentos 
morais, pela lógica, seria possível também aprimorá-los. Mas o que diz a literatura 
especializada atual? 
Numerosos estudos fundados na corrente cognitivo-estrutural fornecem 
evidências científicas robustas para a tese segundo a qual o desenvolvimento do 
raciocínio moral se dá também na vida adulta. Um grupo liderado pelo próprio 
Kohlberg no processo de validação da sua teoria, conduziu um estudo longitudinal 
de vinte anos onde ficou demonstrado um desenvolvimento consistente do raciocínio 
moral até pelo menos os 36 anos de idade, quando cessaram as averiguações 
(Reimer et al., 1990). 
Fundadas nessa mesma corrente, um grande número de pesquisas verificou 
que quanto maior o nível educacional, maior a capacidade de raciocinar moralmente 
(Rest, 1994). McNeel (1994) indica revisões da literatura sobre o tema que 
evidenciam uma forte correlação entre anos de educação formal e desenvolvimento 
do raciocínio moral. No ensino superior, um dos maiores impactos da vivência 
universitária sobre adultos jovens é justamente o incremento na qualidade do 
raciocínio moral (Lee e Snarey apud Sprinthall, 1994). Portanto, pode-se afirmar com 
respaldo científico, que o desenvolvimento do raciocínio moral de adultos, via de 
regra, continua durante a formação universitária.  
Na área da saúde esses achados são confirmados em estudantes de 
enfermagem (Duckett, Ryden, 1994) e odontologia (Bebeau, 1994). Com relação aos 
estudantes de medicina, entretanto, vários trabalhos demonstram uma estagnação 
do desenvolvimento moral (Branch, 2000; Coulehan, Williams, 2003; Patenaude et 




al., 2003). Self e Baldwin (1994) afirmam que estudantes de medicina não evoluem 
moralmente como seria esperado para universitários: os índices de desenvolvimento 
do raciocínio moral se mantêm, em média, iguais no início e no final da graduação, 
ocorrendo um estreitamento significativo nos intervalos de escores do raciocínio 
moral (regressão para a média). Altos índices caem e baixos índices sobem, 
resultando num efeito de homogeneização.  
 Lind (2000a), estudando alunos alemães de medicina e de outros cursos, vai 
mais além: o autor descreve não apenas uma estagnação, mas uma regressão na 
competência do raciocínio moral durante a educação médica, enquanto estudantes 
de outros cursos apresentam um nítido incremento da mesma competência (o que, 
aparentemente, contraria uma característica básica do modelo cognitivo-estrutural, a 
saber, que a progressão entre os níveis e estágios ocorre sempre no mesmo 
sentido). Achados muito semelhantes, demonstrando uma regressão da 
competência do raciocínio moral, foram publicados em relação a estudantes de 
medicina brasileiros (Rego et al., 2011a; Rego et al., 2011b), croatas (Hren et al., 
2011) e tchecos/eslovacos (Slovackova, Slovacek, 2007).  
Algumas hipóteses explicativas para o fenômeno de estagnação/regressão 
moral dos estudantes de medicina, bem como a aparente discrepância entre teoria e 
pesquisa, serão discutidas mais adiante.   
 
2.5.3 Estratégias para a promoção do desenvolvimento moral 
 
Existem diversas estratégias que podem colaborar na promoção de um 
desenvolvimento moral nos estudantes de medicina. Profissionais que exerciam 
atividades docentes na Universidade Federal de São Paulo – Escola Paulista de 
Medicina apontaram algumas possibilidades (Serodio, 2006): 
• Exemplo docente: como vimos, é um meio clássico e poderoso de influenciar 
o comportamento ético e moral. Todo professor é um professor de moral, 
queira ele ou não (Noddings, 2002). Por isso devem ser conscientizados de 
sua importância neste âmbito da formação e estar preparados para exercer tal 
função. 




• Cursos formais de Bioética/Ética Médica: ainda que alguns autores (Jonsen, 
1991; Shorr et al., 1994) questionem fortemente a eficácia de cursos formais 
de ética, outros (Barnard, 1988; Penn apud Rest, 1994) lhes atribuem 
importância inequívoca.  
• Atividades na comunidade: sair do ambiente viciado de um hospital-escola 
pode ajudar os estudantes a compreender melhor a realidade do sistema de 
saúde e colaborar para refinar sua responsabilidade social.  
• Leitura e discussão de textos clássicos: a Literatura é considerada uma 
formidável ferramenta humanizadora (Literatura, História e Filosofia formam o 
tripé de sustentação da educação humanista). A exploração de textos 
clássicos pode promover uma flexibilidade mental indispensável para um 
melhor relacionamento entre o médico e todos os outros atores dos cuidados 
com a saúde. 
• Discussão de casos: o confronto de ideias e pontos de vista propiciados pela 
discussão de situações concretas (reais ou fictícias; diretamente relacionadas 
à medicina ou não) pode ser significativo para a formação ético-moral dos 
futuros médicos (Miles et al., 1989). 
Sem ignorar a potencialidade de todas as outras estratégias, exploraremos 
aqui esta última, a discussão de casos. Em sua parte empírica, esta tese irá 
debruçar-se sobre as possibilidades de uma ferramenta educativa (o Método 
Konstanz de Discussão de Dilemas) na promoção de competências ligadas ao 
raciocínio prático e ao discurso em jovens adultos estudantes de medicina. 
 
2.5.3.1 O Método Konstanz de Discussão de Dilemas (The Konstanz Method of 
Dillema Discussion - KMDD) 
 
Fundamentado na corrente cognitivo-estrutural da psicologia moral e na Ética 
do Discurso de Jürgen Habermas, o psicólogo alemão George Lind elaborou um 
método de discussão de dilemas cujo propósito é desenvolver competências morais 
e democráticas nos sujeitos que participam da atividade (Lind, 2012). Como descrito 
às páginas 55 e 56 desta tese, Lind define as duas competências a serem 




trabalhadas: a competência do juízo moral (entendida como a capacidade de 
raciocinar, decidir e agir tendo como base princípios internos) e a competência 
democrática (entendida como a capacidade de empregar a razão comunicativa 
para emitir e aceitar argumentos como um meio de solucionar conflitos morais). 
Reconhecendo a existência de propriedades afetivas e cognitivas no ato moral, Lind 
considera a competência do juízo moral como uma ponte entre as boas intenções e 
o comportamento moral (Lind, 2008a) e a competência democrática como um 
requisito indispensável para a convivência nas sociedades multiculturais 
contemporâneas (Lind, 2008b).   
De acordo com Lind (2011), o Método Konstanz de Discussão de Dilemas 
(KMDD) propicia aos debatedores identificar e compreender o problema central de 
uma situação moralmente delicada, integrando sentimentos morais com habilidades 
cognitivas, por meio da participação numa discussão democrática com sujeitos que 
pensam de forma diferente.  
A experiência de mais de 20 anos com o KMDD indica que ele deve ser 
conduzido por um facilitador com experiência no método, acompanhado por um 
auxiliar. O KMDD pode ser empregado para adolescentes e adultos (na segunda 
metade do ensino fundamental e durante os ensinos médio, superior e de pós-
graduação). O número de sessões a que uma classe deve ser submetida não é 
especificado, mas o autor sugere que sejam feitas algumas sessões com intervalo 
mínimo de aproximadamente duas semanas entre cada uma (Lind, 2011). 
O método lança mão de dilemas hipotéticos (ou semi-reais, como prefere o 
autor), mas que devem ser verossímeis para que possam estimular a cognição moral 
dos participantes. O autor sugere sessões de discussão que durem entre 80 e 120 
minutos, divididas, resumidamente, nas seguintes fases (Lind, 2011): 
• Apresentação oral do dilema ao grupo;  
• Entrega do caso por escrito para leitura silenciosa e resposta às seguintes 
questões: 1) Quão difícil é este caso? 2) O que se passou na cabeça do 
personagem para que ele hesitasse em tomar uma decisão? Nesta fase os 
participantes devem ter claros os fatos e identificar o problema moral do 
dilema; 




• Primeira votação: pergunta-se ao grupo quem está de acordo com a decisão 
tomada pelo protagonista e quem é contrário a ela. A turma é então dividida 
em dois subgrupos conforme sua concordância ou discordância em relação á 
decisão tomada pelo protagonista;  
• Preparação dos argumentos: dentro de cada um dos dois subgrupos, grupos 
menores (preferencialmente de 3 a 5 pessoas) são formados para uma 
discussão interna e a preparação dos argumentos; 
• Discussão plenária: os dois subgrupos são posicionados de frente um para o 
outro. As regras básicas da discussão são explicitadas pelo facilitador: i) 
Respeito às pessoas (críticas são feitas contra argumentos e não contra 
quem os emite); ii) Dinâmica da discussão ou regra do “ping-pong” (o primeiro 
a falar pertence ao subgrupo de menor número. Enquanto ele expõe seu 
argumento, os integrantes do outro grupo que quiserem responder levantarão 
uma mão, sem jamais interromper a fala em curso. Após finalizar sua fala a 
pessoa escolhe, entre os que estão com a mão levantada do outro lado, 
alguém para responder ao seu argumento e introduzir um novo argumento na 
discussão. Esta dinâmica continua e será interrompida quando os argumentos 
começarem a se repetir);   
• Consideração dos argumentos contrários: novamente cada um dos dois 
subgrupos é dividido em grupos menores, que irão escolher e comentar os 
argumentos contrários que mais tocaram os membros do grupo; 
• Votação final: averiguar se existem mudanças de posição após a discussão e; 
• Reflexão sobre a atividade: a opinião dos participantes sobre a atividade é 
relatada. O facilitador das discussões pode apontar algumas peculiaridades 
daquela discussão (desde o desenrolar da discussão até argumentos) que 
considere interessantes.  
Não há uma determinação quanto ao tempo de duração de cada fase da 
atividade; cabe ao facilitador empregar sua experiência para escolher o momento 
adequado de passar de uma fase a outra. 
Para avaliarmos a eficácia de uma estratégia de ensino/aprendizagem como o 
KMDD é necessário que possamos mensurar se houve algum desenvolvimento na 




competência do juízo moral dos sujeitos submetidos às discussões. Com esta 
finalidade, o Teste do Juízo Moral (MJT) foi aplicado na pesquisa empírica desta 
tese. 
 
2.5.3.2 O Teste do Juízo Moral (The Moral Judgement Test, MJT) 
 
Elaborado por Georg Lind em 1976, o MJT, basicamente, avalia a 
competência do juízo moral por meio do registro de como um sujeito lida com 
argumentos que se opõem à sua posição em relação a um problema moral. Em sua 
versão padrão, o MJT contém duas estórias (uma sobre violação de propriedade e 
outra sobre eutanásia) nas quais um protagonista enfrenta um dilema moral e toma 
uma decisão. Qualquer que seja a decisão, ela apresentará algum conflito entre 
valores ou princípios moralmente relevantes (Lind, 2012). O sujeito deve avaliar, 
segundo uma escala de Likert, seis argumentos favoráveis à decisão do 
protagonista e seis argumentos contrários (cada um dos seis argumentos 
correspondendo a um estágio do desenvolvimento moral de Kohlberg). 
Em síntese, pode-se dizer que o MJT apresenta as seguintes características 
(Lind, 2000b): 
• Confronta o sujeito com uma situação de dilema moral por meio da 
apresentação de casos onde o protagonista deve optar entre dois cursos de 
ação opostos. 
• É um teste de reconhecimento, no qual o sujeito deve atribuir graus variados 
de relevância a argumentos pré-estabelecidos. Tais argumentos podem ser 
contrários ou favoráveis à decisão do protagonista e representam os seis 
estágios de desenvolvimento moral elaborados por Lawrence Kohlberg.  
• Considera-se que o sujeito apresenta um bom desempenho no teste quando 
é capaz de apreciar a qualidade de um argumento ainda que este argumento 
seja contrário à sua própria opinião em relação à solução do dilema 
apresentado.  
• Apesar da possibilidade do emprego do teste para avaliar atitudes ou 
preferências dos sujeitos em relação aos estágios do desenvolvimento moral 




de Kohlberg, geralmente o MJT é aplicado para avaliar uma habilidade 
cognitiva, qual seja, a de fazer um juízo de valor acerca de argumentos, tendo 
como base sua qualidade moral e não a concordância com a opinião do 
sujeito.  
• Essa avaliação da competência do juízo moral é feita de maneira objetiva por 
meio do cálculo de um índice (c score) que pode variar de 0 (indicando 
ausência de competência para o juízo moral) a 100 (indicando uma 
competência para o juízo moral perfeita). C scores entre 0 e 9 são 
considerados baixos; entre 10 e 29 médios; entre 30 e 49 altos; e acima de 50 
muito altos. 
Ao convidar o sujeito a realizar uma tarefa difícil (reconhecer a qualidade de 
argumentos contrários à sua própria opinião), o MJT analisa não apenas as 
preferências ou atitudes morais deste sujeito, mas principalmente uma competência 
que envolve, sim, as estruturas cognitivas, mas também “uma postura não 
dogmática em relação a sua própria atitude” (Bataglia et al., 2010, p. 30). Tal postura 
reflete em boa medida a ideia de Lind acerca da competência democrática que, por 
isso, também é contemplada pelo MJT. 
Reafirmando, o MJT busca avaliar uma competência e não apenas 
orientações:   
(...) apesar de muitos indivíduos preferirem argumentos de estágios 
morais superiores, apenas aqueles com estruturas mentais 
reversíveis podem ser, também, competentes moralmente, ou seja, 
apresentar uma preferência pelos mesmos estágios quando avaliam 
contra-argumentos, ou argumentos rivais à sua opinião (Bataglia, 
2010, p. 85). 
 
Envolvendo mais de 15.000 sujeitos em diversos estudos durante cerca de 30 
anos, o MJT foi validado teórica e empiricamente em diferentes contextos culturais 
(Lind, 2000b). No Brasil, foi traduzido e adaptado por Bataglia (2010), que 
recomenda a utilização de uma versão estendida do MJT (MJT-xt), composta pelas 
duas estórias originais e mais um terceiro caso. Neste estudo, acatamos a 
recomendação e empregamos o MJT-xt como instrumento avaliativo (Anexo 1). As 
razões para o emprego desta versão, que surgiram no processo de validação do 

































3 .  P R O B L E M A T I Z A Ç Ã O  
 




Sintetizando o percurso teórico que nos trouxe a este ponto, o problema ético-
moral da contemporaneidade é aqui descrito como uma dificuldade para a 
construção e a estabilização de uma sociedade justa, composta por pessoas livres e 
iguais, mas que têm visões de mundo muito diferentes, por vezes antagônicas, ainda 
que razoáveis. Em realidades como a brasileira, a existência de desigualdades 
sociais de toda ordem torna o problema ainda mais complexo. Para esta tese, tem 
especial interesse uma desigualdade que incide sobre a capacidade de construir, 
buscar e defender projetos razoáveis de vida boa, uma vez que tal desigualdade, na 
prática, impede a existência de uma sociedade composta por pessoas livres e 
iguais.  
Entendida como um movimento social contemporâneo, a Bioética − em 
especial no seu recorte de ensino/aprendizagem − pode propiciar a construção de 
ferramentas muito interessantes para lidar com as questões centrais do problema 
ético-moral da contemporaneidade. Pode-se vislumbrar esta contribuição da Bioética 
sob dois ângulos: na oferta de um espaço de discussão e na redução das 
desigualdades. A partir dos pressupostos da tolerância e da complexidade, a 
Bioética pode colaborar para um encontro pacífico e esclarecedor entre as diferentes 
visões de mundo, propiciando um espaço no qual os estranhos morais podem 
interagir em busca de um incremento na qualidade da convivência social. Além 
disso, a educação pela e para a Bioética, nos diversos níveis de ensino, pode 
auxiliar na promoção de competências diretamente relacionadas ao raciocínio 
prático e à democracia, emancipando os mais vulneráveis e sensibilizando os 
privilegiados no sentido de diminuir diferenças vergonhosas para qualquer 
sociedade, já que são injustas porque, entre outras coisas, poderiam ser evitadas.    
Esse papel de destaque com o qual esta tese contempla a Bioética advém do 
fato que o campo da saúde, cuja problemática ética e moral é discutida no “espaço 
bioético”, representa um dos exemplos mais bem acabados da complexidade do 
mundo contemporâneo. A importância da saúde para o florescimento da dignidade 
humana é incontestável já que sem saúde não há que se falar em seres livres. 
Justamente por tratar-se de uma condição necessária para a dignidade, a saúde é 
um bem extremamente valorizado, o que acarreta duas implicações principais. A 
primeira é que a forte desigualdade no acesso aos cuidados com a saúde é uma 




situação de injustiça social cujo enfrentamento deve ser prioritário. A segunda 
consequência desta valorização é que, como é regra nas sociedades capitalistas, 
grandes investimentos são feitos na área da saúde com o duplo objetivo de abordar 
uma necessidade social e de auferir retorno financeiro. Decorre daí uma estonteante 
incorporação de tecnologias com difíceis implicações éticas e morais.    
É nesse cenário que a figura do médico – cuja importância no processo de 
cuidados com a saúde só é superada pela importância da própria pessoa doente – 
tem seu desempenho contestado. A percepção social, no Brasil e alhures, é que os 
médicos estão preocupados, quando muito, com o lado técnico da profissão, tendo 
negligenciado o aspecto do relacionamento humano. Justamente por sua 
importância capital neste processo, o médico tem, como nenhum outro profissional, 
oportunidades diárias de amenizar o sofrimento físico e psíquico das pessoas que 
passam por problemas de saúde. É lamentável (inclusive para o bem-estar psíquico 
do próprio médico) que ele seja incapaz de confortar e, como infelizmente sucede 
com certa frequência, represente um fator a mais de estresse e angústia para 
pacientes e familiares.   
Ainda que continuem gozando de prestígio social, os médicos têm de encarar 
não apenas o descontentamento crescente com seu desempenho no que toca a 
atenção e a disponibilidade no relacionamento com seus pacientes, como também 
um questionamento sobre sua capacidade em priorizar o bem-estar desses 
pacientes em relação a interesses pessoais. Este frustrante desempenho dos 
médicos tem origem em, pelo menos, três fatores. Primeiro, em uma relativa 
desvalorização por boa parte da sociedade de virtudes como a generosidade, a 
compreensão e a tolerância. Segundo, na maneira como restou organizado o 
mercado de trabalho na área da saúde. E, em terceiro lugar, no processo de 
formação profissional dos médicos ─ como constatado por numerosas e robustas 
evidências oriundas de pesquisas fundadas em diferentes correntes da psicologia e 
da sociologia. Por isso, os cursos de graduação em medicina (assim como os 
programas de residência médica e pós-graduação) têm a obrigação de intervir sobre 
o âmbito ético-moral da formação médica. 
Historicamente, desde o início do século XX, as escolas médicas vêm se 
esforçando no sentido de capacitar seus estudantes a fazer diagnósticos, indicar 




terapêuticas e lidar com a tecnologia. A sempre necessária “formação humanística” 
foi deixada por décadas a cargo dos mestres exemplares e da interação entre a 
rotina estudantil e a cultura médica, dentro daquilo que se denomina de “currículo 
oculto”.  
Uma análise aprofundada das evidências que a psicologia e a sociologia 
oferecem para a compreensão do assunto, leva à constatação que os estudantes de 
medicina apresentam uma estagnação, quando não uma franca regressão, em sua 
capacidade de raciocinar e fazer julgamentos sobre problemas morais. Para termos 
uma noção da importância destes achados, basta mencionar que eles representam 
uma exceção no desenvolvimento moral de adultos jovens. Mais impressionante 
ainda é saber que a regressão do raciocínio moral é tida como uma impossibilidade 
pela corrente cognitivo-estrutural da psicologia. 
Neste ponto, vale à pena explicitar as questões norteadoras da pesquisa 
empírica desta tese. Partindo da constatação que a medicina é uma atividade central 
nos cuidados com a saúde, e que estes representam condição fundamental para a 
promoção da dignidade das pessoas (em especial no sentido de possibilitar que 
lutem por um projeto de vida boa), pergunta-se: 1) É possível reverter o quadro de 
estagnação/regressão na competência para o raciocínio moral de estudantes de 
medicina?; e 2) Se isso for possível, que estratégias de ensino poderiam ser 








































4 .  O B J E T I V O S  
 




4.1 Objetivos Gerais 
 
1. Descrever a Bioética como um movimento social contemporâneo, em cuja 
vertente educacional pode-se construir ferramentas interessantes para o 
enfrentamento do problema ético-moral da contemporaneidade. 
2. Investigar a eficácia de uma estratégia de ensino (o Método Konstanz de 
Discussão de Dilemas - KMDD) na promoção do desenvolvimento da 
competência do juízo moral do estudante de medicina 
 
4.2 Objetivos Específicos 
 
1. Avaliar o desenvolvimento da competência do juízo moral de estudantes de 
medicina após um curso tradicional de Bioética; 
2. Avaliar o desenvolvimento da competência do juízo moral de estudantes de 
medicina após um curso de Bioética complementado pelo Método Konstanz 
de Discussão de Dilemas (KMDD); 
3. Comparar o grau de desenvolvimento da competência do juízo moral entre 
um grupo de estudantes que participou do curso tradicional e outro que 
participou de um curso complementado pelo Método Konstanz de Discussão 
de Dilemas (KMDD); 
4. Formular um novo caso para discussão conforme preconizado pelo Método 


































5 .  P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S  
 




5.1 Características da pesquisa 
 
A pesquisa aqui apresentada pode ser descrita como uma pesquisa quase-
experimental. Segundo Campos (2004), a pesquisa quase-experimental se 
caracteriza por apresentar uma ou duas das três características da pesquisa 
experimental: controle de variáveis, manipulação de variáveis e amostra 
randomizada. Nesta pesquisa, não utilizamos uma amostra randomizada. Na medida 
em que isto é possível em pesquisas educacionais, procuramos controlar todas as 
variáveis e estudamos os efeitos de uma variável independente, o Método Konstanz 
de Discussão de Dilemas (KMDD), num curso de Bioética na graduação em 
medicina.  
 
5.2 Contexto da pesquisa 
 
O local de coleta de dados foi a Universidade Federal de São Paulo/Escola 
Paulista de Medicina (Unifesp-EPM) e os sujeitos da pesquisa foram os estudantes 
do 3º ano da graduação em medicina que participaram da Disciplina de Bioética nos 
anos de 2010 e 2011.   
O curso médico da Escola Paulista de Medicina teve seu início junto com a 
fundação da instituição, em 1933, no município de São Paulo. Durante as décadas 
seguintes, outros cursos na área da saúde foram incorporados e em 1994 a 
instituição foi transformada em Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Desde 
então, a Unifesp vem se expandindo com o surgimento de novos campi e a abertura 
de cursos fora da área da saúde. 
Em 1997, a Unifesp implantou um novo currículo para o curso médico, 
denominado “Currículo Nuclear”, encarado como ponto de partida das 
transformações necessárias para o “preparo do médico-cidadão no novo milênio” 
(Universidade Federal de São Paulo, 2013). Através de concurso vestibular, são 
admitidos anualmente no curso médico da Unifesp, 121 estudantes. 
Cabe ainda salientar que o curso médico da Unifesp é reputado entre os 
melhores do país, e a instituição goza de grande prestígio, tanto no meio acadêmico 




como na sociedade, por sua atuação na pesquisa na área da saúde e pela extensão 
universitária.  
 “Bioética” é uma disciplina obrigatória para a graduação médica da Unifesp-
EPM e é lecionada no primeiro semestre da 3ª série. O curso é composto por 9 
encontros semanais de 4 horas cada um, com duas turmas de 60 estudantes. Sua 
estrutura básica compreende sete encontros, conduzidos por quatro professores e 
com os seguintes temas: 1) Fundamentos filosóficos da moral; 2) Ética do início da 
vida; 3) Ética do fim da vida; 4) Ética e pesquisa; 5) Direitos do paciente; 6) Erro 
médico e responsabilidade médica; e 7) Exercício lícito e ilícito da medicina. Além 
disso, em dois outros encontros, grupos de estudantes apresentam seminários sobre 
10 temas relacionados à Bioética e à Ética Médica.   
No ano de 2010, o curso de Bioética para a graduação médica seguiu o 
modelo descrito acima, como ocorre há cerca de 10 anos. No ano de 2011, duas 
discussões conforme o “Método Konstanz de Discussão de Dilemas (KMDD)” foram 
inseridas no curso.  
Os casos escolhidos para as discussões foram “A indicação cirúrgica do Dr. 
John” (Anexo 2) e “Lara” (Anexo 3), ambos certificados pelo autor do método. Cabe 
salientar que “A indicação cirúrgica do Dr. John” foi um caso elaborado pelo autor 
desta tese com o auxílio de médicos do Departamento de Pediatria da Unifesp-EPM. 
O caso foi apresentado ao autor do método, Prof. Georg Lind, que, após algumas 
modificações, concedeu a certificação para que fosse usado em discussões de 
acordo com o KMDD.  
Para atuar como facilitador das discussões, o autor desta tese participou de 
um Seminário/Oficina de uma semana ofertado pelo Prof. Lind em Konstanz, 
Alemanha, e, após concluir os trabalhos pós-seminário e enviá-los ao Prof. Lind, 
recebeu a certificação de “Prático do KMDD”, que permite a utilização do método 
com auxílio de outro “prático”. Este auxílio foi dado por uma professora de 
psicologia, também certificada e com larga experiência na utilização do KMDD. 
As discussões conforme o KMDD foram realizadas no 2º e 7º encontros com 
os estudantes, respeitando o intervalo mínimo de duas semanas entre elas.  
 




5.3 Coleta de dados 
 
O Teste do Juízo Moral estendido (MJT-xt) foi o instrumento empregado para 
investigar uma eventual mudança na competência do juízo moral dos estudantes, 
que poderia ser promovida tanto pelo curso tradicional de Bioética como pelo curso 
complementado pelo KMDD. Para isso, o instrumento foi aplicado aos estudantes no 
primeiro e no último encontro do curso, nos anos de 2010 (curso tradicional) e 2011 
(curso tradicional complementado por duas discussões conforme o KMDD).  
 
5.4 Análise dos dados 
 
Os dados obtidos através da aplicação do MJT-xt no início e no final dos 
cursos (tradicional e complementado pelo KMDD) foram transcritos para uma tabela 
“Excel” fornecida pela Profa. Patricia Bataglia que calculava automaticamente os 
escores para os casos (isoladamente, pareados e agrupados em conjunto).  
As diferenças entre os escores pré e pós cursos foram calculadas e sua 
significância estatística foi determinada pelo teste de “Wilcoxon” e pelo “Teste T 
Pareado”, com um nível de 95% de confiança. 
A comparação entre o grupo controle (que passou pelo curso tradicional de 
Bioética em 2010) e o grupo intervenção (que fez o curso tradicional complementado 
por discussões de acordo com o KMDD em 2011) foi feita através da Magnitude 
Absoluta do Efeito (“Absolute Effect Size”, aES). 
 
5.5 Requisitos éticos da pesquisa 
 
 Esta pesquisa foi avaliada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Unifesp (parecer 0005/10). Todos os estudantes participantes leram e assinaram um 





























6 .  R E S U L T A D O S  
 




Como descrito anteriormente, aplicamos o Teste do Juízo Moral estendido 
(MJT-xt) aos estudantes de medicina da 3ª série, antes e após os cursos de Bioética 
nos anos de 2010 e 2011. É importante enfatizar que os índices de competência do 
juízo moral (“c scores”) que permitem comparar os resultados desta pesquisa com 
os de outras conduzidas em diferentes partes do mundo são aqueles obtidos da 
análise de um par de casos, uma vez que a versão original do Teste do Juízo Moral 
(MJT) apresenta apenas dois dilemas, o dos trabalhadores e o do médico 
(respectivamente “workers” e “doctor”, daí sua sobreposição ao índice denominado 
aqui de “CW/D”). Mais adiante, discutiremos o porquê de termos empregado a 
versão estendida do teste (MJT-xt). 
Os resultados são apresentados a seguir. O “C” dos “c scores” se refere à 
competência do juízo moral.  
 
Tabela 1. Índices de Competência do Juízo Moral (c scores). Grupo Controle 
GRUPO CONTROLE 
CURSO DE BIOÉTICA TRADICIONAL (Ano de 2010) 








C total 19,0 17,7 - 1,3 p = 0,437 (Wilcoxon) 
CW 40,6 38,0 - 2,6 p = 0,429 (Teste T Pareado) 
CD 33,4 29,9 - 3,5 p = 0,121 (Teste T Pareado) 
CJ 43,6 39,7 - 3,9 p = 0,903 (Teste T Pareado) 
CW/D 22,6 20,3 - 2,3 p = 0,228 (Teste T Pareado) 
CW/J 26,1 23,5 - 2,6 p = 0,259 (Teste T Pareado) 
CD/J 22,0 20,5 -1,5 p = 0,491 (Wilcoxon) 
C total (os três casos do MJT-xt agrupados), CW (caso dos trabalhadores), CD (caso do médico), CJ 
(caso do juiz), CW/D (casos trabalhadores + médico), CW/J (casos trabalhadores + juiz), CD/J (casos 









Tabela 2. Índices de Competência do Juízo Moral (c scores). Grupo Intervenção 
GRUPO INTERVENÇÃO 
CURSO DE BIOÉTICA complementado pelo KMDD (Ano de 2011) 








C total 20,4 21,1 +0,7 p = 0,619 (Teste T Pareado) 
CW 46,9 45,8 - 1,1 p = 0,676 (Teste T Pareado) 
CD 32,1 30,8 - 1,3 p = 0,637 (Teste T Pareado) 
CJ 37,4 41,2 +3,8 p = 0,249 (Teste T Pareado) 
CW/D 24,6 24,1 - 0,5 p = 0,750 (Teste T Pareado) 
CW/J 28,0 29,2 +1,2 p = 0,542 (Teste T Pareado) 
CD/J 21,5 23,7 +2,2 p = 0,266 (Teste T Pareado) 
C total (os três casos do MJT-xt agrupados), CW (caso dos trabalhadores), CD (caso do médico), CJ 
(caso do juiz), CW/D (casos trabalhadores + médico), CW/J (casos trabalhadores + juiz), CD/J (casos 
médico + juiz). 
 
Um “c score” é considerado médio quando está entre 10 e 29 (índices 
menores que 10 são considerados baixos, entre 30 e 49 altos e acima de 50 muito 
altos) (Lind, 2000b). Nesta pesquisa, as médias dos “c scores” de dois casos (CW/D, 
CW/J e CD/J), em ambos os grupos, partiram de um índice de competência do juízo 
moral médio e permaneceram na mesma faixa (ver tabelas 1 e 2). A conclusão 
imediata é que nem o curso de Bioética tradicional, nem o curso complementado por 
duas discussões de acordo com o KMDD foram capazes de promover mudanças 
significativas na competência do juízo moral das turmas estudadas.  
As tabelas 1 e 2 mostram ainda que não houve diferença estatisticamente 
significante (com um nível de confiança de 95%, ou p < 0,05) na competência do 
juízo moral dos estudantes antes e após os cursos de Bioética, tanto em relação ao 
curso tradicional quanto em relação ao curso complementado por duas discussões 
de acordo com o KMDD. Tal observação foi uma constante mesmo agrupando os 
três casos que compõem o MJT-xt de maneiras diferentes (um a um, dois a dois ou 
os três juntos).  




Baseado em sua ampla experiência na aplicação do MJT, Lind (2010b) afirma 
que um olhar inicial às diferenças absolutas entre os “c scores” pode sugerir 
interpretações interessantes. Após uma intervenção educacional, um acréscimo 
maior que cinco pontos é considerado um bom resultado e um acréscimo de mais de 
13 pontos um ótimo resultado (Lind, 2010b). Como mostrado nas tabelas 1 e 2, as 
diferenças absolutas encontradas nesta pesquisa não permitem qualificar os 
resultados, em ambos os grupos estudados, como bons ou ótimos. 
Ainda assim, é possível verificar que o curso complementado pelo KMDD 
apresentou uma tendência positiva em relação à maior parte dos índices de 
desenvolvimento da competência do juízo moral, e, mesmo nos índices que 
apontam uma regressão, estes foram em números absolutos menores que no grupo 
controle.    
Mas Lind1 sugere outra maneira de explorar os dados, aprofundando a análise 
das diferenças absolutas. Para ele, mais importante que assinalar o nível de 
significância estatística (acessando assim as possibilidades de que determinada 
relação seja fruto do acaso), é descrever a magnitude do efeito ou effect size (que é 
uma estimativa da força de uma relação aparente). O emprego deste tipo de 
estatística descritiva parece especialmente útil em avaliações educacionais (Conboy, 
2003), e o seu relato e a sua interpretação frente a efeitos previamente observados 
são considerados, pela Associação Americana de Psicologia, essenciais para a boa 
investigação científica (Wilkinson; APA Task Force on Statistical Inference, 1999).  
Para Lind1, o melhor índice a ser empregado é o da Magnitude Absoluta do 
Efeito (Absolute Effect Size, ou aES), que propicia testar com clareza a hipótese da 
superioridade do grupo intervenção sobre o grupo controle. Além disso, por ser livre 
de idiossincrasias (como o tamanho da amostra e o desvio-padrão), o aES permite a 
comparação entre diferentes estudos.  Segundo o autor (Lind, 2010b), aES positivas 
sugerem a superioridade do grupo intervenção; aES superiores a três pontos 
reforçam esta impressão; e aES acima dos cinco pontos configuram situações 
inequívocas de superioridade de um grupo sobre o outro.   
                                            
1 Lind G. 2013. (Comunicação pessoal) 




A Tabela 3 mostra a magnitude absoluta do efeito (aES), levando em conta os 
“c scores” de dois casos (CW/D, CW/J, CD/J).  
 
Tabela 3. Magnitude Absoluta do Efeito - Absolute Effect Size (aES) 
 Magnitude Absoluta do Efeito (Absolute Effect Size) 
(C2i – C1i) – (C2c – C1c) = aES 
CW/D (24,1 – 24,6) – (20,3 – 22,6) = +1,8 
CW/J (29,2 – 28,0) – (23,5 – 26,1) = +3,8 
CD/J (21,5 – 23,7) – (22,0 – 20,5) = +3,7 
C scores: CW/D (casos trabalhadores + médico), CW/J (casos trabalhadores + juiz), CD/J (casos 
médico + juiz). C2i (c score pós-curso grupo intervenção). C1i (c score pré-curso grupo intervenção). 




















































7 .  D I S C U S S Ã O  
 




7.1 Dos resultados da pesquisa empírica 
 
Se, conforme preconiza Lind, tomarmos por base as magnitudes absolutas do 
efeito (absolute effect size), notamos tendências de incremento da competência do 
juízo moral nos três principais índices (CW/D, CW/J e CD/J). Nas palavras de Lind2, 
que teve acesso aos resultados desta pesquisa, obtivemos aqui um “small positive 
effect”, ou um efeito positivo, embora pequeno. É preciso salientar que, entre esses 
três índices de competência do juízo moral, aquele que mostrou menor avanço foi o 
CW/D, justamente o índice considerado como mais importante, já que se sobrepõe 
ao “c score” da versão padrão do MJT e, por isso mesmo, permite comparações 
diretas com os achados internacionais.    
Dado que o KMDD foi desenvolvido justamente para promover a competência 
do juízo moral, e levando em conta que uma única discussão pode promover um 
incremento desta competência (Lind, 2010b), quais seriam as razões pelas quais 
esta pesquisa foi incapaz de demonstrar mudanças mais significativas?  
Lind (2010b) aponta algumas situações que podem explicar resultados aquém 
do desejado. A primeira delas é a inexperiência do facilitador das discussões. 
Quanto a isso, vale informar que o facilitador (o autor desta tese) após participar 
como debatedor de duas discussões de acordo com o KMDD em 2008, passou a 
utilizar o método, informalmente, no “Curso de Formação Didático-Pedagógica” com 
pós-graduandos da Unifesp-EPM. Em 2010, o facilitador fez o curso oficial do Prof. 
Lind em Konstanz, Alemanha, e recebeu, após cumprir algumas tarefas pós-curso, o 
certificado de “Prático do KMDD” ─ o que representa uma autorização do autor do 
método para utilizá-lo desde acompanhado de outro “Prático”. Nas quatro 
discussões com os estudantes de medicina da Unifesp-EPM, uma professora de 
psicologia também certificada pelo Prof. Lind e com larga experiência no método (ela 
foi responsável inclusive pela validação do MJT na língua portuguesa), auxiliou nas 
discussões. Ainda assim, Lind2 considera esta a melhor explicação para os 
resultados aqui obtidos. Seria necessário um período maior de treinamento e o 
cumprimento de outra série de tarefas para tornar-se um “Professor do KMDD” (que 
                                            
2 Lind G. 2013. (Comunicação pessoal) 




permitiria que o facilitador ensinasse o método a outros professores e conseguisse 
atingir índices de desenvolvimento da competência do juízo moral mais elevados).   
Outra possibilidade destacada pelo autor do método para entender alguns 
resultados insuficientes é que certos casos podem não ser encarados por grupos 
específicos como verdadeiros dilemas, o que levaria a uma discussão com parcos 
dividendos educacionais (Lind, 2010b). Não parece ser este o caso: no momento da 
atividade em que questionamos os estudantes sobre a dificuldade da decisão 
tomada pelo protagonista, a maioria considerou a decisão difícil, alguns a 
consideraram de dificuldade mediana e poucos acharam que a decisão era fácil de 
ser tomada − o que indica que os casos eram, de fato, dilemáticos para a grande 
maioria. Além disso, as discussões plenárias foram interessantíssimas, com 
participação ampla e o surgimento de argumentos instigantes. 
Mas será que o desenvolvimento de uma competência tão importante não 
demandaria mais tempo e uma exposição maior dos estudantes ao KMDD? Lind 
afirma que não. Como já mencionado, para o autor, uma única discussão de acordo 
com o KMDD pode promover um incremento significativo na competência do juízo 
moral (Lind, 2010b). Ademais, a aplicação do MJT em momentos muito distantes da 
intervenção com o KMDD geralmente resulta na perda de uma competência 
conquistada logo após a exposição ao KMDD (por exemplo: a aplicação do MJT 
antes e logo após a intervenção educacional pode mostrar um ganho, mas, se os 
sujeitos não forem expostos a novas situações nas quais possam exercitar suas 
competências moral e democrática, o ganho inicial tende a se perder). 
Em suma, os resultados obtidos nesta pesquisa não permitem a afirmação de 
que houve um incremento substantivo na competência do juízo moral dos 
estudantes de medicina expostos a duas discussões de acordo com o KMDD. A 
análise das magnitudes absolutas do efeito, entretanto, permite dizer que houve uma 
pequena melhora desta competência quando comparamos o grupo submetido às 
discussões com o grupo que participou do curso tradicional (ver Tabela 3). 
Neste ponto, cabem esclarecimentos acerca de três questões deixadas em 
aberto no referencial teórico e que guardam relação com os resultados da pesquisa: 
1) o emprego de uma versão ampliada do Teste do Juízo Moral; 2) a aparente 
contradição entre os fundamentos da corrente cognitivo-estrutural da psicologia e a 




regressão da competência do juízo moral em estudantes de medicina; e 3) a 
plausibilidade de um teste capaz de selecionar “indivíduos éticos” para o curso de 
medicina. 
 
7.1.1 A segmentação do juízo moral e o teste do juízo moral estendido 
 
Em sua versão original, o MJT é composto por dois dilemas. No primeiro, o 
“dilema dos operários”, dois operários arrombam o escritório da empresa onde 
trabalham em busca de gravações ilícitas que a empresa estaria fazendo sobre 
conversas privadas de seus funcionários. O conflito de valores gira em torno de duas 
violações: da privacidade e da propriedade.  
O segundo, é o “dilema do médico”: uma paciente em estado terminal e 
sofrendo dores terríveis pede ao médico, num momento de lucidez e de alívio 
temporário das dores, que lhe administre uma dose letal de analgésicos e o pedido é 
atendido. Trata-se do típico caso da eutanásia ativa. O conflito gira em torno da vida: 
inviolabilidade/sacralidade versus qualidade de vida.  
Durante o processo de adaptação do MJT à língua portuguesa, constatou-se 
que o índice de competência do juízo moral (“c score”) era mais baixo entre os 
brasileiros do que o encontrado na Europa e nos Estados Unidos, para os diferentes 
níveis de educação formal.  Uma análise mais detalhada mostrou que, em relação 
ao dilema dos operários, os sujeitos brasileiros atingiam índices de competência do 
juízo moral semelhantes aos conseguidos por europeus e estadunidenses, e que a 
diferença detectada no “c score” tinha como origem uma grande disparidade no 
índice de competência do juízo moral em relação ao dilema do médico (Bataglia, 
2010). Os resultados da pesquisa com os estudantes de medicina da Unifesp-EPM 
corroboram este achado. O índice de competência do juízo moral no dilema dos 
operários (CW) foi bem superior àquele encontrado no dilema do médico (CD) em 








Tabela 4. Segmentação da Competência do Juízo Moral 
 CW CD CJ 
Grupo Controle 
Pré-Teste 
40,6 33,4 43,6 
Grupo Controle 
Pós-Teste 
38,0 29,9 39,7 
Grupo Intervenção 
Pré-Teste 
46,9 32,1 37,4 
Grupo Intervenção 
Pós-Teste 
45,8 30,8 41,2 
CW: índice de competência do juízo moral para o dilema dos operários. CD: índice de competência 
do juízo moral para o dilema do médico. CJ: índice de competência do juízo moral para o dilema do 
juiz. Em destaque os índices sensivelmente menores no dilema do médico. 
 
 
Esse fenômeno de segmentação da competência do juízo moral − observado 
também no processo de adaptação do MJT no México e confirmado em outros 
países da América Latina (Moreno apud Bataglia, 2010) − solapa a consistência 
interna, e por conseguinte a confiabilidade, da versão em português do MJT 
(Bataglia, 2010). Para contornar este problema, Bataglia (2010) ampliou a versão 
original do MJT, propondo, desenvolvendo e validando um terceiro dilema, o que 
originou o Teste do Juízo Moral estendido (MJT-xt). Neste terceiro dilema, um juiz 
acaba por autorizar a tortura de um dos líderes de um grupo terrorista na tentativa 
de obter informações que pudessem evitar um ataque no sistema de transportes de 
uma grande cidade. Neste caso, o conflito também se dá em torno da vida: a 
dignidade do indivíduo versus o risco de morte para dezenas de inocentes. No 
dilema do juiz, os índices de competência do juízo moral (CJ) se assemelham aos 
obtidos no dilema dos operários, dado também corroborado pela pesquisa desta 
tese (Tabela 4). Foi para ficar em acordo com o recomendado nas investigações 
sobre competência moral em nosso país, que o MJT-xt foi utilizado nesta pesquisa.  
É importante enfatizar que será apenas por meio do emprego constante do 
MJT-xt como instrumento de avaliação da competência do juízo moral que 
poderemos reunir uma massa de dados suficiente para criar nossa própria referência 
de comparação para a magnitude absoluta do efeito. Além disso, o MJT-xt parece 




ser mais elucidativo no que se refere à avaliação de intervenções educacionais no 
nosso meio: o baixo desempenho no dilema do médico torna muito difícil a detecção 
de alguma melhoria na competência do juízo moral nos sujeitos latino-americanos. 
Ainda assim, e levando em conta também que a utilização do MJT-xt reforça a 
consistência interna do teste quando aplicado em grupos latino-americanos e é 
importantíssima para estudar o fenômeno da segmentação do juízo moral, 
entendemos que esta versão ampliada tem três desvantagens:  
1) Uma das vantagens do MJT sobre outros instrumentos de avaliação do 
juízo moral  (como o Defining Issues Test e a Moral Judgment Interview) é o tempo 
relativamente curto que o sujeito despende para respondê-lo (no caso do MJT, cerca 
de 10 minutos; para o MJT-xt, aproximadamente 15 minutos).  Ainda que a diferença 
seja pequena, a versão estendida torna o teste mais longo, o que pode aumentar a 
fadiga do sujeito de pesquisa e enviesar os resultados; 
2) Ao fim e ao cabo, o índice de competência do juízo moral mais importante, 
aquele que poderá ser confrontado com a experiência internacional, é o obtido pela 
análise dos dilemas dos operários e do médico, aqui descrito como CW/D e que 
corresponde ao “c score” da versão original − o índice de competência do juízo moral 
obtido pela combinação dos três casos do MJT-xt é, nas palavras de Lind3, “exótico”;  
3) Perde-se a possibilidade de usar o dilema do juiz como um caso para 
discussão de acordo com o KMDD, já que o mesmo caso não pode ser empregado 
na intervenção educacional (KMDD) e em sua avaliação (MJT). O autor desta tese 
tem utilizado o dilema do juiz com turmas de pós-graduandos e assistido a 
discussões muito interessantes. Cremos que seu emprego com os estudantes de 
medicina possa ampliar os horizontes da discussão moral ao tocar num tema que 
não pertence à área da saúde. Além disso, tomando por base aquilo que ocorre nas 
discussões com os pós-graduandos, as histórias recentes do mundo e do nosso país 
acabam sendo evocadas, e é frequente que tópicos como “democracia”, “dignidade”, 
“dever” e “consequência” apareçam nos argumentos. Tudo isso pode ser muito 
enriquecedor para jovens que nunca viveram num regime de exceção e que são 
responsáveis pela consolidação da nossa jovem democracia.  
                                            
3 Lind G. 2013. (Comunicação pessoal) 




Mas por que os sujeitos latino-americanos têm índices de competência do 
juízo moral inferiores aos de europeus e estadunidenses no dilema do médico? E, 
no contexto desta pesquisa, quais as implicações disso no caso de futuros médicos? 
Em relação à primeira pergunta, Lind (2005) considera que o fenômeno de 
segmentação da competência do juízo moral evidencia que o “c score” não reflete 
apenas uma competência individual, mas também as influências que o meio social 
(instituições e cultura) exerce sobre esta competência. Seguindo nesta linha de 
raciocínio, alguns estudos trabalham com a hipótese de que o dogmatismo religioso 
seja um fator determinante na limitação da competência do juízo moral dos latino-
americanos em relação ao dilema do médico (Bataglia et al., 2002; Bataglia et al., 
2003; Bataglia et al., 2006). A Igreja Católica, autoridade religiosa predominante na 
região, tem uma posição fortemente contrária à eutanásia ativa (posição muito mais 
reconhecida que o repúdio católico acerca do encarniçamento terapêutico e da 
distanásia). A lógica da visão de mundo católica neste assunto é clara: a vida é 
sagrada; não cabe ao médico agir para abreviá-la. Segundo esta “hipótese do 
dogmatismo religioso”, o fato de os cristãos protestantes, predominantes nos 
Estados Unidos e na Europa, terem acesso aos textos sagrados sem uma mediação 
oficial, os tornaria mais críticos em relação a estes textos e mais aptos a avaliarem 
argumentos contrários à sua visão de mundo do que os católicos, bastante 
influenciados pela autoridade da Igreja nas questões espirituais e, por isso, limitados 
na capacidade de valorizar argumentos que se opõem aos seus ideais.  
A constatação de que os índices de competência do juízo moral obtidos pelos 
latino-americanos no dilema do juiz são semelhantes àqueles obtidos no dilema dos 
operários e superiores aos que são observados no dilema do médico, parece 
corroborar essa linha de raciocínio. No dilema do juiz, ainda que seja a vida de um 
ser humano que esteja em discussão, não se trata de sua sacralidade, mas da 
dignidade do indivíduo a ser torturado tendo como contrapartida o risco da morte de 
inocentes. A sacralidade da vida é um conceito religioso; a dignidade, um conceito 
laico. 
Ainda que esta pesquisa não tenha questionado os estudantes à respeito de 
sua religiosidade, foi possível testar a “hipótese do dogmatismo religioso” 
indiretamente. Os sujeitos que assinalaram no MJT-xt que estavam de acordo com a 




decisão do médico em ministrar uma dose letal de analgésicos, em tese e ao menos 
acerca do tema da eutanásia, não se submetem à autoridade da Igreja Católica. 
Assim, seria esperado que seus índices de competência do juízo moral fossem 
superiores à média do grupo ao qual pertencem (controle ou intervenção), sempre 
que o dilema do médico compusesse o “c score” (nesta pesquisa, o CD, o CW/D, o 
CD/J e o Ctot). Além disso, se a hipótese for correta, seu CW/D médio deveria ser 
bem superior ao daqueles que discordaram da decisão do médico (em cujo conjunto 
estariam os católicos dogmáticos, mas não apenas eles). A tabela 5 mostra que os 
resultados obtidos com os estudantes de medicina da Unifesp-EPM corroboram a 
“hipótese da religiosidade dogmática”.  
 
Tabela 5. Teste indireto da hipótese da religiosidade dogmática 
 Sujeitos de acordo com a decisão do 
médico (n=92) 
Sujeitos contrários à decisão         do 
médico (n=49) 
CW/D 24,0 18,0 
Índice de competência do juízo moral (CW/D) dos grupos controle e intervenção. Resultados a partir 
dos dados obtidos do MJT-xt aplicado antes do início do curso.  
 
 
Vale salientar que os resultados desta pesquisa apontam tão somente que os 
indivíduos que têm uma posição contrária à do protagonista do dilema tiveram um 
índice de competência do juízo moral nitidamente inferior ao dos sujeitos que se 
posicionaram favoravelmente em relação à decisão do médico. Se a causa desta 
diferença tem a ver com dogmas religiosos é uma questão a ser explorada por 
outros estudos.   
Ainda que os resultados desta pesquisa não tenham refutado a “hipótese do 
dogmatismo religioso” e que dados empíricos iniciais de outros estudos apontem 
para a confirmação da associação entre baixos índices no dilema do médico e 
dogmatismo religioso (Bataglia, 2010), não é despropositado questionar tal 
associação. Num país de sincretismo religioso tão marcante como o Brasil e onde 
boa parte dos católicos se declara “não-praticante”, teria a religião o poder de 
obstruir o raciocínio moral das pessoas?  




Independentemente da sua causa, o fenômeno de segmentação do juízo 
moral constatado nesta pesquisa obriga as escolas médicas a uma reflexão 
importante. Uma vez que os sujeitos da pesquisa poderão, num futuro próximo, ser 
protagonistas em casos semelhantes àquele apresentado no MJT, seria fundamental 
que fossem competentes na avaliação de argumentos contrários ao seu ponto de 
vista.  
Em relação ao tema da eutanásia, o Conselho Federal de Medicina, em suas 
resoluções 1.805/2006 e 1.995/2012, aceita a chamada ortotanásia, ou seja, a 
atuação do médico deve, nos casos de pacientes em estado terminal, confortar e 
oferecer alguma qualidade ao pouco tempo de vida daquela pessoa ao invés de 
tentar, de forma obstinada, prolongar futilmente a vida (Conselho Federal de 
Medicina, 2006, 2012). A suspensão de medidas extraordinárias de manutenção da 
vida é aceita, mas a solicitação para que o médico abrevie a vida do paciente, ainda 
que a pedido deste ou de seus representantes, não. Casos deste tipo são sempre 
delicados, e exigem que o médico seja capaz de expor claramente seu olhar 
profissional e de compreender os anseios, as necessidades e as razões de 
pacientes e familiares. Qualquer decisão passa por uma cuidadosa discussão com o 
próprio paciente (sempre que possível), com seus representantes ou com comissões 
de ética/bioética hospitalar. Daí que a promoção das competências moral e 
democrática seja fundamental para um desenlace sereno de situações tão 
delicadas. 
 
7.1.2 A possibilidade da regressão moral 
 
Vimos no referencial teórico que, de acordo com a corrente cognitivo-
estrutural da psicologia moral, os estágios de desenvolvimento moral se sucedem de 
maneira invariável e irreversível, não sendo possível a regressão de um estágio 
estruturalmente mais complexo para outro mais simples.  
À luz dessa concepção, como poderiam ser explicadas as tendências de 
regressão encontradas em nossa pesquisa e a constatação de uma franca 
regressão apontada por outros autores que investigaram os estudantes de 
medicina? 




A explicação é que, enquanto outros testes utilizados no estudo do raciocínio 
moral ─ como o “Defining Issues Test” (DIT) e a “Moral Judgement Interview” (MJI), 
esta última elaborada pelo próprio Kohlberg para corroborar sua teoria do 
desenvolvimento moral ─ avaliam orientações ou preferências por certos tipos de 
argumentos e refletem valores e conceitos do sujeito, o MJT avalia uma 
competência (Bataglia et al., 2010). De fato, a preferência por argumentos morais 
mais desenvolvidos é algo irreversível. Por exemplo: quando uma pessoa passa a 
adotar um raciocínio moral convencional (digamos que com argumentos baseados 
nas leis e na consciência do sistema social) ela não deverá apelar a um raciocínio 
pré-convencional (dando preferência a argumentos baseados, por exemplo, num 
hedonismo instrumental) para justificar suas decisões, ao menos quanto a 
problemas de natureza semelhantes. 
Entretanto, quando avaliamos uma competência pode haver, sim, regressão. 
Não se trata de uma orientação ou de uma preferência por certo tipo de raciocínio, 
mas de uma habilidade que, se não exercitada, pode se perder (Lind, 2010b). O 
MJT, ao propor uma tarefa difícil, qual seja, a de avaliar a qualidade de argumentos 
contrários à opinião do sujeito, coloca esta pessoa numa situação na qual ela não 
pode simplesmente seguir seus valores, já que se exige dela a fundamentação de 
um curso de ação que não é o seu (Bataglia et al., 2010).  
O emprego de testes que analisam a orientação moral (MJI e DIT) tem 
revelado uma estagnação no desenvolvimento do raciocínio moral em estudantes de 
medicina ao longo da graduação (Self et al., 1993; Fleisher et al., 2003; Patenaude 
et al., 2003). Embora a estagnação seja uma exceção (o esperado é que com mais 
anos de educação formal o raciocínio moral se desenvolva ao invés de permanecer 
estagnado), ela não contraria o pressuposto da irreversibilidade da orientação do 
juízo moral como proposto pela corrente cognitivo-estrutural.  
Já estudos que empregaram o MJT, detectaram uma regressão da 
competência do juízo moral durante a graduação em medicina em diferentes 
contextos culturais (Lind, 2000a; Slovackova, Slovacek, 2007; Hren et al., 2011; 
Rego et al., 2011b). Mais uma vez, tais resultados representam uma exceção em 
relação a outros cursos superiores, mas não se trata de uma contradição em relação 
à teoria.  




Para tentarmos explicar esse fenômeno de estagnação e regressão moral dos 
estudantes de medicina, vale relembrar um dos aspectos fundantes do cognitivismo-
estruturalismo. Como vimos no referencial teórico, o modelo piagetiano do 
desenvolvimento cognitivo se dá por meio de processos de assimilação e 
acomodação e é centrado na relação entre o sujeito e o ambiente – no âmbito ético-
moral, esta relação se dá entre o sujeito e outras pessoas (família, amigos, 
comunidade, sociedade). Por isso, o conceito de “socialização” (oriundo da 
sociologia e que serve de fundamento a algumas outras correntes da psicologia, 
como a aprendizagem social) pode auxiliar na compreensão dessa limitação no 
desenvolvimento moral dos estudantes de medicina. A socialização, que pode ser 
entendida como “o processo através do qual a personalidade é formada como 
resultado das influências sociais” (Rego, 2001, p. 34), é descrita em duas dimensões 
(Rego, 2001): 
• Socialização Primária: ocorre na infância e tem os pais como principais 
agentes. É quando o indivíduo se converte em membro de uma sociedade 
• Socialização Secundária: caracteriza-se pela interiorização de subculturas 
específicas, ligadas especialmente à divisão social do trabalho.  
Um tipo de socialização secundária, a socialização profissional, pode ajudar 
na compreensão da estagnação do desenvolvimento e da regressão da competência 
do raciocínio moral dos futuros médicos. O processo se inicia no momento do 
ingresso na faculdade e será complementado no exercício da profissão. Durante os 
seis anos do curso, o estudante precisa aprender não só os conteúdos que 
possibilitam a atuação profissional, mas também as formas de agir e comportar-se 
como médico. Isso se daria através do chamado “currículo oculto”, entendido como:  
[...] o conjunto de atitudes, valores e comportamentos que não fazem 
parte explícita do currículo, mas que são implicitamente ‘ensinados’ 
através das relações sociais, dos rituais, das práticas e da 
configuração espacial e temporal da escola (Silva, 2000, p. 33).  
 
Componente central deste contexto é a identificação, desde logo, de modelos 
e antimodelos em professores e colegas mais velhos (Rego, 2001). 
Ao que tudo indica, a estagnação/regressão da capacidade de raciocínio 
moral dos futuros médicos pode ser explicada por uma poderosa influência do 




ambiente onde se dá a educação médica. O processo de formação dos médicos é 
também um processo de deformação moral para boa parte dos jovens estudantes. 
Tal impacto negativo do ambiente sobre a competência do juízo moral é semelhante 
àquele que ocorre em presídios, como observado por Hemmerling (2010) com 
jovens alemães delinquentes.   
Para Rego et al. (2011a), a ausência de oportunidades de reflexões 
orientadas (“guided reflexion”) e de assumir o papel e a responsabilidade do médico 
(“role taking”) está na origem desse processo de estagnação/regressão moral. Num 
outro trabalho, os mesmos autores verificaram uma regressão da competência do 
juízo moral ao avaliarem estudantes de medicina do primeiro e último anos em cinco 
escolas com diferentes modelo pedagógicos (forte inserção na comunidade, 
aprendizagem baseada em problemas e currículo tradicional), sugerindo que o 
ambiente de ensino é desfavorável independentemente do modelo pedagógico 
adotado (Rego et al., 2011b). 
 
7.1.3 Da plausibilidade da seleção de “indivíduos éticos”  
 
Dada a frustração com o desempenho humanístico dos médicos e a 
constatação dessa estagnação/regressão do desenvolvimento moral dos estudantes 
de medicina, alguns autores, no Brasil e alhures, têm proposto o desenvolvimento de 
alguma estratégia (em especial de algum “teste psicotécnico”) que pudesse impedir 
que candidatos moralmente despreparados ingressassem nas escolas médicas 
(Lowe et al., 2001; Lopes, 2012). Ainda que a motivação para tais propostas seja 
legítima, consideramos que um teste com finalidade seletiva é algo indesejável e 
implausível.  
Implausível porque os testes empregados para avaliar o raciocínio moral (seja 
a orientação, seja a competência moral) têm como objetivo avaliar o impacto de uma 
intervenção educacional ou de um ambiente sobre um grupo de indivíduos ao longo 
de determinado período. Sua utilização para uma avaliação individual pontual seria 
totalmente inadequada e levaria a conclusões injustas e discriminatórias. Por 
exemplo: vimos quando discutimos o emprego do MJT na América Latina, que o 
tema de um caso (e a análise de casos é o padrão-ouro dos testes de 




desenvolvimento moral) pode fazer variar o desempenho do respondente de acordo 
com características culturais.  O emprego pontual de um teste como este sugeriria 
que certos grupos seriam, sob o aspecto moral, menos competentes que outros 
(seriam americanos e europeus mais capazes que latino-americanos no 
enfrentamento de dilemas morais?) ou que, num mesmo grupo, alguns indivíduos 
fossem considerados menos competentes que outros (pessoas fortemente religiosas 
em relação a pessoas laicas).  
Além disso, caso empregássemos testes com a finalidade de selecionar 
indivíduos, os candidatos rapidamente aprenderiam as “respostas certas”, 
especialmente em cursos tão disputados como o de medicina.  A lógica e os critérios 
do teste logo seriam decifrados, todos saberiam como respondê-lo a contento e ele 
se tornaria inútil.  
Mas, ainda que fosse possível desenvolver um teste válido e confiável com 
finalidade seletiva, tal estratégia permaneceria sendo indesejável. Isto porque o 
esforço e os recursos empenhados para desenvolver e implementar tal teste 
certamente levariam a uma menor preocupação com a formação ético-moral dos 
futuros médicos – afinal, por que despender preciosos recursos humanos e materiais 
com esta formação se os estudantes já entrariam na faculdade preparados 
moralmente? A consequência disto provavelmente seria vergonhosa para as escolas 
médicas: ao negligenciar o estudo de aspectos do currículo oculto que influenciam a 
formação ético-moral e desistir de empregar metodologias que pudessem estimular 
o desenvolvimento moral dos alunos, deixaríamos intocadas certas peculiaridades 
da rotina estudantil que corroem a competência do juízo moral e entregaríamos à 
sociedade médicos com os mesmos desvios éticos que são criticados atualmente, 
com o agravante de terem sido, “comprovadamente”, jovens eticamente capazes 
antes de iniciarem a graduação. 
Enfim, buscar uma seleção prévia significa, em última análise, não acreditar 
na possibilidade de promover o desenvolvimento moral dos estudantes de medicina. 
Cremos, entretanto, que intervenções educacionais apoiadas na Bioética e 
especialmente voltadas para a promoção de competências morais e discursivas, 
possam aguçar um olhar mais crítico dos estudantes em relação à homogeneização 
de condutas favorecida pelo contato entre a rotina estudantil e a cultura médica.  




7.2 Discussão teórica 
 
Neste ponto, gostaria de trazer para a discussão duas questões teóricas: 1) a 
afirmação feita por Lind na elaboração da “Teoria do Duplo Aspecto do 
Comportamento e do Desenvolvimento Moral” que os princípios internos que 
motivam a ação moral são invariáveis; e 2) a importância para a Bioética da 
descrição da democracia não apenas como um procedimento para decisões 
políticas justas ou um regime de governo, mas como um valor moral. 
 
7.2.1 Da formação dos “princípios internos” na competência moral 
 
Como vimos no referencial teórico, o conceito de competência do juízo moral 
foi enunciado como “a capacidade de tomar decisões e de fazer juízos que são 
morais (isto é, baseados em princípios internos) e de agir de acordo com tais 
juízos” (Kohlberg apud Lind, 2008a, p. 190, grifo nosso). O juízo moral está, 
portanto, fundado sobre princípios internos, que seriam, por sua vez, uma abstração 
reflexiva dos ideais e dos valores do indivíduo. 
Esses princípios internos seriam a fonte energética, a motivação da ação 
moral. Rest (1994) define a “motivação moral” como a propensão de conferir maior 
importância aos valores morais em relação a outros valores. No interior da “Teoria 
do Duplo Aspecto” elaborada por Lind (2007), a motivação é um componente do 
aspecto afetivo da ação moral. O autor caracteriza o aspecto afetivo como uma 
invariable variable (Lind, 2010b), ou seja, a multiplicidade de comportamentos 
observados diante de um mesmo problema moral é fruto de diferentes níveis de 
competência do juízo moral, e não de diferentes ideais. Lind oferece como evidência 
disso o fato de que jovens delinquentes declaram possuir os mesmos valores e 
princípios morais que jovens não delinquentes (Levy-Suhl apud Lind, 2008a).  
O apoio filosófico para esse ponto vista é encontrado em Sócrates que, no 
texto platônico “Meno”, leva seu interlocutor à conclusão de que o desejo do bem é 
comum a todos e que, não sendo um homem melhor que outro em desejar o bem, a 
diferença entre eles só poderia estar na capacidade para conseguir o bem. Assim, 
conclui Lind a partir das palavras de Sócrates, o problema da educação moral é o de 




capacitar o indivíduo para conseguir o bem, já que as boas intenções (o desejo de 
fazer o bem) estariam garantidas (Lind, 2010b). 
É difícil, no entanto, aceitar esse pressuposto. Primeiramente porque a 
história e a vida cotidiana são pródigas em exemplos de pessoas que praticam 
ações más ou injustas. Frequentemente, estas pessoas possuem um nível de 
educação formal elevado, o que indicaria, de acordo com as teorias de Kohlberg e 
Lind, um nível de competência do juízo moral ao menos razoável. Por conseguinte, a 
origem dos atos maus e injustos por elas cometidos poderia estar no fato de que, 
para essas pessoas, valores não morais (como o nacionalismo, a vitória política ou o 
sucesso profissional) sejam prioritários em relação aos valores morais na ordenação 
de valores por elas empregada.  
Além disso, em relação à evidência oferecida por Lind que compara os ideais 
morais de jovens delinquentes com jovens não delinquentes, cabe salientar que os 
testes que buscam avaliar os ideais ou a orientação moral são falsificáveis (Lind, 
2010b), ou seja, os jovens podem ter respondido de acordo com o que sabem que a 
sociedade espera deles e não conforme aquilo que pensam e sentem.   
Quanto ao embasamento filosófico da ideia que as boas intenções estejam 
garantidas, acreditamos que quando Sócrates chega à conclusão que todos 
desejam o bem, ele provavelmente se referia ao fato de que todos desejam viver 
bem, todos buscam a vida boa, a felicidade, a eudaimonia. Na Grécia antiga, os 
ideais da vida boa eram bem definidos – embora inaplicáveis a escravos e mulheres, 
por exemplo. Um sistema de valores muito bem ordenado era amplamente 
compartilhado pelos cidadãos gregos. Na contemporaneidade multicultural, porém, 
os ideais da vida boa são bastante diversos e hierarquizações diferentes de valores 
são consideradas legítimas. Tal multiplicidade de visões de mundo e de estilos de 
vida gera conflitos com os quais os cidadãos da polis grega provavelmente não 
tinham de lidar.  
Os conflitos oriundos das diferentes ordenações de valores morais – ou de 
diferentes conteúdos morais (Engelhardt, 2003) – podem ser equacionados através 
de procedimentos racionais e discursivos, como a Ética do Discurso preconiza. 
Ocorre que, na Modernidade Líquida em que vivemos, tudo é fluído e inconstante, 
inclusive os sistemas de valores. Todos os valores, morais ou não, são 




constantemente reinterpretados e reordenados e, neste processo, valores não 
morais podem ganhar primazia em relação a valores morais. Com isso, valores cuja 
persecução é legítima (como a saúde, a beleza, o sucesso e a riqueza material) 
podem se tornar prioritários em relação aos valores morais (liberdade, justiça, paz, 
honestidade etc.). Esta superestimação de valores não morais, frequente na 
contemporaneidade, enfraquece sobremaneira a motivação do indivíduo em agir 
moralmente. 
A razão, ou a competência do juízo moral, é imprescindível, e talvez seja 
mesmo suficiente, para lidar com os conflitos oriundos das diferentes 
hierarquizações de valores morais. É a linha de raciocínio defendida por Habermas 
(1998) na Ética do Discurso: através da discussão aberta a todos e livre de coerção, 
os conflitos morais podem, mesmo que provisoriamente, ser equacionados. No 
entanto, como reconhece o próprio Habermas (1993b), ainda que a força do melhor 
argumento racional possa ter alguma valia na motivação moral – afinal, a satisfação 
de necessidades e interesses parece ser mais fácil de ser obtida quando nos 
relacionamos com o mundo através da inteligência (Warren, 1995) – ela não é 
suficiente para priorizar os valores morais em relação a outros valores.  
Uma vez que a competência do juízo moral tem a função de aplicar os ideais 
morais às situações práticas da vida cotidiana (Lind, 2007), ela parece incapaz de 
levar ao comportamento bom e justo caso valores morais não sejam prioritários – ou, 
em outras palavras, caso os tais princípios internos que motivam a ação não sejam 
derivados de valores morais. Ainda que a razão possa desvelar valores e princípios 
universais, ela não será suficiente para colocá-los em posição de destaque numa 
ordenação de valores. É por isso que, se quisermos influenciar a performance moral 
numa época de reinterpretação e reordenação de valores como a atual, não 
podemos negligenciar, nas intervenções educacionais, o aspecto afetivo do 
comportamento moral. 
Buscar estratégias educativas que possam fomentar a priorização dos valores 
morais, não significa, em absoluto, abandonar o investimento no aspecto cognitivo 
do comportamento moral, voltando ao início do século XX onde a educação moral se 
destinava a formatar um indivíduo bem intencionado e obediente. Ao contrário, 
investir no aspecto afetivo do comportamento moral significa expandir as 




possibilidades da formação ético-moral. Sentimentos como a indignação, a 
admiração e a compaixão podem ter um papel central nas relações interpessoais e 
no comportamento moral (Haidt, 2001). E vem das neurociências evidências 
indicando que as emoções, ao invés de apenas atrapalhar o raciocínio, podem 
auxiliá-lo (Damasio, 2005). 
Uma estratégia interessante para explorar o aspecto afetivo do 
comportamento moral é o emprego das artes, já que:   
(...) é função da arte (...) provocar sentimentos – alegria, entusiasmo, 
rejeição, aprovação, condenação – para configurar o coração das 
pessoas. Este (...) era o papel da tragédia grega, a provocação da 
catarse, entendida com um duplo significado. Por um lado, provocar 
uma verdadeira limpeza orgânica, como se de um purgante se 
tratasse; por outro, e aqui surge a perspectiva educacional, por meio 
da catarse é possível colocar em seu lugar os sentimentos 
acumulados – emoções – que na maioria das vezes se amontoam de 
modo desordenado na afetividade (Gonzalez-Blasco et al., 2005, p. 
568).  
  
Os estudantes de medicina não são diferentes de outros jovens: eles 
nasceram e cresceram num mundo onde os valores sofrem constantes 
reinterpretações, o que resulta, frequentemente, numa subestimação de princípios 
humanistas como a generosidade, a compreensão e a tolerância.    
Por isso, acreditamos que não podemos negligenciar o aspecto afetivo da 
moralidade. É fato que avaliar a eficácia de intervenções educativas sobre a 
afetividade é algo dificílimo e que promover valores morais com adultos jovens 
talvez seja uma tarefa complicada (uma saída seria tentar promover os valores da 
profissão, o profissionalismo, que na literatura anglo-americana se associa com 
frequência à motivação moral). Mas, se quisermos melhorar a performance moral 
dos futuros médicos, a utilização de estratégias que mexam com as emoções dos 
estudantes (possibilitando, talvez, uma sensibilização quanto à importância dos 
valores morais) é um complemento indispensável às práticas pedagógicas que 
visam o desenvolvimento da competência do juízo moral. 
 
 




7.2.2 Democracia: da política à ética 
 
“Democracia é, acima de tudo, um modo de vida, uma expressão 
ética da vida.”(Teixeira, 2007, p. 44) 
 
 
A ideia da democracia, como boa parte das ideias que compõem o imaginário 
do mundo ocidental, foi concebida na Grécia antiga. O “poder do povo” se 
caracterizava, basicamente, por um regime de governo no qual as decisões 
concernentes à polis (decisões políticas) eram tomadas pelo conjunto dos seus 
cidadãos e não  por um soberano ou por um grupo de poder. Tais decisões eram o 
resultado de um processo de discussão e deliberação, levado a cabo na praça 
pública e aberto à participação de todos os cidadãos – o que excluía mulheres e 
escravos (Ribeiro, 2001). As diferenças de interesses não seriam resolvidas pela 
violência ou pela dominação, mas pelo embate dialético.  
Este modo equilibrado de superar as diferenças (...) não é, 
absolutamente, fruto de espírito condescendente, vez que os gregos 
são bélicos e competitivos (...). Mas o espírito competitivo é próprio 
de uma sociedade igual: para competir é preciso estar no mesmo 
plano (Miglino, 2006, p. 12).   
 
Este foi o procedimento encontrado pelos gregos para conferir maior 
legitimidade às decisões políticas, uma vez que a liberdade de expressão, a igual 
oportunidade de manifestação e um mecanismo de votação onde o voto de cada 
cidadão tinha o mesmo peso, tornavam a derrota mais aceitável (Ribeiro, 2001).  
Mas essa forma de democracia direta cairia em desuso com o declínio da 
civilização helênica. Procedimentos decisórios não democráticos voltaram a ser 
dominantes, e apenas na Modernidade – cuja afirmação política poderia ser situada 
no período que compreende a Declaração de Direitos na Inglaterra (1689) e as 
Revoluções Americana (1776) e Francesa (1789) (Ribeiro, 2001) – procedimentos 
democráticos, já então diferentes daquele empregado pelos gregos antigos, 
passaram a se insinuar por entre outras maneiras de tomar decisões políticas. Os 
elementos constitutivos da Modernidade – a dinâmica da modernidade e a estrutura 
social moderna (Heller, 1999) – acabariam por redescobrir no procedimento 
democrático a maneira mais livre e justa de conduzir os conflitos que a própria 
Modernidade viria a produzir.  




Ainda que tenha passado por transformações históricas importantes – como o 
surgimento da representação e a inclusão de todos os interessados – o cerne do 
procedimento democrático continua sendo a discussão e a deliberação públicas, na 
busca de consenso ou acordo. E sempre que soluções consensuais ou acordadas 
se mostrarem inviáveis, a vontade da maioria, acessada através de votações tão 
livres e esclarecidas quanto possível, deve prevalecer.  
A partir da Modernidade, um regime de governo será dito democrático se 
empregar esse tipo de procedimento para lidar com os problemas políticos. Além 
disso, o regime democrático moderno se caracteriza pela realização periódica de 
eleições, pela presença de partidos políticos que se dispõem a representar os 
cidadãos e pela divisão dos poderes de estado (legislativo, executivo e judiciário).  
Já uma sociedade democrática vai além dessas características do regime 
de governo. Nestas sociedades, são instituídos alguns direitos que, entre outras 
coisas, protegem visões de mundo razoáveis, ainda que minoritárias, em relação à 
vontade da maioria. Segundo Chauí (2002, p. 561), 
[...] a democracia é a única sociedade e o único regime político que 
considera o conflito legítimo. Não só trabalha politicamente os 
conflitos de necessidade e de interesses (...), mas procura instituí-los 
como direitos e, como tais, exige que sejam reconhecidos e 
respeitados.  
 
Procedimento, regime de governo ou sociedade, tudo o que diz respeito à 
democracia na esfera política remete a uma necessidade fundamental: capacitar os 
indivíduos para participar do poder. Mas, ao mesmo tempo em que depende da 
competência democrática individual, a democracia deliberativa possibilita o 
desenvolvimento desta mesma competência. A ideia central, que segundo Warren 
(1995) é compartilhada por pensadores tão distintos quanto Jefferson, Emerson, 
Marx, Gramsci, Stuart Mill e Dewey, é que a participação democrática conduz ao 
auto-desenvolvimento e à auto-realização. Esta participação não torna 
necessariamente os indivíduos mais sensíveis aos problemas sociais ou mais 
virtuosos, mas, graças ao seu contexto discursivo, desenvolve o raciocínio prático e, 
principalmente, a tolerância e o respeito mútuo (Warren, 1995). Assim, a democracia 
passa a ser também um conceito moral, na medida em que a soberania popular é 




exercida num contexto de respeito a todas as pessoas, dando especial atenção aos 
direitos das minorias (Larmore, 1999).  
Para ingressar no âmbito da ética e da moral, é preciso que a ideia de 
democracia seja compreendida não apenas como algo institucional e externo, mas 
também e principalmente como um ideal moral (Dewey, 2013), um valor, um fim em 
nome do qual as pessoas agem. O filósofo estadunidense John Dewey (1859-1952) 
introduz com maestria a ideia de democracia como valor ético-moral ao afirmar que 
“a democracia (...) é um estilo de vida, social e individual” (Dewey, 1946, p. 57-58).   
Do ponto de vista individual, o estilo de vida democrático representa a 
liberdade para planejar a própria vida e a capacidade de conduzir este plano, 
utilizando as contribuições culturais para enriquecê-lo e levando em conta suas 
consequências para si e para os outros (Aikin, 2013). Já sob o aspecto social, o 
estilo de vida democrático poderia ser descrito como “um concentrado de atitudes, 
em que se incluem a conversa limpa, honesta e sincera, a renúncia a ser o dono da 
verdade e, finalmente, as boas maneiras” (Ribeiro, 2001, p. 65).  
É interessante notar a semelhança entre essa ideia de um estilo de vida 
democrático com o conceito de “ethos liberal cosmopolita”.  Enquanto o “paradigma 
libertário” da Bioética, descrito por Engelhardt (1998) e introduzido à página 36 do 
referencial teórico, representa um modus operandi para o manejo dos problemas 
bioéticos, o “ethos liberal cosmopolita”, descrito pelo mesmo autor, é um modus 
vivendi pleno de conteúdo moral (Engelhardt, 2003). Moderno e iluminista, o 
cosmopolitismo liberal coloca no topo de sua hierarquização de valores a liberdade e 
a igualdade de oportunidades, e vive em paz com a pluralidade de visões morais, 
“desde que nenhuma delas tenha a pretensão de fazer uma afirmação absoluta 
acerca da verdade” (Engelhardt, 2003, p. XXXII). Em síntese, o “ethos liberal 
cosmopolita” descrito por Engelhardt e o “estilo de vida democrático” proposto por 
Dewey representam ideais muito semelhantes de vida boa que demandam, para sua 
manifestação, uma sociedade democrática.  
Na psicologia da educação, o conceito de competência democrática não é tão 
consagrado quanto o de competência do juízo moral. Seu surgimento reflete 
diretamente a ideia habermasiana de uma reformulação discursiva do imperativo 
categórico kantiano (ver referencial teórico, página 43). Por isso, acreditamos que 




para lidar com o problema ético-moral da contemporaneidade, o conceito de 
competência democrática e a ideia da democracia como valor moral são por demais 
preciosos para ficarem à sombra do conceito de competência do juízo moral e da 
ideia de democracia enquanto procedimento, regime de governo ou sociedade. E 
mais especificamente, no contexto de uma Bioética fundada na tolerância e na 
complexidade, é mister capacitar todos os interessados para a participação na 
discussão dos conflitos morais na área da saúde, desenvolvendo habilidades 
comunicativas para defender ideias e escutar com atenção às visões contrárias.  
Nesse sentido, vale retomar o pensamento de Dewey (1946), que acredita 
que é apenas por meio da sociedade e do estilo de vida democráticos que homens e 
mulheres podem ter sucesso num experimento no qual todos estamos envolvidos: o 
experimento da humanidade. Para ele, todas as pessoas são capazes de se auto-
governar; mas isto não é um dom inato e sim uma capacidade cuja transformação 
em realidade só pode ser consumada por meio da educação (Dewey, 1946). 
O pacifista indiano Mahatma Gandhi coloca à perfeição o problema com o 
qual nos cabe lidar: “na verdadeira democracia, cada homem e cada mulher é 
ensinado a pensar por si. Como esta revolução pode ser alcançada, eu não sei.” 
(Gandhi, 1960). Acolhemos integralmente a meta e a dúvida de Gandhi: como 
promover essa verdadeira revolução que é ensinar cada ser humano a pensar por si 
mesmo?   




























8 .  C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S  
 




8.1 Educação pela e para a Bioética 
 
“Toda filosofia que não é também um ato educacional é pouco mais 
que uma quimera” (Mello, 1996, p. 283) 
 
Procuramos, nesta tese, descrever a Bioética não apenas como um campo 
acadêmico interdisciplinar, mas, principalmente, como um movimento social que, 
impulsionado por uma efervescência cultural libertária e pela necessidade de uma 
ética aplicada às repercussões na saúde das ambiguidades da contemporaneidade, 
surge nos Estados Unidos e rapidamente se espalha por todo o mundo. Assim, nos 
dias atuais a Bioética pode ser entendida como um movimento internacional e 
transcultural cuja meta é proporcionar esclarecimento ético (informação, discussão e 
deliberação) e orientação moral (normatização) no enfrentamento de problemas 
éticos e morais na área da saúde.  
Uma vez que o campo da saúde representa um exemplo típico da 
complexidade do mundo contemporâneo, a Bioética, em especial no seu recorte de 
ensino/aprendizagem, pode constituir um espaço interessante para a construção de 
ferramentas que nos auxiliem a lidar com o problema ético-moral da 
contemporaneidade – entendido como uma dificuldade para a construção e a 
estabilização de uma sociedade justa, composta por pessoas livres e iguais, mas 
que têm visões de mundo diferentes.   
Vislumbramos essa possibilidade de contribuição da Bioética sob dois 
ângulos: 
1. A oferta de um espaço para discussão, fundado no respeito mútuo e que 
propicie uma interação pacífica e esclarecedora entre as diferentes visões de 
mundo na busca de um incremento na qualidade da convivência social. 
2. A promoção, por meio de intervenções educacionais, de competências 
relacionadas ao raciocínio prático e à democracia, emancipando os mais 
vulneráveis e sensibilizando os privilegiados no sentido de diminuir diferenças 
sociais que impedem a construção de uma sociedade composta por pessoas 
livres e iguais. 




Educar para a Bioética é uma necessidade social: a saúde é um valor 
central na contemporaneidade e a capacidade de inseri-la na construção de um ideal 
de vida boa é indispensável. Neste sentido, é fundamental que sejamos 
competentes para avaliar as justificativas (em termos de fundamentação e 
consequências) das escolhas que seremos instados a fazer diante das implicações 
sanitárias das inovações tecnocientífcas. Daí a importância de promover uma 
capacidade cognitiva que possa transformar princípios oriundos de valores morais 
em ação. Para que isto seja possível, valores morais precisam ter primazia em 
relação a valores não morais no interior de um sistema ordenado de valores – o que 
implica uma exploração pedagógica do aspecto afetivo e motivacional do 
comportamento moral.  
Mas isso, nos dias de hoje e especialmente no que se refere à repercussão 
social de nossas escolhas, não basta. Para serem legítimas e razoáveis numa 
sociedade democrática, tais escolhas não podem violar os direitos dos outros, 
especialmente o direito de planejar e lutar por um projeto de vida boa, e, por isso, 
têm de passar pelo crivo da discussão, nos moldes que Habermas propõe em sua 
Ética do Discurso.  Por conseguinte, é fundamental que sejamos capazes tanto de 
construir, expor e defender nossos ideais de vida boa, como também de ouvir, 
tolerar e, se possível, respeitar os ideais dos outros. Tudo isso, em suma, é o que foi 
explicitado nesta tese através das definições de competência do juízo moral e de 
competência democrática.  
A ideia de educar pela Bioética é inspirada no entendimento dos 
“democratas radicais” (Warren, 1995), em especial de John Dewey, acerca da 
educação pela democracia. O desenvolvimento das competências moral e 
democrática é, a um só tempo, uma necessidade para enfrentar os problemas 
bioéticos e uma consequência deste enfrentamento. A temática bioética, além de 
intelectualmente instigante, é individual e socialmente importante. A exploração 
criativa desta temática pode facilitar a captura e a manutenção da atenção de jovens 
imersos na plêiade de informações e atrações oferecidas pela Hipermodernidade.  
O “Método Konstanz de Discussão de Dilemas” (KMDD) é uma ferramenta 
que exemplifica muito bem essa exploração criativa da temática bioética. Como bem 
descreve Warren (1995), quando tentamos explicar nossas decisões, podemos 




compreender melhor nossos sentimentos, necessidades e interesses. Com isso, 
podemos chegar à conclusão que tais necessidades e interesses foram absorvidos 
acriticamente de nossa cultura e que talvez sejam fonte de infelicidade para nós 
mesmos. Ou podemos ficar ainda mais convencidos de sua importância. De 
qualquer forma, há um aumento da autonomia, auxiliando aquela “revolução” 
almejada por Gandhi (1960): fazer homens e mulheres pensarem por si.  
Mas uma exploração criativa da temática bioética demanda, por certo, outras 
estratégias. Consideramos especialmente interessante, práticas voltadas para a 
promoção do aspecto afetivo do comportamento moral, especificamente com o 
emprego de bens culturais. Além de sensibilizar e propiciar uma reorganização 
afetiva, o contato com a literatura e as artes pode alargar os horizontes: a fruição de 
bens culturais leva-nos a lugares e épocas cujo conhecimento direto seria 
impossível, proporcionando uma “ampliação da esfera de presença do ser” (Coelho, 
2001), o que tende a enriquecer os projetos individuais de vida boa.  
Ocorre que nenhum esforço pedagógico, por mais criativo que seja, será 
capaz de garantir o alcance das metas de motivar moralmente e de fazer cada ser 
humano pensar por si e se comportar de acordo. Assim como a participação em 
discussões, embora possa promover o respeito mútuo, não torna os indivíduos 
necessariamente mais sensíveis ou virtuosos (Warren, 1995), a fruição de bens 
culturais tampouco garante a construção de um sistema de valores cuja primazia é 
dada aos valores morais – a hipótese pedagógica de que a cultura, 
necessariamente, torna as pessoas melhores sob o aspecto moral é derrubada pelo 
“clichê dos nazistas que choravam com Bach à noite e [matavam] (...) judeus de dia” 
(Pondé, 2012).  
Mas toda essa dificuldade não deve afastar a Bioética da busca por práticas 
pedagógicas e instrumentos de avaliação capazes de nortear a promoção do 
desenvolvimento moral e democrático daqueles afetados pela temática dos conflitos 
morais em saúde. Os responsáveis por lecionar Bioética nos diferentes níveis de 
ensino parecem precisar de auxílio: nos congressos de Bioética, as sessões que 
discutem ensino/aprendizagem são poucas e cheias, amiúde com pessoas sentadas 
no chão ou em pé no fundo da sala. A temática bioética é obrigatória, mas poucos 
parecem seguros para conduzi-la de maneira apropriada. 




Urge que a Bioética promova uma “virada educacional”. Parafraseando a 
citação que abre este capítulo, diríamos que toda Bioética que não é também um 
ato educacional é pouco mais que uma quimera. Preocupa-nos ver os bioeticistas 
[...] emaranhados em discussões complicadíssimas, divergindo uns 
dos outros por questões de uma relevância altamente duvidosa e 
sem se dar conta de que, no final, quando tiverem acertado todos os 
pontos que haviam sido objeto da disputa, nada terá sido resolvido ─ 
o homem, que precisava ser educado continuará desatendido, 
desassistido, ignorado (Mello, 1996, p. 299). 
 
É claro que a discussão sobre os diversos temas abordados pela Bioética é 
útil na busca de consenso ou acordo, mas, se pretendemos adotar a orientação da 
Ética do Discurso e incluir nas discussões todos os interessados que possam e 
queiram dar alguma contribuição, é imperativo promover o desenvolvimento moral e 
democrático não só dos profissionais da área, mas também da população em geral, 
afinal todos somos usuários do sistema de saúde. Além disso, eventuais marcos 
regulatórios acerca dos diferentes assuntos abordados pela Bioética serão tão mais 
legítimos quanto mais ampla for a participação. A nosso ver, os bioeticistas das mais 
variadas correntes de pensamento têm o dever de expor suas idéias não apenas 
com o intuito de encontrar soluções para os conflitos, mas também, e diríamos que 
principalmente, com uma preocupação pedagógica, de esclarecimento do problema 
e de apresentação de argumentos que auxiliem a todos os interessados em suas 
escolhas.  
A adoção desta “virada educacional” é um desdobramento lógico dos dois 
principais modelos de análise bioética engendrados em nosso meio. O primeiro 
modelo, a chamada “Bioética de Intervenção” (Garrafa, Porto, 2003), recomenda, 
muito sinteticamente, que a Bioética não fique restrita às discussões filosóficas e 
acadêmicas, mas que procure desencadear uma mobilização capaz de influenciar as 
decisões políticas na área da saúde.  
Como enfatiza Bauman, na nossa Modernidade Líquida, 
há um grande e crescente abismo entre a condição de indivíduos ‘de 
jure’ e suas chances de se tornar indivíduos ‘de facto’ - isto é, de 
ganhar controle sobre seus destinos e tomar as decisões que em 
verdade desejam. (...) Transpor o abismo é a tarefa da Política 
com P maiúsculo (Bauman, 2001, p. 49, grifo nosso). 
 




Assim, no âmbito da “Bioética de Intervenção”, investir na educação pela e 
para a Bioética é uma forma de transpor esse abismo, fortalecendo a democracia e 
motivando a participação política. Além de buscar prestígio e poder (batalhando, por 
exemplo, por uma Comissão Nacional de Bioética), a Bioética brasileira deveria 
também se preocupar com o empoderamento dos diversos atores sociais.  
Já o segundo modelo, a “Bioética de Proteção” (Schramm, 2008), preocupa-
se, também resumidamente, em dar guarida e proteger o grande contingente de 
homens, mulheres e crianças socialmente vulnerados que existe na América Latina. 
Ocorre que o agente protetor terá de se aproximar do vulnerado para investigar sua 
condição e conhecer suas demandas, o que significa que a proteção será sempre 
mediada pelo conhecimento do agente protetor. Aqui pode surgir um impulso 
paternalista: apesar de toda boa vontade, o cuidado com o outro pode se 
transformar em poder sobre o outro; a responsabilidade gera a opressão (Bauman, 
1993). Isto, que Bauman denomina de “aporia da proximidade”, indica o paradoxo a 
ser enfrentado pela “Bioética de Proteção”: se eu atuo, baseado na minha 
interpretação do sofrimento alheio, para assegurar algum bem-estar ao vulnerado, 
posso atropelar ou inibir qualquer resquício de autonomia que ele porventura tenha. 
Se não atuo, sou, com justiça, acusado de indiferença. Aceitando a necessidade de 
proteção aos vulnerados, entendemos, no entanto, que o caminho da educação e da 
promoção da autonomia é o único que pode fazer cumprir o desígnio da “Bioética de 
Proteção” de ser um paradigma transitório, tirando seus simpatizantes da 
delicadíssima situação de falar pelos outros.  
Essa ênfase na educação que aqui propomos à Bioética nacional vai ao 
encontro da noção de desenvolvimento apresentada pelo economista indiano 
Amartya Sen para sociedades como a brasileira. Para ele, “o desenvolvimento 
consiste na eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e 
oportunidades das pessoas exercerem ponderadamente sua condição de agente” 
(Sen, 2010, p. 10). Ao lado de buscar a justiça na geração e distribuição de riquezas 
e no aperfeiçoamento das instituições, países em desenvolvimento devem esforçar-
se para eliminar situações remediáveis de injustiça (como é o caso do acesso aos 
cuidados com a saúde e à educação de qualidade), e enxergar o desenvolvimento 
pessoal e social como um processo de expansão de liberdades (Sen, 2009). É este 




o sentido mais profundo de promover as competências moral e democrática: 
capacitar as pessoas para tornar factíveis as coisas que elas julgam valiosas fazer.  
Esta “capacidade é um tipo de liberdade: (...) a liberdade para ter estilos de vida 
diversos” (Sen, 2010, p. 105). 
Enfim, o que propomos como uma “virada educacional”, é que, em realidades 
como a brasileira, a Bioética possa servir como uma ponte, não apenas para o futuro 
e entre a ciência e as humanidades como desejava Potter, mas principalmente sobre 
o abismo que separa o indivíduo de jure do indivíduo de facto, aquele capaz de 
pensar, construir e defender, democraticamente, seu ideal de vida boa. 
Essa virada pode ter uma direção inicial, um alvo a partir do qual pudesse se 
consolidar e disseminar: a medicina. 
 
8.2 Os futuros médicos e a medicina 
 
Se, como sugere um considerável conjunto de evidências empíricas, a 
formação médica promove uma regressão na competência moral dos jovens 
estudantes, então a medicina está gravemente doente. A Bioética, especialmente no 
seu recorte de ensino/aprendizagem, é um tratamento.  
A educação pela e para a Bioética pode contribuir não apenas para promover 
a autonomia pessoal e profissional dos futuros médicos, como também para 
sensibilizá-los quanto a sua responsabilidade social. A ideia de Amartya Sen (2010) 
de “desenvolvimento como liberdade” pode servir como fundamento tanto de 
intervenções bioéticas para o empoderamento dos vulnerados, como também para 
nortear a Bioética na missão de instigar a responsabilidade dos futuros médicos.  
Sen (2009) explora muito bem a associação entre liberdade, competência, 
poder e responsabilidade (aproximando-se do “individualismo responsável” descrito 
por Lipovetsky, comentado à página 24 do referencial teórico). O sentimento de 
liberdade decorre de uma expansão de competências (capabilities) que confere 
poder para lidar com os aspectos do mundo vivido ligados àquelas competências.  
Mas seria um erro ver as competências apenas sob o prisma das vantagens 
pessoais. Uma vez que o poder de fazer algo traz consigo a responsabilidade 
pelas consequências do que foi ou será feito, a perspectiva das competências abre 




espaço para demandas deontológicas. É o que Sen (2009) denomina de “obrigação 
do poder efetivo”: o simples fato de alguém estar na posição de fazer algo que possa 
efetivamente prevenir ou remediar uma injustiça ou uma violência, significa que este 
alguém tem uma boa razão para fazê-lo. Trata-se, entretanto, de uma obrigação 
imperfeita: é possível que, durante o processo de raciocínio moral, outras obrigações 
(e até mesmo preocupações não obrigatórias) possam suplantar a razão em 
questão. O sujeito que detém o poder efetivo é impelido a, pelo menos, considerar 
cuidadosamente a situação, sendo inadmissível o argumento de que “isso não é da 
minha conta”. 
Assim, voltando ao contexto do nosso objeto de estudo, promover as 
competências democrática e do juízo moral é uma forma de expandir liberdades que 
confere, ao mesmo tempo, poder e responsabilidade.      
Ao se formarem, os estudantes de medicina passam a ter um poder dos mais 
significativos, o poder de atuar sobre a saúde das pessoas. Tamanho poder tem 
como decorrência um dever incontornável, uma obrigação perfeita, que é o principal 
lema da medicina: zelar pelo bem-estar de seus pacientes. Ocorre que, segundo 
numerosas evidências, o mesmo curso de graduação que confere a habilitação 
profissional corrói a competência de pensar sobre os problemas morais. É de se 
esperar, por conseguinte, que o zelo pelo bem-estar dos pacientes se restrinja ao 
aspecto técnico da profissão, ao domínio dos mais diversos procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos na busca de ajudar as pessoas nos cuidados com a 
saúde.  
Além dessa restrição de sua obrigação perfeita ao aspecto técnico, a 
estagnação/regressão moral que acomete os estudantes de medicina dificulta que 
assumam sua obrigação do poder efetivo, aquela responsabilidade decorrente de 
sua posição na elite da hierarquia social do país. Isto significa que, quando os 
problemas de seus pacientes não admitem uma solução técnica, o argumento de 
que “isso não é da minha conta” ganha peso decisivo no comportamento moral do 
médico.  
Com isso, obstrui-se uma via por meio da qual acreditamos ser possível 
encontrar uma saída para promover o desempenho moral dos futuros médicos: o 
exercício da generosidade. Para Comte-Sponville (2004), a generosidade é a virtude 




do dom de si, a consciência de si mesmo como pessoa livre e responsável, decidida 
a oferecer ao outro aquilo que lhe faz falta. “Consciência e confiança, pois: 
consciência de ser livre, confiança no uso que se fará disso. É por isso que a 
generosidade produz auto-estima” (Comte-Sponville, 2004, p. 105, grifo nosso).   
Este esforço por assistir o outro estabelece um vínculo de gratidão, semelhante à 
amizade, e é por isso que a generosidade, além da auto-estima, também pode gerar 
alegria, afinal, a amizade pode ser entendida como alegria compartilhada (Comte-
Sponville, 2004).  
Sabemos, desde Aristóteles, que nos tornamos virtuosos através do exercício 
da virtude. Ora, os médicos, desde a graduação, enfrentam diariamente situações 
nas quais podem exercer a generosidade. Colocar os estudantes numa posição de 
protagonismo (sempre supervisionado) no relacionamento com o paciente significa 
dar oportunidade para o exercício da generosidade e para a assunção de 
responsabilidades. Isto ajuda a refutar a idéia de que certos problemas do paciente 
ou do sistema de saúde não são da sua conta e possibilita a descoberta do 
verdadeiro prazer da profissão que, mais que realizar uma cirurgia com sucesso ou 
trazer à consciência um paciente comatoso, é produzir uma “alegria compartilhada”. 
Isto reforça a auto-estima dos futuros médicos e possibilita o surgimento de um 
círculo virtuoso capaz de fazer um contra-ponto ao processo que se convencionou 
chamar de desumanização da medicina   
As considerações apresentadas no tópico anterior são destinadas a diferentes 
níveis de ensino. O caso da graduação em medicina, entretanto, tem algumas 
especificidades. Inicialmente, é preciso recordar que estamos lidando com adultos 
jovens cujo caráter moral já está bastante consolidado. Por isso, parece um excesso 
de confiança apostar na possibilidade de promover certas virtudes, como a coragem 
e a perseverança, tão necessárias para o comportamento moral. No entanto, o 
aspecto afetivo do comportamento moral inclui também a motivação moral, definida 
por Rest (1994) como a capacidade de conferir primazia aos valores morais em 
relação a outros valores.  Vemos três estratégias que podem ajudar a motivar 
moralmente os futuros médicos:  
• A exploração pedagógica de bens culturais: que pode ser útil não somente 
por propiciar uma reorganização de valores como também por amenizar o 




enfoque exclusivamente profissionalizante que impera nas escolas médicas e 
que pode ser apontado como uma causa da difícil socialização de muitos 
médicos, que “só sabem falar de medicina”.  
• Viagens acadêmicas: há alguns anos, passou a ser viável que estudantes, 
ainda durante a graduação, façam estágios em outras instituições de 
diferentes países. Viajar é a experiência mais humanizante que existe 
(Coelho, 2001). As escolas médicas brasileiras poderiam aproveitar esta 
oportunidade de enriquecimento cultural e incentivar seus alunos para 
atentarem a aspectos da Ética Médica e da Bioética das instituições e países 
que estarão visitando (o incentivo poderia ser formal, por exemplo, com a 
necessidade de produzir um relato a ser discutido com os outros colegas).    
• A ênfase nos valores profissionais: na literatura anglo-americana, o conceito 
de “profissionalismo” está frequentemente associado à motivação moral. Uma 
estratégia interessante pode ser a discussão acerca de valores profissionais 
(“o que é ser uma boa médica?”; “que tipo de médico quero ser?”) e sua 
relação com os valores morais. 
A possibilidade de atuar sobre o aspecto afetivo do comportamento moral dos 
futuros médicos não pode afastar as escolas médicas da obrigação de lidar com o 
aspecto cognitivo do mesmo comportamento. Consideramos a deterioração da 
competência do juízo moral dos estudantes de medicina uma violência cuja 
responsabilidade deve ser atribuída, em grande medida, ao aparelho formador. Em 
geral, estes estudantes são pessoas muito inteligentes (sair exitoso de um processo 
seletivo tão competitivo quanto os vestibulares para medicina, especialmente das 
universidades públicas, é uma tarefa dificílima), que sofrem uma estagnação, 
quando não uma deterioração, em sua capacidade de pensar sobre os problemas 
morais nos seis anos de ensino superior, durante os quais, em tese, deveria ocorrer 
um aprimoramento desta capacidade.  
Justamente por terem grande parcela de responsabilidade no processo de 
estagnação/regressão moral de seus estudantes, as escolas e os professores de 
medicina têm a obrigação de se mobilizar para mudar este quadro. 
Institucionalmente, é preciso tornar claramente perceptível a docentes e discentes o 




esforço para promover a formação étco-moral dos futuros médicos. Neste sentido, 
ao menos cinco frentes poderiam ser exploradas (Serodio, 2006): 
1) Aprimorar permanentemente as condições de ensino/aprendizagem e de 
assistência médica de maneira a não dificultar o comportamento moral; 
2) Melhorar a qualidade e abrir maior espaço para intervenções formais de 
Bioética; 
3) Estimular as diferentes Disciplinas e módulos de ensino a abrirem espaço 
para a discussão de conflitos morais relacionados àquela área; 
4) Fomentar a pesquisa educacional sobre o tema da “formação ético-moral do 
estudante de medicina”; e 
5) Investir na conscientização e no preparo do corpo docente para colaborar 
com o desenvolvimento moral dos estudantes.  
Em relação ao corpo docente, cabe relembrar que todo professor é um 
professor de moral, queira ele ou não. Os professores de medicina, portanto, devem 
estar preparados para o desafio de tentar reverter o processo de corrosão da 
competência do juízo moral de seus estudantes. Na medicina, em geral, o professor 
é admirado pelos estudantes. Por serem os primeiros médicos com os quais os 
alunos têm contato no exercício da profissão, servem de modelo e, como tal, não 
podem ser silenciosos; ao contrário, o professor deve discutir com os estudantes as 
razões de suas escolhas e ações, expondo suas incertezas e explicitando que, 
frequentemente, sua decisão é uma das possibilidades no contexto de uma 
sociedade pluralista.  
As escolas e os professores de medicina têm uma responsabilidade 
incontornável: encontrar respostas para a insatisfação da sociedade em relação ao 
desempenho dos médicos no que tange o relacionamento com seus pacientes. Mas 
os estudantes não podem ser vistos meramente como vítimas. Devem, eles próprios, 
auxiliar no esforço de reverter o processo de estagnação moral a que são 
submetidos e o primeiro passo para isso é serem alertados sobre o problema – não 
é dito aos estudantes, quando entram na faculdade de medicina, que para se tornar 
médicos, boa parte deles sofrerá uma estagnação enquanto pessoa e talvez até 
piore sua capacidade de lidar com problemas morais. Inteligentes que são e 




desejosos de serem vistos, como qualquer indivíduo de nossos dias, como “pessoas 
éticas”, se estiverem conscientes do processo de corrosão da competência do juízo 
moral, os próprios estudantes podem desenvolver estratégias de defesa e serem 
sujeitos no empreendimento de reverter o processo de desumanização da medicina.  
Por fim, cabe enfatizar que consideramos o “Método Konstanz de Discussão 
de Dilemas” (KMDD) uma excelente estratégia para tornar os futuros médicos 
pessoas mais competentes e responsáveis sob o aspecto moral. Ainda que os 
resultados da pesquisa desta tese, por razões apresentadas no capítulo da 
discussão, não tenham apontado para um incremento significativo das competências 
moral e democrática, é impossível deixar de notar o entusiasmo dos estudantes com 
o KMDD, seus comentários positivos após as discussões e, em especial, o fato de 
continuarem conversando sobre o problema após o término da aula. Temos plena 
convicção de que a manutenção deste tipo de discussão no curso de Bioética, 
acompanhada de outras estratégias e de sua expansão para outros momentos da 
graduação, pode ter um impacto mais significativo sobre o raciocínio moral dos 







































9 .  A N E X O S  
 











OBSERVAÇÃO: Por solicitação do Prof. Georg Lind não podemos divulgar o Teste 
do Juízo Moral na íntegra. Quem desejar conhecer melhor o instrumento poderá 
entrar em contato com o Prof. Lind (email: georg.lind@uni-konstanz.de) ou com o 




































A indicação cirúrgica do Dr. John 
Dr. John recebeu um recém-nascido prematuro, com peso muito baixo e um 
grande tumor no pescoço. Durante suas primeiras horas de vida, o recém-nascido 
estava ativo, interagindo com os pais. Porém seu quadro clinico rapidamente piorou: 
devido a seu tamanho e localização, o tumor estava causando graves complicações 
respiratórias e circulatórias no bebê. 
Dr. John informou os pais sobre a gravidade da situação de seu filho.  Eles 
perguntaram se uma cirurgia não poderia remover o tumor. Dr. John explicou que o 
bebê tinha uma probabilidade muito alta de morrer durante a cirurgia e, se ele 
sobrevivesse, seria por pouco tempo e com uma qualidade de vida severamente 
prejudicada. ― Na minha opinião, disse Dr. John, a cirurgia apenas causaria maior 
sofrimento para o bebê.  
Os pais insistiram para que a cirurgia fosse realizada. Eles sentiam que tudo o 
que fosse possível fazer para salvar seu filho deveria ser feito. E disseram que 
estavam prontos para cuidar do bebê mesmo que fosse por um curto período e com 
qualquer tipo de deficiência.  
Depois de alguma hesitação, Dr. John decidiu não operar o bebê.     







Lara tem 18 anos e vive, com a mãe e três irmãos mais novos, em situação 
de pobreza numa grande cidade latino-americana. Mal sabe ler ou fazer contas, já 
que teve de abandonar a escola para ajudar a cuidar dos irmãos. Há algum tempo 
tenta, sem sucesso, seguir os passos da mãe que sempre trabalhou como 
empregada doméstica. 
Um dia, Lara recebe um recado da patroa de sua mãe pedindo que fosse à 
sua casa para conversarem a sós. A patroa explica que está passando por uma 
situação terrível: acabara de descobrir que era estéril e não tinha coragem de contar 
isto ao marido, um sujeito rude e cuja agressividade Lara já presenciara em algumas 
ocasiões quando viera ajudar a mãe.  
A patroa propôs a Lara que ela lhe cedesse alguns óvulos para tentativas de 
fertilização in vitro com o esperma do marido. A partir daí, a própria patroa levaria 
adiante a gestação. Para isso, Lara teria de se submeter a um procedimento médico 
para a coleta dos óvulos, que, segundo a patroa, era relativamente simples. Em 
troca, a patroa lhe prometia uma boa quantia em dinheiro, mas com duas condições: 
o acordo ficaria apenas entre elas e Lara jamais poderia ter contato com a criança. 
“É como se eu estivesse entregando um filho pra outra criar”, pensou Lara, e 
isso contrariava o exemplo que sua mãe, bem ou mal, tinha ensinado. Mas o 
dinheiro oferecido era o bastante para que sua família sobrevivesse por um bom 
tempo...  
Após alguma hesitação, Lara finalmente decidiu aceitar a proposta.  
 






TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa educacional 
denominada “Avaliação da Competência do Juízo Moral de Estudantes de Medicina: 
comparação entre um curso de Bioética tradicional e um curso de Bioética que utiliza 
o Método Konstanz de Discussão de Dilemas Morais”.  Os sujeitos desta pesquisa 
são estudantes da Unifesp-EPM que participam do curso de Bioética no 3º ano 
médico.  
Estas informações estão sendo fornecidas para subsidiar sua participação 
voluntária neste estudo que visa investigar o desenvovlimento da competência para 
o juízo moral após um curso de Bioética. O objetivo não é avaliar individualmente 
cada estudante, mas sim, avaliar diferentes estratégias de ensino e a possibilidade 
do curso ajudar no desenvolvimento da competência para o juízo moral. 
Caso aceite participar, você deverá responder a um teste que avalia o 
raciocínio moral e é composto por três casos. Após a leitura dos casos, você irá 
responder a algumas questões de múltipla escolha. O tempo total do teste é de 
cerca de 20 minutos e ele será aplicado no início e no final do curso de Bioética.    
É importante salientar que o pesquisador principal, Dr. Aluisio Serodio, atua 
como docente no curso de Bioética. Ele se compromete a acessar as respostas 
apenas após o final do curso. Isso significa que este teste não terá qualquer 
importância para o seu conceito final na disciplina de Bioética. Os estudantes que 
não quiserem participar da pesquisa não sofrerão qualquer restrição durante o 
curso e isso tampouco irá influenciar no conceito final emitido pela disciplina de 
Bioética. Para garantir sua liberdade de decidir participar ou não deste estudo, o 
pesquisador principal não estará presente enquanto você estiver respondendo ao 
teste e não participará da avaliação dos estudantes para emissão do conceito final 
da Disciplina de Bioética nos dois anos em que a pesquisa será executada.  
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O 
investigador principal é o Dr. Aluisio Marçal de Barros Seródio, que pode ser 




encontrado no endereço: R. Botucatu, 740, subsolo – Disciplina de Bioética, fone: 
55764614 ramal: 237, celular: 72071678, ou ainda através do endereço eletrônico 
lulabra@yahoo.com. 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre os aspectos éticos da 
pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
UNIFESP - Rua Botucatu, 572 - 1° andar- cj. 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 - E-
mail: cepunifesp@epm.br. 
É garantida aos sujeitos de pesquisa a liberdade da retirada de 
consentimento e o abandono do estudo a qualquer momento, sem qualquer 
prejuízo à continuidade de suas atividades na Instituição. 
As informações obtidas serão analisadas em conjunto com outros sujeitos da 
pesquisa, não sendo divulgada a identificação de nenhum participante. Fica 
assegurado, também, o direito de ser mantido atualizado sobre os resultados 
parciais da pesquisa, assim que esses resultados cheguem ao conhecimento do 
pesquisador. 
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do 
estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua participação. 
Os pesquisadores comprometem-se a utilizar os dados coletados somente para esta 
pesquisa. 
Acredito ter sido suficientemente informado a respeito das informações 
que li, descrevendo o estudo “Avaliação da Competência do Juízo Moral de 
Estudantes de Medicina: comparação entre um curso de Bioética tradicional e um 
curso de Bioética que utiliza o Método Konstanz de Discussão de Dilemas Morais”. 
Tive oportunidade de discutir com o Dr. Aluisio Marçal de Barros Seródio a minha 
decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos 
do estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso aos dados quando 
necessário.  
 




Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 
penalidades ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que eu possa ter 




Nome legível do sujeito de pesquisa 
 
 
_______________________________              Data:   /   /    
Assinatura do sujeito de pesquisa          
 
 
_______________________________              Data:   /   / 
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Introduction: Nowadays, physicians are criticized due to the fact that they commit 
themselves only to the technical aspects of the profession in detriment to its human 
relational component, in a proccess known as Medical Dehumanization. It is 
questioned if educative interventions in the fields of Bioethics and Medical Ethics 
could modify medical students’ moral judgment competence’s regression which takes 
place during undergraduation years. In this study, the emergence of Bioethics is 
described as a social need for ethical enlightenment and moral orientaion that 
produced an international transcultural movement whose academic repercussion is 
the emergence of a interdisciplinary field. Objectives: To evaluate the impact of a 
Bioethics course and of the Konstanz Method of Dilemma Discussion (KMDD) on 
medical students’ democratic and moral judgement competences. Methodology:  
The extended version of the Moral Judgement Test was applied at the begginning 
and by the end of a Bioethics’ course for 3rd year medical students in a Brazilian 
public university. In the year of 2010, the traditional Bioethics course was delievered. 
In 2011, this course was complemented by two discussions according to the KMDD.  
Results: 165 subjects participated ih the study. Differences among several scores of 
moral judgement competence, before and after the course, in both groups, were not 
statistically significant (Paired T Test, p < 0,05). Calculation of the Absolute Effect 
Size (aES), however, showed that the course complemented by KMDD’s discussions 
had a small positive effect on students’ moral judgement competence when 
compared to the traditional course. (aES=+1.8 for the main score). Discussion: 
Reasons for such a small impact  (inexperience of discussion’s leading, inadequacy 
of the dilemma used) are discussed, as well as the need for further exploration of 
moral behaviour’s affective aspect, and not only of its cognitive components. Final 
Comments: Brazilian Bioethics should promote an “educational turn”. We believe 
that Bioethics’ education could develop competencies related to practical reasoning 
and democracy, empowering vulnerable people and sensitizing priviledged ones 
(among them the future physicians) to deal with ethical and moral problems in the 
healthcare field. The improvement of these competencies might help people to face 
the uncertainties and ambiguities of contemporary life and improve social relations. 





Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 14724: Informação e 
documentação: trabalhos acadêmicos: apresentação. Rio de Janeiro; 2011. 
IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Normas de apresentação 
tabular. 3a ed. Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 1993. 
Decs: Descritores de Ciências da Saude. São Paulo: Bireme; 2012 [citado 2012 Fev 
16]. Disponível em: http://decs.bvs.br 
International Committee of Medical Journal Editors. Uniform requirements for 
manuscripts submitted to biomedical journals: writing and editing for biomedical 
publication [Internet]. Philadelphia (PA): ICMJE Secretariat office, American College 
of Physicians; [updated 2008 Oct; cited 2013 May 6]. Available from: 
http://www.icmje.org. 
Patrias K. Citing medicine: the NLM style guide for authors, editors, and publishers 
[Internet]. 2nd ed. Wendling DL, technical editor. Bethesda (MD): National Library of 
Medicine (US); 2007 [updated 2009 Oct 21; cited 2013 May 6]. Available from: 
http://www.nlm.nih.gov/citingmedicine. 
Rother ET, Braga MER. Como elaborar sua tese: estrutura e referências. 2a ed. rev. 
atual. São Paulo; 2005 
